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A Guerra mata 
a Cultura

(...) Esta ocupação não foi «um ac-
to de libertação». Foi o contrário.
Foi um acto de ocupação. Cultural-
mente esta guerra já foi mortífera. A
destruição de museus, bibliotecas
e monumentos do Iraque, com a
conivência das forças de ocupa-
ção, foi um dos actos mais bárba-
ros e miseráveis da história das
guerras. Os ocupantes preparam-
se agora para pilhar bens económi-
cos e destruir valores ideológicos
e culturais do povo iraquiano. Esta
guerra nada tem a ver com «amea-
ça terrorista», democracia, segu-
rança ou «armas de destruição ma-
ciça». É económica, política e ideo-
lógica. A pilhagem económica que
se vai seguir, não ficará atrás em
barbárie e banditismo internacio-
nal, à destruição cultural e ideoló-
gica já em marcha. (...)

33
Só a dose faz o veneno

(...) Na noção helénica de pharmakon, “a
substância não é nada por si mesma,
somente o uso é que dita consequên-
cias morais. Paracelso, médico renas-
centista, embebido da mesma cultura,
defendia posição semelhante: só a dose
é que faz o veneno”.

41
Um olhar do Abílio

"O Abílio vive no meio de um terrível
abandono que partilha com mais quatro
irmãos e de fome que chega a durar al-
guns dias, até à chegada do Rendimen-
to Mínimo do mês seguinte. A mãe mo-
ra no café da aldeia, onde joga às cartas
até às quatro horas da manhã para ga-
nhar garrafas de Vinho do Porto. E ga-
nha-as mesmo. A sua casa é um case-
bre que se vislumbra no meio da lama
da entrada e por entre couves mais al-
tas do que ele que servem para o caldo.
Em dias de festa há arroz com chouriço
e quando a sorte sorri lá vem uma igua-
ria sem igual: abre-se uma lata de fei-
joada e dá-se um pacote de batatas fri-
tas a cada um. Quando não tem nada
para comer, o Abílio alimenta-se da
brincadeira da rua (...).

para ler nas páginas 11 a 13, 24 a 26 e 34 a 37

"É preciso promover a escola pública 
na política, na sociedade e até entre professores".

Xosé Barral Sánchez (líder da Federação Galega da Educação / Comisiones Obreras) aponta direcções de lutas

Entrevista na página 37
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um conto

Mrozeck
O elefante, 3ª edição

Editorial Estampa

vem rebentando com os grilhões
que o prendiam. A inauguração da
estátua, em 1955, efectuou-se com
grande cerimonial. Inúmeros dis-
cursos. Montes de coroas de flores.

Algum tempo mais tarde, oito alu-
nos da escola local decidiram prestar
homenagem ao herói desconhecido.
A eloquência do professor de Histó-
ria, ao descrever a revolução, tinha-
os comovido tão profundamente
que, à saída da escola, juntaram di-
nheiro e compraram uma coroa de
flores. Formando um pequeno corte-
jo, dirigiram-se ao monumento.

Ao dobrar a esquina da rua, encon-
traram um homem baixo vestindo so-
bretudo azul escuro. Olhou para eles e
começou a segui-los à distância.

Passaram o velho largo da cida-
de. Ninguém lhes prestou atenção.
Os cortejos são vulgares.

Poucas são as pessoas que vi-

Uma pessoa anda tão sobrecarrega-
da de trabalho que nem tem tempo
para se lembrar.»

«Não, não é o aniversário. Apete-
ceu-nos», respondeu um dos rapazes.

«Que querem dizer com apete-
ceu-nos?», a voz do homem deno-
tava surpresa. «Que querem dizer
com isso?» .

«Desejamos muito simplesmente
honrar a memória de um revolucio-
nário que deu a sua vida na luta pe-
la liberdade do povo.»

«Ah, então são do comité distrital
do Partido?»

«Não, somos da escola.»
«Querem dizer que não está nin-

guém do comité convosco?»
«Não.»
Ficou a pensar uns instantes.

«Então foi a escola que vos mandou?»
«Não, fomos nós que decidimos

vir.»

«Não», gritaram em uníssono,
«decidimos por nós próprios.»

Voltou a afastar-se. Os rapazes
colocaram a coroa e preparavam-se
para se ir embora quando o desco-
nhecido regressou.

Vinha acompanhado por um polícia.
«Os vossos cartões de identida-

de, por favor», pediu o polícia. Mos-
traram-lhe os cartões da escola.
Examinou-os e levou a mão à pala.

«Está bem. Parece estar tudo em
ordem.» 

«De maneira nenhuma», protes-
tou o homem do sobretudo; e, vol-
tando-se para os rapazes, inquiriu:
«Quem vos mandou depor a coroa?»

«Ninguém.»
Fez um sorriso de contentamen-

to. «Então confessam?» exclamou,
«confessam, então, que esta de-
monstração em honra do revolu-
cionário desconhecido não foi orga-

de ordem? Que é iniciativa vossa?»
«É iniciativa nossa, sim senhor!»
Limpou a testa com um lenço.
«Senhor agente», disse, «sabe

quem eu sou. Retire essa coroa. E
vocês: já para casa.»

Os rapazes retiraram-se em si-
lêncio. O polícia foi-se embora le-
vando a coroa. O provocador, do
sobretudo azul escuro ficou sozinho
junto ao monumento. Olhava para a
estátua com desconfiança

Começou a chover. Pingos pe-
quenos caíram sobre o seu sobretu-
do e no casaco de pedra do revolu-
cionário. As nuvens vinham carrega-
das de escuridão. Gotas prateadas
deslizavam pela face da estátua, he-
sitando nos lóbulos das orelhas, co-
mo brincos, e brilhando nas órbitas
de granito.

E lá ficaram. Um enfrentando o
outro.

Na nossa cidade temos um monu-
mento ao soldado desconhecido de
1905. Morreu na revolução às mãos
de um tirano, e os seus concida-
dãos ergueram-lhe um marco em
sua homenagem. Cinquenta anos
depois, colocaram um pedestal so-
bre o marco, com a seguinte inscri-
ção: «Glória Eterna.» Sobre o pe-
destal ergueram a estátua de um jo-

vem nesta parte da cidade. Há a
igreja de S. João, mas as velhas ca-
sas em seu redor foram  transforma-
das em repartições e museus.

Quando chegaram ao monumen-
to, o homem do sobretudo aproxi-
mou-se rapidamente deles.

«Boa tarde», disse. «Estão a pres-
tar uma homenagem? Muito bem. É
realmente simpático. É o aniversário?

Afastou-se. Estavam os rapazes
a depor a coroa no pedestal quando
um deles exclamou:

«Vem aí outra vez.»
De facto, o homem do sobretudo

aproximou-se. Desta vez, parou um
pouco mais afastado e perguntou:
«Será este mês, por acaso, dedicado
à consciencialização do respeito por
revolucionários desconhecidos?»

nizada nem pela escola, nem pelo
Presidium da Associação da Juven-
tude Polaca, nem por nenhum Co-
mité do Partido?»

«Evidentemente que não.»
«Que esta cerimónia não é da ini-

ciativa da Liga das Mulheres, nem da
Sociedade dos Amigos de 1905?»

«Não.»
«Que não tiveram nenhuma palavra
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editorial

José Paulo Serralheiro

Após a invasão do Iraque pelas tropas

anglo-americanas, não vi imagens de

alegria, mas vi alegres pilhagens.  Mas

não foi isso que viram os defensores da

guerra, esses,  após o derrube de Sad-

dam, sentiram a urgência de se justificar

e de justificar  a destruição e a carnificina.

Já aqui escrevi sobre comportamentos

de senhores, servos e criados. Os se-

nhores sempre fruíram com naturalidade

a riqueza e o poder. Aos servos e criados

deixam o encargo de lhe defenderem a

ideologia, os interesses, a fazenda e a

imagem.  Os senhores da guerra têm, em

todo o mundo, a sua criadagem e esta

defende, com emoção e calor, os inte-

resses dos senhores. 

Os vassalos trouxeram agora para a pra-

ça pública vários argumentos justificati-

vos da bondade da guerra ainda em cur-

agora alguns milhares de mulheres,

crianças e homens para salvar os futuros

mortos do regime. É uma troca de mor-

tos. Uma espécie de mate agora e salve

depois. Raciocínio inteligente! Entre nós,

morre-se muito nas estradas. Seguindo

o raciocínio dos defensores do «mate

agora salve depois» devíamos instituir a

pena de morte para uma boa parte dos

nossos condutores. Em vez de multa e

consciencialização  por transgressão ao

código, tiro na nuca. Assim podíamos

salvar muitos de virem a morrer, no futu-

ro, em acidentes!

Também afirmam que «muitas das víti-

mas civis resultaram de terem sido utili-

zadas pelos iraquianos como ‘escudos

humanos’» e de «os militares [iraquianos]

se terem misturado com as populações,

violando as leis da guerra». De facto a

tropa iraquiana mostrou-se, além de trô-

pega e mal armada, desorganizada. Po-

diam ter vestido camisola preta, com al-

vo branco desenhado no peito e ido pa-

ra o deserto a sinalizar, com uma bandei-

ra azul, a sua presença. Era mais filmico.

Deviam ter-se identificado claramente

como alvo. Mas não. Transgrediram as

leis da guerra e ficaram junto da popula-

ção! E esta levou, assim, com umas

bombas inteligentes  e de peso em cima.

«Nunca uma guerra desta dimensão fez

tão poucas vitimas», vangloriam-se. Não

sei com que critérios os criados medem a

relação dimensão da guerra e vítimas.

Porque lhe atribuem uma «enorme di-

mensão»? Fruto da sua propaganda? Pe-

las forças fabulosas que afirmaram esta-

rem sob o comando do ditador? Pela

existência da temível e super-bem-arma-

da Guarda Republicana? Pelo perigo das

terríveis armas de destruição maciça?

Pelo perigo das fabulosas cidades sub-

terrâneas imaginadas pela polícia política

americana? Pelo imaginável fragor do

choque entre dois temíveis exércitos? Ou

pelo que a realidade demonstrou?

Pois bem, o que nós vimos não foi uma

guerra. Vimos a ocupação de um país

poeirento e pobre. O Iraque, além de um

ditador doméstico, não possuía um exér-

cito capaz de defender o país, menos

ainda de ameaçar fosse quem fosse.

Não tinha armas de destruição maciça.

O que tinha resumia-se a uns milhares de

velhíssimas Kalashnikov e meia dúzia de

mísseis enferrujados e tontos. As razões

invocadas pelos senhores da guerra pa-

ra a fazerem mostraram-se falsas. 

Nós, cidadãos comuns, sem satélites e

serviços de espionagem, até podíamos

acreditar na propaganda. Mas os Gover-

nos americano e inglês  conheciam per-

feitamente a situação. Sabiam que men-

tiam à opinião pública internacional. Co-

nheciam a fraqueza do adversário em ar-

mamento e também lhe reconheciam a

riqueza das reservas de petróleo. Foi es-

se conhecimento que determinou a inva-

são e o modo de conduzir a guerra e não

o facto de «os aliados arriscarem uma ar-

rojada guerra terrestre, onde se sabia

que muitos morreriam», como afirma o

entusiasta da guerra e ilustre director do

PÚBLICO, José Manuel Fernandes. Pro-

duzisse o Iraque repolhos em vez de pe-

tróleo e ninguém tinha feito a propagan-

da que foi feita. Ninguém se teria dado

ao trabalho de construir a fábula do

ameaçador exército iraquiano. Não teria

havido invasão nenhuma. 

Os criados vêm glória onde apenas vis-

lumbro ambição mesquinha, interesses

económicos, estratégicos e políticos, gos-

to pelo poder, pelo sangue e pelo saque.

Os senhores sabem o que querem, mano-

bram e tiram proveito. Os criados justifi-

cam-lhe  reverentemente  as ambições. 

Neste inicio de Primavera, no Iraque, não

assistimos a uma guerra mas a um acto

de ocupação com vista à pilhagem. Uma

luta entre o campeão mundial de pesos

pesados e um magricela arrumador de

automóveis. Um acto desigual e por isso

obsceno. Um acto terrorista contra o po-

vo iraquiano. Terrorismo é querer obrigar

um povo a render-se pelo medo. «Cho-

que e pavor». Foi o que tivemos e temos

no Iraque. É a chantagem terrorista que

paira sobre outros povos.

Esta ocupação não foi «um acto de liber-

tação». Foi o contrário. Foi um acto de

ocupação. Culturalmente esta guerra já

foi mortífera. A destruição de museus,

bibliotecas  e monumentos do Iraque,

com a conivência das forças de ocupa-

so. Acusam aqueles que a criticam de

fazerem «piedosas declarações sobre o

número de mortos que a guerra causou».

«As baixas civis existiram, mas não atin-

giram os números mirabolantes de algu-

ma propaganda», dizem. Ou seja, na opi-

nião dos criados-comentadores-jornalis-

tas-guerreiros, não se devia falar de mor-

tos e feridos, porque «não tendo morrido

o meio milhão de que alguns falaram» é

como se não tivesse morrido ninguém.

Seguindo este inteligente raciocínio o 11

de Setembro não existiu! Na verdade,

naquele dia, «só» morreram perto de

duas mil pessoas e não as quinze ou vin-

te mil que se chegou a temer. Logo, coi-

sa de pouca monta!

Também dizem que «a verdade é que, se

muitos morreram, muitos outros foram

salvos. Ou vão ser salvos», pelo que va-

leu a pena a carnificina. O argumento é

de que estava em marcha uma matança

no Iraque e portanto valeu a pena matar

ção, foi um dos actos mais bárbaros e

miseráveis da história das guerras. Os

ocupantes preparam-se agora para pi-

lhar bens económicos e destruir valores

ideológicos  e culturais do povo iraquia-

no. Esta guerra nada tem a ver com

«ameaça terrorista», democracia, segu-

rança ou «armas de destruição maciça».

É económica, política e ideológica.  A pi-

lhagem económica que se vai seguir, não

ficará atrás em barbárie e banditismo in-

ternacional,  à destruição cultural e ideo-

lógica  já em marcha.

A morte e o sofrimento de milhares de

iraquianos e a destruição da cultura já

ocorridas são irremediáveis. Talvez ain-

da se vá a tempo de salvar alguma coi-

sa da economia, dos valores e da cultu-

ra do povo iraquiano. Assim o povo não

seja traído por alguns dos seus e seja

capaz de impor a expulsão dos ocupan-

tes e de escolher livre e pacificamente o

seu destino.

A Guerra mata a cultura

«É o rei de todas as criaturas que vivem neste mundo inferior, 
e sobre todas ele assentou um poder soberano»

(As mil e uma noites)

Os adeptos da guerra viram no Iraque enormes manifestações de alegria. Os iraquianos — qual final da 2ª Guerra Mundial
— saudavam as tropas de libertação que passavam. A alegria do povo era indescritível. José Manuel Fernandes, o ilustre
director do PÚBLICO, vendo, comoveu-se e soltou uma lágrima. Equivocaram-se. As mãos no ar não eram um gesto de sauda-
ção. Eram uma expressão de medo do ocupante. Um gesto de rendição. Um modo de deixar claro que estavam desarmados.
Que não transportavam nem bombas nem armas. Que eram inocentes e se rendiam.
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EDUCAÇÃO 
desportiva

Gustavo Pires
Universidade Técnica

de Lisboa

dia-a-dia
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03.04
Presidente 
do CNE quer maior
presença do privado
na Educação  

O presidente do Conselho Nacional
da Educação (CNE) defende uma
maior presença do sector privado
na educação. (...) Manuel Porto afir-
mou que o aumento da produtivida-
de do sistema educativo não passa
por uma maior investimento público
da Educação que, assegura, neste
momento já representa 18,9% do
orçamento de 2003.

04.04
A taxa de desemprego
portuguesa duplicou 
a da UE  

Portugal está no sexto lugar da lista
de desempregados dos Doze. É
que, em relação a Janeiro, o incre-
mento do nosso desemprego foi de
0,2%, isto é, o dobro da taxa de
0,1% registada na comunidade. De
facto, se a taxa média de desempre-
go da zona euro voltou a agravar-se
naquele mês, fixando-se nos 8,7%
(um novo máximo de uma subida ao
longo de três anos), Portugal regis-
tou o pior desempenho entre os
seus parceiros, registando um au-
mento recorde de 2,4 pontos per-
centuais, fixando-se a sua taxa em
6,7%, face a Fevereiro do ano ante-
rior, que tinha sido de 4,3%.

04.04
Professores 
devem ficar de fora 
da Função Pública  

Os professores devem ficar fora da
Função Pública se o Governo quiser
aumentar a produtividade no sector
da Educação. Foi a ideia que o ex-
ministro da Educação, Roberto Car-
neiro, defendeu (..) durante um se-
minário sobre "Educação e Produti-
vidade", realizado em Lisboa.

05.04
Professores contra 
nomeação gestores  

Trinta por cento dos educadores de
infância e professores do ensino bá-
sico e secundário portugueses
subscreveram um abaixo assinado
contra a nomeação de gestores pro-
fissionais para as escolas. O docu-
mento, promovido pela Federação
Nacional de Professores recebeu 40
mil assinaturas e foi entregue ontem
no Ministério da Educação, onde se
concentraram dezenas de professo-
res para expressar o seu desconten-
tamento face à política da educação.

Historiador dos mundos persa e
grego, civilizações que se confron-
taram na segunda metade do sécu-
lo V aC, num tempo em que as guer-
ras eram uma jogo de regras equili-
bradas, Heródoto (490-430 aC), um
dos pais da história, encontrou na
experiência terrena as respostas às
perguntas relativas à própria essên-
cia da vida. Uma das questões por
ele colocadas é simples, directa e
clara: Será que o padrão de com-
portamento dos homens reflecte a
própria natureza humana ou é o re-
sultado de um processo de aquisi-
ção de convenções, sedimentadas
ao longo dos tempos?

Durante as guerras entre os gre-
gos e os persas, Dário, rei dos per-
sas, perguntou a alguns guerreiros
gregos quanto dinheiro lhes tinha de
oferecer para eles comerem os pró-
prios pais após a sua morte. Os gre-
gos sentiram-se ofendidos com tal
pergunta. Heródoto continua a sua
narrativa e conta-nos que Dário
também perguntou a alguns guerrei-
ros indianos que costumavam co-
mer os cadáveres dos seus pais,
quanto dinheiro queriam para em
vez de os comerem, queimarem-nos

tal como os gregos o faziam. Claro
que os indianos se sentiram, de
igual modo, ultrajados com tal pro-
posta. Heródoto concluiu que a di-
ferença e a tradição comandam a vi-
da das comunidades e dos povos.

Esta perspectiva de encarar a vi-
da, implica que não existem verda-
des absolutas pelo que, em termos
actuais, diremos que estamos pe-
rante uma perspectiva contingencial
em matéria de gestão de situações
complexas, em que tudo tem a ver
com tudo, a solução depende do
contexto e ela própria altera as con-
dições do problema.

Claro que hoje, perante o prag-
matismo que governa a vida, em que
na ausência de princípios, de valores
e sobretudo de palavra, já há pes-
soas que se recusam a falar a não
ser na presença de testemunhas, a
arte da argumentação, naquilo que
tem a ver com a procura de ideias e
a produção de soluções, está a cair
em desuso. O sentido de urgência
que os absolutistas sem quaisquer
dúvidas acerca de tudo e qualquer
coisa estão a impor à sociedade, tol-
da-lhes o espírito e impede-os de
ver a dialéctica da realidade da vida,

pois a velocidade comanda-lhes os
comportamentos. Parece que se es-
queceram que, tal como existe um
“elo secreto entre a lentidão e a me-
mória”, existe outro entre “a veloci-
dade e o esquecimento”. Se como
Kundera dissermos que o grau de
lentidão é directamente proporcional
à intensidade da memória, da mes-
ma maneira que o grau de velocida-
de é directamente proporcional à in-
tensidade do esquecimento, fica-
mos sem saber se esses detentores
da verdade única se esquecem da
lógica da vida porque vivem a uma
velocidade vertiginosa ou vivem a
uma velocidade vertiginosa porque
já não suportam a própria vida. Para
Heródoto, comer os mortos ou quei-
má-los significava tão só a impossi-
bilidade de uma ciência absoluta e,
em consequência, de uma única so-
lução, pelo que para ele o tempo era
necessário para ponderar sobre os
mistérios da vida e a multiplicidade
das opções possíveis.

Portanto, quando mais uma vez,
desde que Abril chegou a Portugal,
os novos senhores da educação se
preparam para engendrar uma  ideia
única, mais rápida, mais forte e mais

eficaz para o desporto escolar, sem
que se conheçam os motivos, este-
jam identificados os objectivos ou
delineada a estratégia, e fazem-no
aparentemente movidos por um fun-
damentalismo ideológico que, com o
argumento dos holofotes das televi-
sões, defende que a população es-
colar tem de ser colocada, sem alter-
nativas, ao serviço do rendimento, da
medida, do recorde e do profissiona-
lismo precoce que deve alimentar o
espectáculo desportivo, é porque se
está a abraçar um imperialismo ideo-
lógico que, tal como no passado,
acabará por colocar o desporto e os
jovens ao serviço de um governo que
arrisca o pensamento totalitário.

Nestas circunstâncias, temos de
concluir que sendo certo que o com-
portamento humano é um processo
de aquisições culturais sedimentadas
ao longo do tempo, ele é, também,
revelador das próprias fraquezas da
natureza humana. Em consequência,
nesta educação moribunda em que o
cadáver do desporto escolar corre o
risco de entrar em putrefacção, os
nossos estimados governantes têm
de decidir, rapidamente, se o querem
queimar ou se o querem comer.

Nesta educação moribunda em que o cadáver do desporto escolar corre o risco de entrar em putrefacção, os nossos esti-
mados governantes têm de decidir, rapidamente, se o querem queimar ou se o querem comer.
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DO primário
José Pacheco
Escola da Ponte, 

Vila das Aves

Algures, no dia 
4 de Setembro de 2007

Querida Alice,

Como sabes, uma pedra é coisa pa-
ra não sair do sítio onde nasce – po-
deremos, neste caso, atribuir a um
objecto inerte qualidades do que se
supõe estar vivo... E aquela era uma
pedra mesmo pedra, teimosamente
enraizada no lugar onde o nasci-
mento do universo a tinha plantado.
Estava plantada mesmo à beirinha
da escola das aves.

Há muitas espécies de pedras.
Mas aquela pedra pertencia a uma
espécie rara. Era uma pedra da idade
da pedra. Geração após geração,
como toda a pedra que se preze, a
pedra da idade da pedra tudo ouviu e
nada disse. Mas a pedra de idade da
pedra não era uma pedra qualquer,
era uma pedra especial, uma pedra

de sentar para encontrar amigos.
Sempre que uma avezinha cansada
de voar ou uma gaivota saciada de
espaço nela pousava para repousar,
logo a pedra mágica se transformava
num ninho de afectos que atraía ou-
tros pássaros de doce chilrear.  

A pedra da idade da pedra era
para a escola das aves como a pe-
dra angular das catedrais. Não era
uma pedra de sustentar abóbadas,
mas inspirava idêntico sossego e
exalava a mesma doçura que tem
um pelicano de asas imensas, pro-
tectoras. Em tempos adversos,
quando os céus ficavam cobertos
de nuvens de negros presságios,
era aquela pedra da idade da pedra
que zelava pela conservação da he-
rança de tempos suaves.

A pedra da idade da pedra era
também a fiel guardiã da memória
dos pássaros. Há pedras assim, fun-
dadoras, que contagiam a memória
dos pássaros jovens com pressenti-
mentos de antigos e aconchegados
ninhos. Numa das manhãs que su-
cederam à medonha invasão das

negrelas, calhou de uma gaivota
pousar sobre a pedra da idade da
pedra. A gaivota estava exausta. Só
a memória de distantes e admiráveis
dias lhe concedia algum ânimo para
resistir, porque, entre certas espé-
cies, os pássaros que cometem cri-
mes gozam de impunidade, e alguns
até chegam a ocupar altos galhos na
hierarquia. Nesses nichos de pássa-
ros de duvidosa moral, quanto mais
alto o galho, maior a impunidade.
Por isso, os pássaros despidos de
alma conspiravam na sombra e de-
bilitavam laços.

Tudo o que te venho narrando
nestas cartas se passou enquanto
aprendias a balbuciar as primeiras
palavras, sem te dares conta de vi-
ver um tempo sombrio. Como ia di-
zendo, numa das manhãs que suce-
deram à medonha invasão das ne-
grelas, calhou de uma gaivota pou-
sar sobre a pedra da idade da pe-

dra, uma pedra que não era igual a
outras pedras, uma pedra detentora
de inefáveis dons, de uma clara ma-
gia. Sempre que uma gaivota nela
pousava e cerrava os olhos, subia
da pedra da idade da pedra um sua-
ve perfume e eflúvias meditações se
produziam. De imediato, do recanto
mais íntimo de um lugar onde os ho-
mens supõem não haver lugar para a
imaginação, assomavam humanos
pássaros, míticos seres a que se
convencionou chamar anjos. Estes
seres alados, dotados de brancas e
poderosas plumas que os elevam
acima dos voos dos rasantes huma-
nos, despertavam na mente das gai-
votas memórias de tempos futuros,
em que o arrojo de um Ícaro já não
teria a temer o ardor do Sol. Não me
refiro ao “sexto anjo, que mergulhou
a sua taça no grande rio Eufrates,
secando-o e preparando o caminho
para os reis de Leste”, mas àquele
que, na Bíblia, avisava o mundo de
um eminente “Juízo Final”.

As gaivotas da escola das aves
não se preocupavam somente com

as avezinhas que nela habitavam. A
gaivota que pousou na pedra da
idade da pedra pensava nos bandos
que peregrinavam na direcção da
Primavera que despontava a Norte.
A gaivota meditava sobre o destino
das aves que, pelo mês de Março,
seguem o curso do Tigre e do Eufra-
tes, rumo às longes terras do Norte,
para aí nidificar. A gaivota sabia que
o instinto já havia afastado as cego-
nhas e os pelicanos de África e que,
por força da cupidez de alguns ho-
mens, as migratórias aves se arris-
cavam a perecer a meio caminho de
uma longa viagem. 

Há milénios, Aristófanes escre-
veu uma peça de teatro que tinha
por título “Aves”. Nessa peça, as
aves detinham qualidades dos hu-
manos seres e por aí nenhum mal vi-
ria ao mundo, bem pelo contrário.
Ao invés, o imaginar a humana im-
perfeição detentora de aéreos dotes

inquieta e aterroriza, se evocarmos
a chuva mortal derramada por pás-
saros metálicos sobre cidades inde-
fesas… Porém, o que para assusta-
diços pássaros poderia constituir
motivo de profundos receios foi pa-
ra a gaivota desta história uma pre-
sença apaziguadora, uma promessa
de tempos prometidos, em que o
lobo pastará com o cordeiro; de um
tempo em que os infiéis abutres, à
míngua de pútridas carcaças, se
transfigurarão em vegetarianos; de
um tempo em que o Tigre e o Eufra-
tes não mais serão sobrevoados
por terríficas ou fugidias aves, mas
por voos serenos rumo ao Éden, o
paraíso que os textos sagrados si-
tuaram nas terras que foram da an-
tiga Suméria; de um tempo em que
os ares se cobrirão de pombas
transportando ramos de oliveira...
Foi isto mesmo que o anjo evolado
da pedra da idade da pedra segre-
dou a uma gaivota comovida e mu-
da perante tanto sofrimento e tama-
nha destruição. 

E o coração da gaivota sossegou.
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Dimensão das 
turmas é decisiva para
o sucesso dos alunos  

As turmas pequenas são melhores
para ensinar e aprender, de acordo
com o maior estudo inglês alguma
vez realizado sobre o impacto da di-
mensão das classes no sucesso es-
colar dos alunos. A investigação -
realizada pelo “Institute of Educa-
tion” a partir de uma amostra de dez
mil alunos e 500 turmas do 1.° e 2.°
ano do 1.° ciclo do Básico, revela
que as crianças matriculadas em
turmas pequenas apresentam me-
lhores resultados a Matemática e a
Literatura logo no primeiro ano de
escolaridade, quando comparados
com classes de maior dimensão.

10.04
Mais de 50 mil alunos
sem apoio  

A federação Nacional de Professo-
res anunciou que mais de 50 mil os
alunos com necessidades educati-
vas especiais ficarão sem apoio na
escola pública, caso avance o pro-
jecto ministerial de revogar a legisla-
ção deste sector.

13.04
Alunos suecos 
melhores em leitura  

De acordo com um estudo conduzi-
do pela Associação Internacional
para a Avaliação do Desempenho
Educativo, que testou o desempe-
nho de mais de 150 mil crianças
deste nível de ensino, em 35 países,
os alunos suecos do 4º ano são os
que têm melhores resultados na lei-
tura, logo seguidos pelos holande-
ses, ingleses e búlgaros. Portugal fi-
cou de fora do estudo.

15.04 
Professores 
«proibidos» 
de eleger pares  

A Direcção Regional de Educação
do Centro (DREC) «proibiu as esco-
las» do município da Guarda de se
«envolverem em processos demo-
cráticos de eleição dos representan-
tes dos docentes» para o Conselho
Municipal de Educação, denuncia o
Sindicato dos Professores da Re-
gião Centro. Nesta autarquia, aque-
le organismo do Ministério da Edu-
cação «apressou-se a indicar à câ-
mara quem eram os representantes
dos docentes, esquecendo-se de
indicar o seu próprio representante,
este sim, da sua competência», su-
blinha o sindicato.

O que todos sabemos, com certeza,
é que foi o chamado movimento da
Escola Nova que, nos inícios do séc.
XX e na sequência de uma interpre-
tação reducionista da herança de
Rousseau, impôs o pressuposto pe-
dagógico (rapidamente tornado um
tabu) da soberania da criança e, por
consequência, do aluno. 

Um advogado purismo pedagó-
gico – sedutor pela sua aura espon-
taneísta e contestatária – rapida-
mente atraiu o fanatismo militante
de muitos educadores-políticos que
aí viram uma oportunidade de gerar
uma revolução sem armas ou em
que as armas eram as crianças, en-
tretanto transformadas em rainhas
por autênticos rituais de purificação
escolar, tais como as assembleias
gestionárias e os grupos de pesqui-
sa, que, por si mesmos, assegura-
riam a autonomia dos alunos. No
fundo, transferia-se para estes o
que antes era apanágio dos profes-
sores, isto é, o poder.

Os professores, estigmatizados
enquanto fiéis depositários das arbi-
trariedades de uma história marca-
da pelo dogmatismo, tiveram, no
mínimo, de expiar as suas culpas,
apagando-se no universo escolar.
Tornaram-se guardiões da neutrali-
dade cultural de espaços pedagógi-
cos depurados, agradáveis e facili-
tadores da aprendizagem. 

Se os contributos críticos do mo-
vimento da Escola Nova foram deci-
sivos para a superação de muitas

Luc Ferry, o ministro-filósofo francês, escandalizou recentemente o mundo pedagógico ao afirmar, sem rebuços, o que,

afinal, todos já sabiam - ou deveriam saber -  mas não queriam que fosse declarado até para não terem de se convencer: 

a criança não deve demagogicamente ocupar o centro do sistema!

das rotinas da Sociedade e da Es-
cola, é evidente também que a con-
fusão que, desde o princípio, mar-
cou o enovelamento do maximalis-
mo dos slogans com o minimalismo
das práticas, rapidamente impediu a
autoavaliação e a autocrítica da
coerência educativa das situações,
de facto, vividas.

Mais espantoso, porém, é que a
Escola Nova – apesar dos seus fra-
cassos – instalou-se como uma al-
ternativa crónica e, por isso, fossili-
zada. Ao chegar assim até aos nos-
sos dias, inviabiliza sistematicamen-

te a percepção das diferenças de
sentido de novas propostas quer por
parte de profissionais da educação
que, por exemplo, com a pedagogia
do projecto, acabam por obsessiva-
mente repetir, pura e simplesmente,
a não directividade própria daquele
movimento, quer pelo lado dos de-
tractores patológicos dessa não di-
rectividade que a perseguem como
um pecado da pedagogia.

Em tudo isto é espantoso que a
Escola Nova seja sobretudo um fan-
tasma que existe principalmente
nos discursos dos seus mentores e
nas diatribes dos seus adversários.
Ela, na realidade, quase não existiu
– a não ser na medida em que os
fantasmas se tornam reais - pois

nunca as crianças foram livres e es-
pontâneas, nem os adultos – enca-
valitados aos seus ombros -  desa-
pareceram da cena do poder. 

Quais as consequências de tudo
isto?

Muitas, mas de entre elas desta-
camos as seguintes:

– As crianças, em fases do seu
crescimento em que, para construí-
rem solidamente a sua autonomia,
necessitam da intervenção activa
dos  educadores – inclusive porque,
em termos da adopção de valores
éticos, são ainda heterónomas –

vêem-se prematuramente atiradas
para desempenhos que exigem re-
ferenciais de um quadro de autono-
mia que efectivamente não pos-
suem nem podem possuir a não ser
pela imposição de constrangimen-
tos que, afinal, são violentos. 

– As crianças, por efeito da assun-
ção ideológica do repúdio à partida
legítimo de formas de exploração de
que historicamente foram e são alvo,
tornam-se presas de utopias lúdicas
que as privam de uma relação eman-
cipadora e educativamente exigente
com o trabalho. Quando as exigên-
cias sociais do trabalho chegam, elas
confrontam-se com incapacidades
derivadas da persistência de vivên-
cias infantis unidimensionais que, en-

tretanto, as infantilizaram e amarra-
ram a fragilidades com que a socie-
dade, depois, não contemporiza.

– As crianças, subordinadas ao le-
ma do princípio do prazer, perdem as
capacidades de sofrer, de resistir e
de esperar. Sem cairmos numa pers-
pectiva agónica da educação, a ver-
dade é que não há pessoas integrais,
nem sujeitos autênticos, que não se-
jam capazes de mobilizar, quando
necessário, aquelas competências:
precisamente para poderem ser li-
vres, felizes e protagonistas das suas
vidas. Caso contrário, as crianças vi-
rão a ser adultos que capitularam e
os adultos crianças que o não são.

–  As crianças, sob a hegemonia
do direito de aprender, ficam aliena-
das do dever de ser ensinadas co-
mo se a criatividade não emergisse
necessariamente de uma concomi-
tante transmissão e assimilação da
herança cultural, como se Galileu
não conhecesse o aristotelismo ou
Picasso o realismo. 

As crianças, assim, não são o
que são: crianças agora, adultos
amanhã, possíveis adultos que se-
rão as crianças que foram. O pue-
rocentrismo foi, afinal, é bom não o
esquecer, mais uma invenção dos
adultos. De adultos eternamente
assolados por uma culpa de que,
se calhar, nem sequer são respon-
sáveis, mas de que as crianças
são, com certeza, vítimas.

As crianças não estão no centro
do sistema. Estão na sua mira... 

… é espantoso que a Escola Nova seja sobretudo um fantasma 

que existe principalmente nos discursos dos seus mentores 

e nas diatribes dos seus adversários.

Puerocentrismo: o fim de um mito?
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escolaridade básica e obrigatória parece indicar que a op-

ção pela construção da escola de geometria variável está

em progressiva implantação e afirmação também nesse ní-
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Num estudo recente sobre o proces-
so de criação e desenvolvimento do
subsistema de Escolas Profissionais
identifiquei uma tendência que tem
vindo a consolidar-se no sentido da
construção de uma escola de geo-
metria variável. Esta opção política,
que me parece já visível no processo
de reestruturação do ensino/forma-
ção de nível secundário desenvolvi-
do entre 1987-1996, assenta na es-
tratégia de expandir o acesso a altos
patamares de escolarização e aos
respectivos diplomas de forma
(mais) alargada prevenindo e restrin-
gindo as mudanças que concorre-
riam para uma democratização cul-
tural e social com alcance equivalen-
te. Trata-se de edificar uma institui-
ção educativa que abrange durante
um período prolongado de tempo
amplas categorias sociais, que di-
funde (mais) generalizadamente di-

plomas de níveis crescentemente
superiores de escolarização, mas
que se dota dos mecanismos que
permitem controlar ciosamente as
fronteiras que definem a cultura legí-
tima e/ou superior e o acesso aos ní-
veis e sectores do sistema de ensino
em que aquela é distribuída.

Pode afirmar-se, e eu própria o
defendi já, que muitas das soluções
adoptadas têm raízes centenárias;
no entanto, este modelo de institui-
ção educativa é também novo, não
só porque contém estratégias ino-
vadoras como porque nunca tantos
foram instigados a prolongar a es-
colarização durante tanto tempo.

Não posso, assim, deixar de cha-
mar a atenção para o facto de que a
proliferação de modalidades de con-
cretização da escolaridade básica e
obrigatória parece indicar que a op-
ção pela construção da escola de

geometria variável está em progres-
siva implantação e afirmação tam-
bém nesse nível de ensino. Os currí-
culos alternativos e os cursos de
educação e formação, a par dos re-
centemente anunciados exames no
final do 9º ano, são medidas que,
apresentando uma natureza radical-
mente distinta, sugerem a expansão
da tendência enunciada. No mesmo
sentido parece apontar, ainda no

que toca ao ensino secundário, a
proclamada intenção de prolongar a
escolaridade obrigatória para 12
anos até 2010, enquanto se preten-
de desde já restringir fortemente o
acesso ao ensino superior eliminan-
do os candidatos que não obtenham
uma classificação mínima de 9,5 va-
lores nos exames nacionais do 12º
ano das disciplinas específicas para
o ingresso em determinado curso.

O estabelecimento de exames no
9º ano indicia a prevalência de uma
aspiração a aprofundar a geometria
variável do serviço educativo vincan-
do clivagens e diferenciações em fa-
ses mais precoces do percurso es-
colar obrigatório. Se recorrentemen-
te é confirmado que os estrangula-

mentos do nosso sistema educativo
residem nas taxas de insucesso e
abandono ainda verificadas na esco-
laridade básica e, de forma mais gri-
tante, no ensino secundário, qual o
sentido de medidas que podem ter
como consequência importante a
desqualificação oficial (pela via da
multiplicação dos percursos e das
respectivas certificações hierarqui-
zadas ou do mero incumprimento do

imperativo legal) daqueles que se in-
vectiva a alcançar elevados patama-
res de escolarização?

Por outro lado, a intenção de
desvincular definitiva e amplamente
a escolaridade comum e a escolari-
dade obrigatória aponta para um
outro projecto político-cultural de
educação dos portugueses em que
a difusão universal de um mínimo
cultural comum, hoje encarnado pe-
la escolaridade básica, se desvane-
ce como sentido estruturante. A edi-
ficação de uma escola de geometria
variável pode, se este for o caminho
prosseguido, assumir contornos
parcialmente descoincidentes com
aqueles que a reforma dos anos oi-
tenta parecia desenhar.

O estabelecimento de exames no 9º ano indicia a prevalência de uma aspira-

ção a aprofundar a geometria variável do serviço educativo vincando cliva-

gens e diferenciações em fases mais precoces do percurso escolar obrigatório.
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James Petras, num artigo intitulado a

“ironia da História” sublinha o facto,

iniludível, do povo iraquiano não ter

acolhido os invasores (norte-america-

nos e britânicos) como libertadores,

como proclamava a coligação, recu-

sando agradecer os tanques, os mís-

seis e as bombas de fragmentação

necessárias à operação do Iraque.

A guerra típica deveria, na perspec-

tiva dos EUA, gerar divisões nas  For-

ças Armadas iraquianas, um levanta-

mento popular contra o regime ira-

quiano durante os primeiros dias da

invasão norte-americana. Washington

proclamava a certeza que o povo ira-

quiano renunciaria a resistir.

Mas, ao contrário dos propagan-

distas da coligação, a guerra típica

uniu diferentes sectores políticos e so-

ciais da população iraquiana, incluin-

do opositores ao regime de Saddam e,

nas palavras de Petras,  “principal-

mente iraquianos apolíticos furiosos

pela morte e mutilação de amigos e fa-

miliares, pela destruição de habita-

ções, escolas, fábricas, escritórios e

dos seus meios de vida”. 

Típicos foram também os saques a

Bagdad. Tudo se roubava sob o olhar

complacente dos soldados norte-

americanos. Discos de Mozart na em-

baixada alemã, fotocopiadoras nas

instalações da ONU. Como exército

ocupante, as Forças Armadas dos

EUA são responsáveis pela protecção

dos bens nas áreas que controlam

mas os norte-americanos fecharam

aos olhos a estas “manifestações li-

bertadoras”. Uma compreensão tão

grande que abarcou os saques às ri-

quezas culturais da humanidade que

existiam nos museus de Bagdad. O

único valor ciosamente protegido foi o

petróleo.

Tudo isto é típico numa guerra que

George W. Bush parece querer dar por

terminada muito em breve. No Iraque,

entenda-se, que outros destinos se le-

vantam na mira da coligação liberta-

dora. Atípico só uma pneumonia asiá-

tica, com uma taxa de mortalidade re-

lativamente baixa,  que tem tido o bom

senso de se manter lá para os lados

da Ásia, poupando a Europa. 

Até ver, claro.

Guerras típicas e doenças atípicas

Parece difícil discutir actualmente alguns temas com «objectividade 

analítica». As dificuldades não resultam da inexistência de disponibilidade

para o fazer, mas de outros factores. Factores que vão desde as «celebra-

ções» em torno de opções teóricas semelhantes «aos ritos da infalibilidade

papal» a posturas que sucumbem ao enviesamento impressionista. Tal é o

que, como reflexo deste último caso, se passa com o tema das novas tecno-

logias e do desenvolvimento. Entendamo-nos.

… Desenvolvimento que (…) requer maior participação cívica  em suas decisões e (…) uma substantiva ra-

cionalidade social no emprego dos recursos, na utilização do espaço, na selecção de tecnologias e no estu-

do atencioso dos impactos negativos que o crescimento económico possa ter sobre o meio ambiente.
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Duas “formulações passadas” têm sido – implícita e explicitamente -  indutoras da
associação que, nos dias que correm, se faz entre tecnologias e desenvolvimento.
Uma é a que tem origem na ideia de «acumulação desregulada de riquezas», a qual
assim se apresenta sob a justificação de proporcionar oportunidades de melhorias
individuais para todos. Tenha-se aqui presente que, no seu «A Riqueza das Nações»,
Adam Smith ensinava que “a busca do interesse individual é a mola propulsora do
bem-estar colectivo”. A segunda formulação tem a ver com as “etapas rostowia-
nas”, isto é, com a ideia de que os países seguem um caminho linear, passando pe-
las mesmas etapas, em direcção ao desenvolvimento.    

Evidentemente que as coisas não se passaram assim. E chega a ser até cansati-
vo repisar o assunto. A busca desenfreada por acumulação de riquezas dizimou po-
vos e culturas, e mais do que isto: expôs toda a humanidade aos perigos das ca-
tástrofes ecológicas. Quanto às etapas de Rostow, como bem o mostraram os cien-
tistas sociais da Teoria da Dependência, revelou-se uma ideia tão sem sustentação
que  parece servir mais a propósitos de carácter ideológico. E seria insistir em «mais

do mesmo» se abríssemos outra frente de argumentação pa-
ra realçar que com a crise, nos anos 1970, dos mecanismos
que foram accionados para gerir a crise dos anos 1930, a
própria noção de desenvolvimento, como era até então con-
cebida, foi posta em causa. 

É, portanto, para dizer o mínimo, contraproducente a for-
ma como tem sido realizada a associação entre as chamadas
novas tecnologias e o desenvolvimento. Ao fim e ao cabo, o
que se faz é um apelo cego a um tipo de desenvolvimento
que, agora mais do que antes, impulsionado instrumental-
mente pelo potencial da técnica, avance desmedidamente
para, descurando o meio ambiente, realizar a acumulação
material. Ainda não conhecemos as sensibilidades ecológicas
do discurso da produtividade. De outra parte, o reverso da as-
sociação é a apresentação do «desenvolvimento linear», das
etapas, como se um país pudesse fazer isso «totalmente» li-
vre dos imperativos das relações de poder que hierarquizam
internacionalmente os Estados e as suas economias. Enfim,
uma espécie de «espelho diante de espelho», onde a fiabili-
dade dos reflexos assenta no facto de nada traduzirem. 

Dessa forma, parece fazer sentido operar uma inversão
discursiva em volta da mencionada associação, como forma
de a deslocar para a perspectiva de um «outro desenvolvi-

mento». Explicamo-nos em poucas palavras. Um desenvolvimen-
to que, pressupondo mais igualdade, requer maior participação cí-
vica  em suas decisões e, ao mesmo tempo, uma substantiva ra-
cionalidade social no emprego dos recursos, na utilização do es-
paço, na selecção de tecnologias e no estudo atencioso dos im-
pactos negativos que o crescimento económico possa ter sobre o
meio ambiente. 

Ou seja, trata-se de um desenvolvimento que, como tem sido
denominado, é «ecodesenvolvimento». E mesmo que surja na es-
fera económica, ele aflui para o plano político-social consubstan-
ciado na convicção de que a existência e a integridade humanas
dependem de um «contracto» e de um «agir» que só podem ser
colectivos.
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DO SUPERIOR
Alberto Amaral
Centro de Investigação 

de Políticas do Ensino

Superior, Universidade

do Porto

O conceito de externalidade é utili-

zado para comparar os benefícios

privados e sociais de uma activida-

de e corresponde, tecnicamente, ao

benefício recebido pela sociedade

para além do benefício privado do

indivíduo. As vantagens externas da

educação são múltiplas, podendo

citar-se, entre outras, a transmissão

dos valores culturais, a coesão so-

cial, a coesão intergeracional, a mo-

bilidade social e, ainda a diminuição

da delinquência e da criminalidade.

É para evitar o risco de ver estas

externalidades negligenciadas por

mercados guiados apenas por be-

nefícios privados e, provavelmente,

vocacionados para acções de curto

prazo, que a educação é principal-

mente financiada pelo sector públi-

co e que o seu consumo é obrigató-

rio, pelo menos até uma certa idade.

É evidente que o ensino superior

tem um custo e alguém tem que o

suportar. Parece também evidente

que os custos deverão ser reparti-

dos por três fontes principais: os

contribuintes (uma vez que o ensino

superior é estratégico para o desen-

volvimento económico do país), os

pais (que têm responsabilidades na

formação dos seus descendentes) e

os alunos (uma vez que para muitos

estudantes o ensino superior é um

investimento privado proveitoso,

permitindo dividendos económicos

reais que estão acima dos forneci-

dos por outros investimentos de lon-

go prazo). Um corolário básico des-

ta hipótese é que uma diminuição da

contribuição de uma das fontes

acarretará um aumento equivalente

das contribuições das outras ou, en-

tão, uma alteração ainda mais fun-

damental, tal como uma redução do

sistema ou da sua qualidade, uma

diminuição do apoio social aos alu-

nos ou uma alteração do perfil sócio-

económico dos estudantes. O pro-

blema reside em encontrar uma re-

partição justa dos custos entre pais,

alunos e contribuintes.

O conceito de equidade é asso-

ciado pelos economistas à forma

como os recursos são distribuídos

pela sociedade, sendo usual distin-

guir entre equidade horizontal, no

sentido do tratamento igual dos in-

divíduos iguais, e equidade vertical,

no sentido do tratamento desigual

de indivíduos desiguais. Este último

conceito é muito pertinente no que

concerne à educação, já que uma

das suas missões é oferecer igual-

dade de oportunidades às crianças

e aos jovens provenientes de meios

sócio-económicos diferentes.

Mas deve, também, referir-se a

equidade intergeracional, ou seja, a

partilha de recursos e a distribuição

de encargos entre gerações, aspecto

sem dúvida relevante quanto à distri-

buição dos custos da educação, 

onde se inclui a famigerada questão

das propinas. É que a geração traba-

lhadora actual, ao passar parte dos

custos do ensino para as gerações

futuras, não deve esquecer que espe-

ra que estas venham a pagar as suas

pensões de aposentação.

Não admira que em muitos paí-

ses esta questão tenha originado

um grande debate público sobre a

repartição dos custos do sistema e

sobre os efeitos das diversas solu-

ções sobre as taxas de participa-

ção, em particular no que se refere

aos alunos provenientes de classes

mais desfavorecidas, mulheres, mi-

norias étnicas e alunos mais velhos.

A solução não é fácil, uma vez que

não é possível uma divisão tradicio-

nal dos benefícios em termos de pú-

blico e privado, nem essa divisão é

previsível a partir da ideologia sócio-

económica do governo do país.

Há porém um facto que deve pe-

sar na decisão final: os alunos do

ensino superior são provenientes,

em grande percentagem, das clas-

ses mais privilegiadas e este facto

não foi alterado pela grande expan-

são do sistema (impropriamente

chamada democratização do ensino

superior).

Na Austrália uma Comissão no-

meada pelo Governo (1984) para es-

tudar o problema, verificou que pas-

sados dez anos sem propinas conti-

nuavam a ter acesso às universida-

des 43% dos filhos provenientes de

famílias de profissionais, contra

apenas 9% provenientes de famílias

de trabalhadores, o que levou a Co-

missão a concluir que “o sistema de

ensino superior gratuito beneficia

desproporcionadamente os estu-

dantes oriundos das classes mais ri-

cas e é grandemente financiado pe-

los contribuintes, muitos dos quais

têm expectativas de rendimentos in-

feriores aos dos altamente privile-

giados  detentores de licenciaturas

universitárias.”

Por estes motivos, em muitos

países, tem-se optado por não au-

mentar a carga dos contribuintes,

fazendo, também, participar os alu-

nos, por serem os beneficiários di-

rectos do sistema; por isso, a cria-

ção de um sistema de propinas, tem

sido associada a sistemas de em-

préstimos que os alunos terão que

pagar, uma vez iniciada a sua vida

profissional. Na generalidade dos

casos, esse pagamento é feito por

meio de uma taxa adicional no IRS

(ou, em alternativa, nos descontos

para a Segurança Social) o que é

socialmente justo: se o aluno obtém

um emprego altamente remunerado

o pagamento será rápido, ficando

suspenso em caso de desemprego

ou de remuneração muito baixa.©
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APONTAMENTOS
José de Sousa 
Miguel Lopes

miguel-lopes@uol.com.br

Universidade do Leste de

Minas Gerais, Brasil 

17.04
Conselhos de 
Educação contestados  

A Associação Sindical dos Professores

Licenciados (ASPL) contestou (...) os

critérios usados para escolher os mem-

bros dos Conselhos Municipais de

Educação (CME), revelando que muitos

estão a ser nomeados, em vez de elei-

tos, devido a uma lacuna na Lei. A par-

tir do próximo ano lectivo, os CME vão

pensar e deliberar sobre todo o sistema

educativo de cada município, mas a

ASPL assegura que “mais de 70 por

cento não estão constituídos” e os pro-

fessores têm sido “completamente ig-

norados e excluídos do processo”.

18.04 
Novas regras 
no secundário

A nova reforma do ensino secundário

entra em vigor em 2004 e oferece aos

alunos currículos flexíveis e menos ho-

ras de aulas. (...) Os críticos desta re-

forma (iniciada pelo Governo do PS) in-

terrogam-se sobre o seu alcance. En-

tre os cépticos está o Conselho Nacio-

nal da Educação. É que está na forja

uma alteração à Lei de Bases do Siste-

ma Educativo, através da criação de

um novo ciclo do estudos no ensino

secundário, que, segundo o próprio

Governo já anunciou, deverá começar

aos 12 anos.

19.04
Ministro anuncia 
propinas mais caras
no próximo ano lectivo  

Os estudantes do ensino superior vão

pagar mais para frequentarem as uni-

versidades públicas no próximo ano.

(...) O montante a pagar será definido

por cada estabelecimento de ensino

(universidades e politécnicos), em fun-

ção de critérios como a "qualidade

dos cursos", a "expectativa de empre-

go" e o "ganho pessoal de cada um

com o diploma que decidiu obter". O

ministro ainda não decidiu qual o valor

mínimo das propinas a cobrar, mas

garantiu que estas terão um custo má-

ximo de 770 euros por ano.

24.04
Falta de verbas "barra"
ensino profissional 
a dez mil alunos

Perto de dez mil alunos que este ano

pretendiam ingressar no ensino profis-

sional foram impedidos de o fazer de-

vido à falta de investimento no siste-

ma, que não tem "crescido" de acordo

com a procura registada. (...)  No ano

passado já só foram admitidos 45%

por cento dos inscritos, ou seja, me-

nos três por cento do que em 2001 e

menos 9% do que em 2000. Resulta-

do: um potencial universo de 50 mil

alunos que se calcula pudesse vir a

existir até 2007, não vai presentemen-

te além dos 30 mil (...).

A educação intercultural não pode as-

sumir toda a responsabilidade na im-

plementação da justiça social neces-

sária, mas pode sim, mediante os me-

canismos pedagógicos e escolares,

propiciar a interacção dialógica entre

culturas, num clima democrático que

defenda o direito à diversidade no

marco da igualdade de oportunida-

des, flexibilizando os modelos cultu-

rais que se transmitem na escola. 

Ela possibilitaria aos alunos dispo-

rem de uma maior riqueza de conheci-

mentos e valores culturais, próprio e

alheios, enriquecendo crítica e reflexi-

vamente não só seu desenvolvimento

integral enquanto pessoas mas tam-

bém propiciando sua conscientização

e acção social solidária.

Nós, professores, sabemos que

não somos independentes; que so-

mos sujeitos sociais, determinados

pela sociedade. Sabemos também

que, apesar da determinação social,

há em todos a condição inédita de

sermos uma consciência que troca

com o meio e, ao mesmo tempo,

transforma esse meio e se transforma.

Sabemos que o outro também é assim

e, nessa condição, interagimos com

todos os outros. Sabemos que se to-

dos criamos ao mesmo tempo, sem

acordo, colocamos o mundo comum

em risco. Dessa forma, estamos sem-

pre construindo acordos para fazer-

mos juntos o melhor para todos. Esse

é o nosso ideal como educadores.

Esse ideal nos informa da relação

complexa entre o “eu” professor, con-

servador e criador, e o “eu” aluno, que

deve criar uma forma pessoal de

aprender o que foi conservado por vá-

rias gerações, para criar um mundo

melhor. Essa é a nossa tarefa.

Desde tenra idade, a escola, a

agência por excelência do processo

de educação, deve aproveitar todas

as ocasiões para uma dupla aprendi-

zagem: por um lado, transmitir co-

nhecimentos sobre a diversidade de

espécie humana e, por outro lado, le-

var as pessoas a tomar consciência

das semelhanças e da interdepen-

dência entre todos os seres humanos

do planeta.

Na nossa sala de aula, quantas ve-

zes nos deparamos com aconteci-

mentos completamente imprevistos?

Quantos alunos insistem em perma-

necer diferentes? Quantos planos

não resistem ao quotidiano? Quantas

vezes nós mesmos nos surpreende-

mos com nossas próprias atitudes?

Como educadores, quantas vezes

criamos na sala de aula e nos sur-

preendemos com o que falamos e fa-

zemos! E quantas vezes estimulamos

nossos alunos para criar, e eles nos

mostram uma capacidade desconhe-

cida! A novidade pode nos empolgar,

nos estimular, nos entusiasmar, fa-

zendo com que o quotidiano ganhe

um novo significado.

Passando a descoberta do outro,

necessariamente, pela descoberta de

si mesmo, e por dar à criança, ao ado-

lescente e também ao adulto uma vi-

são ajustada do mundo, a educação

intercultural, seja ela dada pela família,

pela comunidade ou pela escola, deve

antes de mais nada ajudá-los a desco-

brir-se a si mesmos. Só então pode-

rão, verdadeiramente, pôr-se no lugar

dos outros e compreender as suas

reacções. Desenvolver esta atitude de

empatia, na escola, é muito útil para

os comportamentos sociais ao longo

de toda a vida. Mostrando às crianças,

aos jovens e adultos as perspectivas

dos outros grupos étnicos ou religio-

sos podem evitar-se incompreensões

geradoras de ódios e violência.

Face a um conceito rígido que pretendendo respeitar todas e cada uma das culturas, as acaba paralisando e isolando umas das outras,
não considerando sua evolução através, precisamente, do contacto entre elas, torna-se imperioso um posicionamento claro da educa-
ção intercultural. Tal contacto, evidentemente, deve ocorrer em condições de igualdade e justiça, não de dominação/subordinação.
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Xesús Jares é professor da Faculdade de Ciências da Educação da Universidade da Corunha, na Galiza, desde 1990. Os dez anos anterio-

res trabalhou como professor do ensino básico e secundário. É fundador e coordenador do colectivo "Educadores/as pola Paz-Nova Escola

Galega" desde a sua fundação em 1983. É autor de numerosas publicações, e entre os seus livros tem dois traduzidos para português: "Edu-

cação para a paz - sua teoria e sua prática", Editorial Artmed, Porto Alegre (Brasil), 2002 e "Educação e conflito - Guia de educação para a

convivência, Editorial ASA, Porto (Portugal), 2002.

Nesta entrevista falamos da importância da escola para a salvaguarda das instituições democráticas - numa altura em que o pensamento

único parece ter adquirido um perigoso peso político -, da suposta neutralidade da escola e dos professores face aos últimos aconteci-

mentos mundiais, e  do programa educativo “Aprender a Conviver”, coordenado pelo próprio Xesus Jares no município de Vigo, que pre-

tende favorecer a resolução de conflitos pela via pacífica e promover uma convivência democrática e solidária. 

Entrevista com Xesus Jares, professor da Universidade da Coruña 
e coordenador do colectivo "Educadores para a Paz":

"A escola não só deverá ensinar o respeito 
pelas instituições democráticas mas ela própria ser um

exemplo prático e quotidiano de organização democrática."

Numa altura em que a violência se
sobrepõe ao uso da diplomacia -
como ficou bem patente no caso da
guerra do Iraque - movimentos co-
mo os "Educadores pola paz" fa-
zem ainda mais sentido de existir.
Como um dos seus  fundadores, co-
mo caracteriza a actual situação do
movimento? Continua activo? Ma-
nifestou alguma tomada de posição
pública sobre o conflito no Iraque?

Um dos sectores sociais mais
activos na resposta anti-belicista
em Espanha é precisamente o dos
professores e educadores, sem
distinção do nível de ensino. As
pessoas e os grupos envolvidos no
movimento "Educadores Pola Paz"
estão a ter um protagonismo muito
activo na resposta cidadã em prol

da paz e contra esta guerra ilegal,
injusta e imoral. Uma prova deste
activismo são as represálias que a
comunidade educativa está a so-
frer, fazendo-nos lembrar o tempo
do franquismo. No caso da Galiza,
o próprio presidente da Xunta de
Galicia, o ex-ministro franquista
Manuel Fraga Iribarne, e o seu
Conselheiro de Educação, estão a
acusar os professores de "violentar
a consciência dos estudantes" e
mesmo de "forçar" os estudantes a
participar nas manifestações. 

A Conselleria de Educación da
Galiza chegou a enviar uma circular
aos jardins de infância e aos estabe-
lecimentos de ensino primário e se-
cundário proibindo cartazes e activi-
dades de contestação à guerra bem

como à maré negra provocada pelo
navio Prestige, reagindo de forma
autoritária a esse activismo que es-
tá a passar pelas escolas. 

Em relação à posição pública so-
bre o conflito, estamos a participar
em diversas plataformas contra a
guerra e, no contexto do programa
educativo municipal "Aprender a
Conviver", redigimos o "Manifesto
pola Paz e Contra a Guerra", já assi-
nado por cerca de cinquenta esco-
las de todos os níveis de ensino,
também publicado na última edição
do vosso jornal, ao qual esperamos
que também adiram os estabeleci-
mentos de ensino portugueses.

Não tenho dúvida que face à no-
va situação mundial, traduzida pelo
unilateralismo ou imperialismo nor-

te-americano, teremos de estreitar
os laços e as relações entre as edu-
cadoras e os educadores, tanto a ní-
vel europeu como a nível mundial.

Parece que essa tendência de
censura e de repressão - caracte-
rística dos antigos regimes fas-
cistas - está a voltar com alguma
força à Europa, nomeadamente
nos países governados por parti-
dos de direita. Porque razão acha
que isso está a acontecer? 
Considero que há duas respostas
possíveis para essa questão. Por um
lado, uma situação de carácter con-
juntural originada pelo jogo político e
pela fractura social que se está a pro-
duzir entre governantes e governa-
dos; por outro, a "direitização" global
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"A suposta neutralidade da escola é um dos principais mitos no qual assenta o modelo técnico-tradicional da educação. (...) Não é possível
uma tal neutralidade, já que diariamente fazemos escolhas que implicam questões ideológicas e de valores."

que se está a produzir no mundo co-
mo consequência dos atentados ter-
roristas do 11 de setembro nos Esta-
dos Unidos da América. Como já se
tem referido, uma das principais víti-
mas dos atentados de Nova Iorque
têm sido precisamente os direitos
humanos e a restrição das liberdades
individuais. 

Em ambos os casos, o denomi-
nador comum é o falso dilema que
se estabelece entre segurança e li-
berdade e a utilização perversa do
medo entre a população para favo-
recer políticas conservadoras e de
militarização da sociedade. Esse
temor tem sido utilizado pela maio-
ria dos dirigentes e ideólogos da
política norte-americana e europeia
conservadora em benefício de polí-
ticas armamentistas e belicistas.
Tudo isto disfarçado de um patrio-
tismo asfixiante de racionalidade e
de compreensão.

Os estudantes são ensinados na
escola a acreditar no respeito pe-
las instituições democráticas, mas
quando organizações como a ONU
são postas de lado na resolução de
conflitos como o que opõe o Iraque
aos Estados Unidos esse princípio
pode correr o risco de cair no des-
crédito. Em que posição fica a es-
cola num cenário como este?
A escola não só deverá ensinar o
respeito pelas instituições democrá-
ticas mas ela própria ser um exem-
plo prático e quotidiano de organi-
zação democrática. A vida da esco-

la, a cultura organizativa, as rela-
ções entre estudantes e entre estes
e os professores e a comunidade
educativa têm de ser baseados nos
princípios democráticos e para os
princípios democráticos. Nessa
aprendizagem não poderá faltar a
análise das posições contrárias, das
contradições e dos conflitos que
são inerentes à democracia. Não
podemos separar a convivência de-
mocrática dos conflitos e mesmo
das posições  anti-democráticas
que convivem na sociedade. 

Nesse sentido, a aposta demo-
crática da educação deverá ser hoje
capaz de sensibilizar os estudantes
para a defesa das Nações Unidas e
sua plena democratização, assim
como das instituições e tribunais in-
ternacionais de justiça, questionan-
do as posições da lei do mais forte e
do unilateralismo, que está a inspi-
rar a actual política norte-americana
com o apoio do Reino Unido, da  Es-
panha e de Portugal, entre outros
países. A escola deverá igualmente
lutar contra a conversão da demo-
cracia em mera liberdade de consu-
mo, aceitando as normas e valores
impostos pelo mercado através de
uma "engenharia da persuasão".

Como explicar esta alteração das
relações de poder aos mais no-
vos? Nesse contexto, qual tem si-
do a opinião dos seus alunos e, de
uma forma mais geral, dos estu-
dantes espanhóis?
Apesar de não ser uma tarefa fácil é,

sem dúvida, necessária. Quando tra-
balhamos didacticamente o conflito,
é importante partir das relações mais
próximas, como a turma, e utilizar di-
ferentes estratégias didáticas como
são os estudos de caso, os jogos de
papéis, dramatizações, textos literá-
rios, etc. Creio que é importante par-
tir da experiência, real ou simulada,
do próprio grupo-turma, analisando
o que ali acontece e compará-la com
a vida real. É o que chamamos de
método "socio-afectivo", que temos
utilizado nos últimos anos tanto no
ensino primário como no secundário
e na universidade. 

Em  relação à resposta dos meus
alunos e alunas, há, em geral, uma
atitude contrária à guerra mas, ao
mesmo tempo, comprovo que exis-
te uma grande falta de formação
nas questões que se relacionam
com o conflito. Como venho com-
provando nos últimos anos, os es-
tudantes universitários têm um des-
conhecimento muito grande relati-
vamente a tudo o que se relaciona
com os conteúdos da educação e
cultura da paz. Nos resultados do
questionário inicial de ideias e atitu-
des prévias, que todos os anos rea-
lizo junto dos meus alunos, assim
como nas dinâmicas exploratórias
de grupo, esta situação fica muito
clara. São muito poucos os que le-
ram a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, a maioria associa a
paz com a ausência de guerra ou de
violência física, vê o conflito como
algo  negativo, etc... 

Apesar disso, no caso concreto
da guerra do Iraque, tanto os estu-
dantes do ensino secundário como
os universitários deram uma respos-
ta que me atreveria a qualificar de
exemplar.

Tendo em conta o papel tradicio-
nalmente neutro da escola, consi-
dera que os professores devem
manter essa neutralidade ou, pelo
contrário, tomar uma posição pe-
rante os seus alunos?
A suposta neutralidade da escola é
um dos principais mitos no qual
assenta o modelo técnico-tradicio-
nal da educação. Como dizia o filó-
sofo espanhol Adolfo Sánchez
Vázquez, trata-se da "ideologia da
neutralidade ideológica". Não é
possível uma tal neutralidade, já
que diariamente fazemos escolhas
que implicam questões ideológi-
cas e de valores. A opção pela de-
mocracia a que nos referimos an-
teriormente é em si mesma uma to-
mada de partido e portanto não
neutral. O mesmo se passa em re-
lação à necessidade de manter um
sistema multilateral frente ao unila-
teralismo norte-americano. 

Os professores devem explicar
as razões das suas tomadas de po-
sição respeitando, ao mesmo tem-
po, as opções dos estudantes. Isto
é, procurarem um equilíbrio que não
inclua nem a neutralidade nem o
adoutrinamento, próprio dos siste-
mas autoritários que experimenta-
mos em Portugal e em Espanha
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com as ditaduras. Educar para a paz
não é uma opção neutral e, tal como
estamos a assistir, está a ser ques-
tionada pelos sectores fundamenta-
listas e reaccionários da sociedade.
O fundamentalismo, como o adou-
trinamento, são antitéticos da de-
mocracia, de uma livre e exaustiva
discussão, da liberdade de pensa-
mento, etc... O adoutrinamento e o
fundamentalismo são estratégias
postas em campo pela extrema di-
reita, nomeadamente quando esta
pede um retorno ao ensino clássico
e aos conteúdos tradicionais. 

A violência e a indisciplina nas es-
colas é um fenómeno que tem vin-
do a acentuar-se nos últimos
anos nas escolas portuguesas.
Apesar disso, ainda não assume
proporções como a que estamos
habituados a ver em países como
os Estados Unidos, a Grã-Breta-
nha ou a França, onde ela se tra-
duz inclusivamente em casos de
morte. Como caracterizaria a rea-
lidade espanhola?
A violência e a indisciplina são dois
conceitos claramente distintos, e
esse é precisamente um dos proble-
mas com que nos deparamos ao
abordar este tema. A situação da in-
disciplina não atinge proporções tão
graves quanto se pretende fazer
crer em determinadas esferas pro-
fissionais, mas também não é tão
"boa" como se refere noutras. Nes-
se sentido, considero que na pers-
pectiva de determinadas posições

políticas e profissionais estará a
confudir-se interessadamente a in-
disciplina com a violência, quando
são dois aspectos totalmente dife-
rentes. Porém, não haja dúvida que
se constata a existência de proces-
sos que, seguindo um caminho pa-
ralelo, amplificam a gravidade da si-
tuação ou, pelo menos, turvam a
sua percepcão. 

Mas se por um lado assistimos a
um aumento da indisciplina, por ou-
tro vemos que ela está relacionada
com a incapacidade dos professo-
res do ensino secundário em lidar
com ela, por não estarem prepara-
dos para "encaixar" a diversidade
inerente a esta etapa da escolarida-
de. Além disso, há também que ter
em conta a falta de recursos huma-
nos por parte da administração edu-
cativa, mais preocupada em ter os
estudantes nas aulas do que em ve-
rificar a qualidade do processo edu-
cativo. Tão pouco é alheio a esta di-
nâmica a própria mudança de valo-
res que se está a produzir na nossa
sociedade. O consumismo, as refe-
rências ao dinheiro fácil, a perda do
valor da capacidade de esforço e de
sacrifício, do respeito, a indistinção
entre autoridade e autoritarismo,
etc., são aspectos que estão a  con-
tribuir negativamente não só no
conjunto da sociedade como tam-
bém no campo educativo. Portanto,
a degradação das relações de con-
vivência não é um aspecto unica-
mente assacado ao sistema educa-
tivo e muito menos aos estudantes.

"Não podemos separar a convivência democrática dos conflitos e
mesmo das posições  anti-democráticas que convivem na sociedade."

Está a coordenar um projecto educativo na área de Vigo, chamado

"Aprender a Convivir", através do qual se propõe contribuir para trabalhar

as diferenças e abordar o conflito de uma maneira construtiva. Como sur-

giu este projecto e como está a decorrer?

O Programa educativo municipal "Aprender a convivir" é uma iniciativa do gru-

po Educadores/as pola Paz-Nova Escola Galega, assumida pela Concellería de

Educación e Muller da Câmara Municipal de Vigo, e pretende oferecer ao con-

junto dos cidadãos, e muito particularmente aos diferentes sectores da comu-

nidade educativa, uma série de propostas e recursos que proporcionem a cons-

trução de uma convivência assente no respeito mútuo, na democracia e soli-

dariedade entre todas e todos, sem nenhum tipo de discriminação e violência. 

O Programa não pretende ser fechado sobre si mesmo. Não se trata de ofe-

recer um conjunto de orientações e materiais para que outros os apliquem, mas

antes explicitar princípios  e normas de actuação a partir dos quais podemos

construir colectivamente um projecto de intervenção para favorecer a convi-

vência. Partindo das opções oferecidas pelo programa, cada escola pode op-

tar por aquelas que maior interesse lhe suscite. As propostas e recursos ade-

quam-se à formação dos três níveis de ensino e oferecem serviços de asses-

soria, de mediação, trabalho directo com os alunos, materiais de apoio; etc.

Apesar de já termos concluído a primeira fase deste programa, que se ini-

ciou há três anos, temos de ser prudentes na sua avaliação. Porém, temos da-

dos que nos permitem acalentar algum ânimo, principalmente devido ao ele-

vado número de escolas que nele se inscreveram - 28 - entre públicas e pri-

vadas concertadas, só na cidade de Vigo. O único factor que haverá a co-

mentar em tom crítico é o facto de haver um significativo desfasamento entre

o número de estabelecimentos de ensino básico e secundário inscritos, com

um significativo peso em favor dos primeiros, quando são precisamente os

professores do ensino secundário que mais se queixam da conflitualidade.

Mas, em todo caso, é um número de escolas que supera em muito as nossas

expectativas iniciais. 

Em segundo lugar creio também ser muito importante referir a boa aceitação

que este programa obteve junto dos cursos de formação de professores, dos

cursos de formação de mediadores/as de estudantes do secundário e das ac-

ções de formação de encarregados de educação. Em terceiro lugar, também é

de destacar o bom acolhimento que tiveram os materiais elaborados especifi-

camente para o programa, tanto em Vigo como no resto da Galiza e do territó-

rio espanhol, de tal forma que a maior parte foi inclusivamente reeditado. 

O projecto está limitado ao concelho de Vigo ou há perspectivas de alar-

gá-lo aos restantes centros educativos da Galiza?

O programa foi criado para as escolas situadas na cidade de Vigo, mas esta-

mos em negociação com outras cidades igualmente interessadas em impul-

sionar programas semelhantes. Há que referir que as eleições municipais em

Espanha se realizam no final de Maio, pelo que estamos condicionados pelos

resultados das mesmas. Porém, posso afirmar com segurança que no próxi-

mo ano lectivo o programa “Aprender a Convivir” começará também a funcio-

nar em outras cidades galegas.

Projecto educativo, 
«Aprender a Convivir», 

coordenado por Xesus Jares
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RETRATOS 
da cidade

Andreia Lobo

Ser professor
Assinar a Página

desconto sócios Sindicatos FENPROF

Na assinatura mencionar
nº sócio e iniciais do Sindicato

1 ano
15
20

2 anos
30
40

Portugal
Estrangeiro

1 ano
20
25

2 anos
40
50

Portugal
Estrangeiro

Carregava consigo alguns sacos plásticos, a sua bagagem na viagem que diariamente o levava a caminhar pelas ruas
do Porto. A rotina mandava que de manhã percorresse a zona da rotunda da Boavista e que de tarde passeasse pe-
la Baixa. A elegância do seu mais de um metro e oitenta de altura quase encobria a velhice das suas roupas. Uns ócu-
los de meia-lua pousados na ponta do nariz deixavam à vista os seus olhos azuis cansados. Tinha 59 anos de idade,
mas poucos lhe dariam menos de 70. F. era vendedor da revista “Cais”. A revista dos sem abrigo. 

Vivia num quartinho, dizia a quem lhe perguntasse. Em que rua? Não respondia. Talvez o quarto ficasse num vão
de escadas? Na hora do almoço dirigia-se ao centro comercial mais próximo para ler o jornal. Às vezes os dedos ama-
relados lá se viam a segurar uma sandes de supermercado que acompanhava com um café. Mas a relutância com
que os empregados do piso da restauração o serviam não o entristecia, irritava-o! O dinheiro suficiente para sim-
plesmente pagar todo o pouco que pedia não mereceria respeito? Um homem, só porque veste mal, não pode levar
à caixa do supermercado apenas uma sandes sem ser olhado. Mas uma vendedora de loja de roupa, anoréctica, po-
de comprar apenas um iogurte sem que isso suscite qualquer curiosidade. 

Eram estes os pensamentos que ocupavam a cabeça de F. sempre que almoçava numa das mesas do centro co-
mercial. Um dia, alguém que também almoçava sozinho decidiu pedir licença para se sentar à sua mesa. Estupefac-
to com a situação o vendedor lá tirou os sacos plásticos de cima da cadeira e com alguma insatisfação pousou-os
no chão. O outro agradeceu o gesto e sentou-se. Passaram-se horas de conversa até que os dois se levantassem. 

Em tempos de mais fortuna, F. vivera na África do Sul e fora um construtor relativamente bem sucedido. Uma mu-
lher deitara a sua vida a perder. As cambalhotas do destino fizeram o resto. Mas o passado não era assunto que lhe
agradasse. F. gostava mais de falar sobre a especulação imobiliária (uma barbaridade!). Não lhe eram indiferentes as
facilidades na obtenção do crédito à habitação. Nem os novos materiais de construção. F. era ainda um homem de so-
nhos. Ainda que de pouca esperança. Se um dia viesse a ter, não por milagre pois não acreditava neles, mas se um dia
viesse a ter mais dinheiro (teria de ser mesmo muito mais) abriria um restaurante. Mas um de boa comida… 

A presença do outro na vida de F. tornou-se um hábito. Viam-se pelas ruas, no centro comercial… Uma noite en-
contraram-se no Coliseu à saída de um espectáculo. F. não era o único vendedor da Cais no local. Mas insistia em
não usar o seu colete-de-trabalho amarelo choque como todos faziam. E enquanto os colegas tentavam vender re-
vistas à assistência em debandada, F., vestindo o seu Kispo verde roto do costume, permanecia encostado a uma co-
luna com as revistas expostas nas mãos. Não vendia nem mais nem menos que os outros. Mas conhecia melhor o
produto. Tanto que ao ver que um certo número continha fotografias dos monumentos pitorescos de um tal de Gaudí
logo percebeu que aquilo devia interessar a um público ‘mais erudito’. E assim, decidira ir vender a revista aos tran-
seuntes da Foz.

Alguns meses depois do almoço em que se conheceram, F. deixara de ser visto a deambular pelas ruas. O que
preocupara bastante o outro. Um dia enquanto comprava a “Cais” a um outro vendedor este reconheceu-o como sen-
do o amigo de F. e contou-lhe o porquê do seu desaparecimento.

Ao que parece a mulher que deitara a vida de F. a perder estava ‘bem de vida’ e morava em Inglaterra com os seus
três filhos. Filhos que F. não via há 14 anos mas que um dia se lembraram de procurar o pai. O caminho que percor-
reram fora difícil e não envolvera nenhum programa inglês género ‘ponto de encontro’. O certo é que F. partira com
os filhos, também eles ‘bem de vida’ para Inglaterra. Tudo indica que a história teve um final feliz.
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IMPASSES
e desafios
Agostinho 
Santos Silva
Engenheiro Mecânico,

CTT, Lisboa

NÓS e os outros
José Paulo Serralheiro 

Cultura 

Não há mulheres e homens cultos. Há

mulheres e homens que se cultivam.

Desinvestimento 

O desinvestimento dos professores

está relacionado com a falta de pers-

pectivas profissionais. É urgente defi-

nir, agora, com clareza quais as fun-

ções dos professores na escola. 

É necessário que sejam claros os

objectivos da escola e do ensino. 

É indispensável que se clarifique o

que pertence à escola e o que lhe não

pertence.

Os professores voltarão a investir

quando forem claros e consensuais os

novos objectivos profissionais. 

A discussão, no seio dos professo-

res, sobre os objectivos profissionais,

é a discussão mais premente nos dias

que correm.

Não se deve permitir que se gene-

ralize a ideia de que os professores

são criados para todo o serviço.

Globalização 

A globalização que nos aproxima de

uma realidade do tipo: todos somos ci-

dadãos do mundo, interessa. A que de-

fende: todos somos clientes do super-

mercado mundial, não interessa.

Igualdade 

«Todos diferentes, todos iguais». A

igualdade constrói-se no respeito pela

diferença e não pela uniformização. 

Igualdade não é comerem todos do

mesmo bolo, é cada um poder esco-

lher o bolo que quer comer. 

No ensino básico a igualdade não se

garante pela obrigatoriedade de todos

os alunos aprenderem as mesmas dis-

ciplinas. A igualdade garante-se quan-

do os alunos, de acordo com a sua cul-

tura, características e interesses, pude-

rem escolher as disciplinas nas quais

acreditam  poder ter sucesso.

Nova classe média 

A nova classe média portuguesa está a

desenvolver-se tendo como modelos

de comportamento não pessoas ou

personagens tiradas da literatura ou do

cinema, mas estereótipos divulgados

pelas televisões. 

A televisão define os comportamen-

tos, os gostos e a linguagem a assumir. 

As televisões ensinam como se com-

portar, que valores apresentar, como

vestir, que comer, como falar, que dizer,

que expressões usar, o que comprar, etc. 

O sentimento de pertença a um

grupo é também mediatizado. 

A televisão faz a agenda da nova

classe média portuguesa. 

Esta é uma questão geracional. É

provável que as próximas gerações po-

nham estes comportamentos simpló-

rios em causa. 

Zangados 

Mais do que zangados muitos profes-

sores andam aborrecidos. Quem anda

zangado actua. Quem anda aborreci-

do encolhe os ombros e deixa andar.

Dicionário politicamente incorrecto

Os activos imateriais passaram pois a

assumir uma importância sem prece-

dentes. E quais as consequências

desta realidade? São muitas, mas

realço uma que será absolutamente

determinante para o futuro de todos

os trabalhadores e do país: o novo pa-

pel da formação profissional. 

Se o conhecimento se desvaloriza

mais depressa, então o conhecimento

adquirido nas escolas e nas universida-

de passa a “durar” menos tempo. E só

há uma alternativa: continuar a apren-

der, a aprender sempre. E, portanto, a

formação profissional passará a ter não

apenas uma «maior» importância, mas

uma importância «nova». Porque se até

há alguns anos ela era «aconselhável»,

agora passa a ser «insubstituível».

Nenhum trabalhador, nenhum qua-

dro ou nenhuma entidade empregado-

ra se poderão dar ao luxo de continuar

a tratar a formação profissional como

esta tem sido tratada até aqui. Os tra-

balhadores, os quadros, não podem

continuar a limitar-se a «pedir» a for-

mação profissional: têm que a «exigir»,

porque ela é um dos seus direitos. Os

empregadores não podem continuar a

oferecê-la como uma «prenda» aos

que se “portam” bem: têm que a en-

tender como «um investimento» na ca-

pacidade de fazer mais, melhor, com

inovação e de forma mais sustentada. 

As universidades e as escolas têm

desempenhado até hoje um papel de-

cisivo no aumento do saber, mas têm

A aceleração da velocidade de produção de conhecimento e de diversificação das necessidades, tem vindo a induzir uma
mais rápida obsolescência do valor de uso das coisas e das ideias. O conhecimento, envelhecendo assim mais depressa, pre-
cisa de se renovar constantemente, e tem por isso vindo a assumir um maior protagonismo, que o transforma numa nova
matéria prima de valor incalculável. O que faz com que, em alguns dos sectores ou entidades tecnologicamente mais avan-
çados ou com maior dinâmica de inovação, os activos físicos há muito tenham deixado de ser os mais importantes (o valor
de uma empresa como a Microsoft, por exemplo, seria muitíssimo menor se fosse calculado com os critérios de há 20 anos). 

… A formação profissional passará

a ter não apenas uma «maior» 

importância, mas uma importância

«nova». Porque se até há alguns

anos ela era «aconselhável», agora

passa a ser «insubstituível».

Um ensino diferente para um novo estímulo 
à inovação, à criatividade e à vontade de aprender

que passar a partilhá-lo cada vez mais

com a formação profissional. As expe-

riências dos Laboratórios do Estado,

dos projectos de investigação associa-

dos a doutoramentos, mestrados e

pós-graduações, e ainda das institui-

ções que promovem o enlace entre o

mundo empresarial e os organismos

especializados de I&D, devem ser con-

venientemente estudadas e reavalia-

das. Tal como deverá ser reavaliada a

natureza dos conteúdos e dos saberes

que devem ser ministrados nas esco-

las e universidades, num quadro novo

em que se transferem para a formação

profissional responsabilidades que tra-

dicionalmente competiam à educação.

Colocam-se portanto novos proble-

mas ao ensino. E os seus agentes,

com os sindicatos dos professores à

cabeça, têm que agarrar este novo de-

safio com decisão. Já «não basta

transmitir conhecimentos», é necessá-

rio começar a «consolidar novas atitu-

des» nos alunos. Já não basta ensinar

bem o «saber» e o «saber fazer» para a

vida activa, é necessário reforçar mui-

to a capacidade de «saber aprender». 

São questões sobre as quais se

tem produzido muita reflexão crítica.

Mas, quase sempre, quando se fala no

novo lugar ocupado pela formação

profissional, menciona-se a necessi-

dade de uma nova relação «universi-

dades»/empresas/instituições. Agora,

será necessária uma nova relação «es-

cola»/empresas/instituições.

Não há ainda muitas certezas acer-

ca disto, mas podemos formular já

questões concretas para as quais é

necessário encontrar novas respostas:

· como aumentar e estimular a ca-

pacidade de auto-aprendizagem?

· como estimular a curiosidade e

aumentar a capacidade de criação e

inovação?

· como aumentar a capacidade de

conceptualização dos alunos e desen-

volver as suas capacidades de raciocí-

nio abstracto, sem deixar de lado o do-

mínio das coisas concretas onde esse

raciocínio se exercita?

· como reforçar de uma forma co-

lossal os métodos do ensino prático,

para que as coisas simples sejam ver-

dadeiramente simples de aprender? 

· como estabelecer entre os alunos e

a escola uma «relação para a vida» e não

apenas uma «relação de passagem» en-

tre a infância e a vida profissional?

· como aumentar os estímulos positi-

vos aos alunos em vez de lhes transmi-

tir predominantemente estímulos nega-

tivos? (um estímulo negativo – «o medo

de chumbar» - pode resolver o problema

de um exame, mas só um estímulo po-

sitivo – «o desejo de conhecer» - resol-

verá o problema do conhecimento)

· como entrelaçar mais a escola

com o mundo exterior, para que possa

dar e receber a informação indispensá-

vel à construção dos novos caminhos?

· como aumentar a estabilidade

dos alunos enquanto seres disponí-

veis para a aprendizagem?

· e, finalmente, como garantir esta-

bilidade e todas as condições acima

mencionadas para os professores,

sem dúvida os principais agentes do

ensino, sem os quais nada se fará de

forma sustentada?

São apenas perguntas. Mas, para

encontrarmos respostas para os no-

vos problemas é necessário, antes de

mais, que sejamos capazes de formu-

lar adequadamente as perguntas que

ainda não têm uma resposta comple-

ta. E estas são algumas das perguntas

a que precisamos de responder com

urgência. Não serão novas, talvez,

mas todas elas começam a exigir res-

postas de um novo tipo. Respostas

que temos que continuar a procurar.

Só assim conseguiremos encontrar a

via para um ensino novo que estimule

a criatividade, a inovação, o desenvol-

vimento do conhecimento. Para que

este país, os professores, os alunos,

todos nós, possamos olhar o futuro

com confiança.
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Boa parte das "Metas do Milénio" -
um ambicioso programa para o de-
senvolvimento dos países do Tercei-
ro Mundo estabelecido pelas Na-
ções Unidas no início do novo sécu-
lo - corre o risco de não ser cumpri-
da, de acordo com recentes relató-
rios do Banco Mundial (BM). 

Esta instituição avalia entre 20 a
39 mil milhões de euros anuais a bre-
cha no financiamento necessário pa-
ra ajudar os países mais carentes a
cumprir os objectivos propostos até
ao ano de 2015, onde se inclui a uni-
versalização da escolaridade primá-
ria e a redução para metade do nú-

mero de pessoas que vivem com fo-
me e na pobreza extrema. As oito
Metas do Milénio fixadas pelas Na-
ções Unidas compreendem também
a igualdade de género na educação
primária e secundária, a redução em
dois terços da mortalidade infantil de
crianças com menos de cinco anos
de idade e em 75% a mortalidade
maternal, o controlo e a redução da
epidemia de Sida, a adopção de me-
didas de sustentabilidade ambiental
e a criação de uma associação glo-
bal para o desenvolvimento.

No ano 2000, calculava-se que
cerca de 115 milhões de crianças

em idade escolar não frequentavam
a escola nos países em desenvolvi-
mento. Destes, 79 milhões nunca
conheceram uma sala de aula, 64
milhões eram meninas e 42 milhões
viviam na África sub-saariana.

Quanto aos restantes objectivos,
os dados são desanimadores. Mais
de 10,5 milhões de crianças morrem
antes dos cinco anos - a maioria devi-
do a doenças passíveis de prevenção
- e a persistir a actual tendência os
países da África sub-saariana levarão
100 anos para reduzir em dois terços
as suas taxas de mortalidade infantil.
Lembre-se que a cada minuto uma

mãe morre a dar à luz nos países em
desenvolvimento, onde mil milhões de
pessoas vivem sem acesso a água
potável, 2,2 mil milhões sem instala-
ções sanitárias e onde outros quatro
mil milhões despejam a água usada
directamente em rios ou em lagos. 

A meta de suster o avanço do ví-
rus da Sida parece estar também
comprometido, já que no final de
2002 havia 39 milhões de adultos e
3 milhões de crianças com a doen-
ça e a tendência actual sugere que
outros 45 milhões de pessoas serão
infectadas até 2010. 

Fonte: AFP

Metas do Milénio mais longe de serem alcançadas 

solta

À LUPA
Conceição Nogueira

Universidade do Minho

Apesar das mulheres representarem
cerca de 40% da população activa
no mundo ocidental, elas continuam
a ser uma minoria nas posições de
gestão, sendo praticamente invisí-
veis na gestão de topo. Depois de
décadas de lutas feministas, infeliz-
mente ainda nos questionamos: pa-
ra quando as mulheres em posições
de poder e nas tomadas de decisão? 

Porque é que ainda existe um
fosso entre a proporção de mulhe-
res com treino e formação profissio-
nal adequadas e aquelas que pode-
rão vir a atingir posições de proemi-
nência nas organizações ?

Porque é ainda tão raro encontrar
mulheres em altos cargos associa-
dos ao poder político ou ao mundo
dos negócios? Porque é que aceder
a postos de alto nível é muito mais
fácil para os homens do que para as
mulheres, mesmo quando eles estão
menos bem preparados que elas ?

Porque será que o número de mu-
lheres decresce progressivamente
conforme se ascende aos mais altos
níveis da hierarquia? Se os níveis
mais baixos dos postos de direcção
começam a tornar-se “neutros”, por-
que não os mais altos? Estes conti-
nuam “masculinizados”, e por isso
fora do alcance das mulheres. Por-
que será que estando concentradas
nos níveis mais baixos da hierarquia
da gestão  tendem a supervisionar
trabalhadoras do seu próprio sexo e
o seu papel na decisão seja essen-
cialmente fornecer informação para
os homens agirem? 

Porque é que os salários das mu-
lheres são inferiores aos dos homens? 

E porque é que as mulheres que
conseguiram chegar a ocupar pos-
tos de liderança se encontram maio-
ritariamente concentradas em sec-
tores de actividade económica tra-
dicionalmente femininos?

Por mais que se aceite alguma evolução nas condições de vida das mulheres, é inegável que o seu acesso 
a posições de liderança/poder a nível das inúmeras organizações de diferentes domínios ainda 

não é um facto e a possibilidade de evolução nesse sentido pouco segura. Como podemos considerar 
a existência de  igualdade entre homens e mulheres se nos níveis das tomadas de decisão elas não estão presentes?

A existência de um “Tecto de Vidro” parece ser a resposta mais óbvia.! Esse

“glass ceiling” representa todas as barreiras invisíveis, mas poderosas que difi-

cultam as carreiras das mulheres que pretendem aceder a postos de liderança.

Lutar por um aumento do núme-
ro de mulheres em posições de lide-
rança pode passar por compreen-
der e tentar alterar as barreiras atrás
enunciadas ou mesmo argumentar
da complementaridade dos sexos.
No entanto, estas perspectivas e/ou
argumentos trazem consigo análi-
ses simplistas e mesmo deduções
perigosas. Por exemplo, o aumento
de mulheres em posições de poder
e liderança, em nome de caracterís-
ticas diferenciadoras das mulheres,
atributos considerados como com-
plementares (relativamente aos dos
homens) e necessários às organiza-
ções, pode acarretar uma visão es-
sencialista do género, que cimenta
em vez de flexibilizar as possibilida-
des para os dois sexos. 

É importante perspectivar a lideran-
ça (de homens e de mulheres) e a pro-
moção de mais mulheres em lugares
de tomada de decisão tendo presente
noções importantes baseadas em
pressupostos críticos face à cidadania
sócio liberal e sugerir a construção de
uma cidadania activa. O conceito de
cidadania sócio-liberal toma os direi-
tos como foco principal de atenção.
Oferece uma perspectiva passiva e
não activa de cidadania. Pretende ga-
rantir a cada cidadão direitos civis, po-
líticos e sociais não considerando o
grau em que esses mesmos cidadãos
exercem os direitos. Por exemplo, a
participação das mulheres na lideran-
ça não é sequer tomada em conside-
ração e entendida como importante.
Compete aos cidadãos decidirem co-
mo exercitam os seus direitos e se
querem ou não exercê-los. O maior
problema com as mulheres não tem
necessariamente a ver com direitos
mas sim com participação. É necessá-
rio pensar as tomadas de decisão e a
liderança na perspectiva de uma ética
de participação mais abrangente.

A existência de um “Tecto de Vi-
dro” parece ser a resposta mais ób-
via.! Esse “glass ceiling” representa
todas as barreiras invisíveis, mas po-
derosas que dificultam as carreiras
das mulheres que pretendem aceder
a postos de liderança. Os estereóti-
pos, as expectativas diferenciadas
em função do sexo, as motivações
(explicações caras aos psicólogos e
psicólogas, mas infelizmente pouco

frutíferas em termos de capacidade
de mudança), os constrangimentos
familiares e os constrangimentos re-
lacionados com as organizações de
trabalho, onde se pode fazer sentir a
discriminação formal (no que diz res-
peito às políticas da própria organi-
zação) e a discriminação informal
(praticada pelos indivíduos, pares e
superiores), surgem como as barrei-
ras mais evidentes.
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cultural, e ao propôr a cultu-
ra e a identidade como
processos dinâmicos
que os indivíduos po-
dem manipular, é
igualmente posta de
lado a concepção er-
rada de que os pro-
blemas de integração
dos filhos de minorias
étnicas ou de imigran-
tes têm a ver com um alegado “mal-
estar” identitário por viverem entre
dois mundos e não pertencerem a
nenhum. O que gera o mal-estar e 

consequentes problemas de integra-
ção, e, como consequência disso,
também os problemas de escolari-
zação, não é a incapacidade para
conviver com códigos culturais dife-
rentes mas o estigma que recai so-
bre a pertença a um determinado
grupo. Não se pode pedir ao filho de
um imigrante que interiorize um con-

junto de valores que o
estigmatizam. Há uma dimensão on-
tológica que ele irá privilegiar em ter-
mos identitários para escapar à es-
tigmatização. O apelo das raízes e
das tradições, isto é, a identificação
étnica, surge como  fuga à identifica-
ção negativa imposta pelo grupo
maioritário. Quando a escola, em no-
me do respeito pela diferença,  em-
barca neste discurso que conduz à
“guetização”,  contribui para perpe-
tuar as desigualdades. Como diz
Louis Dumont, não se pode invocar
a diferença sem invocar a hierarquia.

As dificuldades que as socieda-
des ocidentais têm  na gestão des-

tes pro-
blemas
ganham
de vez

em quando grande visibilidade, co-
mo tivemos oportunidade de cons-
tatar a propósito da menina muçul-
mana impedida de usar o «chador»
numa escola pública francesa, e,
mais recentemente, em Espanha.
Neste episódio, emerge com parti-
cular acuidade, a dificuldade de um
Estado-Nação, nascido do ideal ilu-
minista  e da modernidade, em lidar
com as pretensões de grupos que
reclamam o direito a uma diferença
assente numa lógica não moderna,
– a legitimidade comunitária contra
os direitos individuais. 

As práticas pedagógicas intercultu-
rais, que deveríamos antes chamar
de multiculturais, assentam numa
ideia de cultura, entendida como
substância ou essência, e que foi so-
bretudo veiculada por alguns antro-
pólogos  culturalistas americanos,
como Kroeber ou Ruth Benedict.
Numa concepção dinâmica de cul-
tura, são os indivíduos que entram
em contacto. A cultura como entida-
de autónoma desaparece, e o ho-
mem cultural dá lugar ao sujeito ac-
tivo,  manipulador da cultura, explo-
rando as incoerências  culturais e
conflitos sociais para estender ao
máximo a sua margem de liberdade.
Esta abordagem revela-se particu-
larmente adequada para pensar a re-
lações interculturais e as estratégias
identitárias por parte de indivíduos
em situação de aculturação. Pelo
que se adivinha a sua utilidade na
promoção de políticas educativas
que tenham em conta a realidade
cada vez mais heterogénea das
nossas sociedades. Ao rejeitar uma
concepção essencialista de cultura,
e,  em consequência , de identidade
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CARTAS na mesa
José Paulo Serralheiro

As escolas americanas estão a procurar

evitar o debate sobre a guerra no Iraque,

alegando receios de "doutrinamento" dos

alunos e a possibilidade de queixas apre-

sentadas pelos pais.

Os que ousam levantar o debate correm

riscos, como é o caso de dois professores

de um liceu de Albuquerque, no Novo Mé-

xico, suspensos temporariamente por se

terem recusado a retirar os desenhos dos

alunos alusivos à guerra colocados nas pa-

redes da sala de aula. De acordo com o

porta-voz das autoridades educativas da-

quele estado, Allen Cooper e Geoffrey Bar-

rett, professores de Inglês e de História, res-

pectivamente, não respeitaram as regras

estipuladas pelo governo estadual, que

permitem a existência de cartazes ou dese-

nhos apenas no caso de a matéria estar de

alguma forma relacionada com o assunto

discutido. "Debater a guerra é profissional-

mente desadequado se não pudermos es-

tabelecer um paralelo com a matéria que é

ensinada", adianta o vice-director deste es-

tabelecimento, Dennis White.

Entre os professores, há quem la-

mente esta forma de auto-censura. "Os

responsáveis educativos deveriam ser

favoráveis ao debate livre sobre a guer-

ra", diz um especialista no desenvolvi-

mento das crianças e questões ligadas à

violência juvenil, James Garbarino, pro-

fessor na Universidade Cornell, em Nova

Iorque. "Os miúdos mais velhos têm difi-

culdade em compreender porque razão

os adultos lhes dizem que devem resol-

ver os conflitos de forma não violenta e

depois se mostram a favor de uma guer-

ra, mesmo que ela seja apresentada co-

mo preventiva", conclui Garbarino.

Entretanto, enquanto se acentuam

estas limitações às liberdades de expres-

são nas escolas, está em desenvolvi-

mento o «Sistema de Prevenção e Infor-

mação Contra o Terrorismo» (TIPS). Este

sistema faz de milhões de americanos

confidentes do governo. Carteiros, elec-

tricistas, camionistas, cantoneiros, foram

convidados a converterem-se em infor-

madores da polícia e do governo. O go-

verno fornece a estas pessoas um núme-

ro de telefone para comunicarem com-

portamentos que considerem suspeitos.

Várias organizações americanas de

direitos civis consideram estas práticas

de denuncia como um ultraje contra a in-

timidade dos individuos: «que um canali-

zador informe o governo sobre algo que

considera suspeito é, na prática, uma

violação domiciliária sem permissão judi-

cial», dizem. Para este plano de denún-

cias o governo procura atrair todas as

profissões que se exerçam am casas pri-

vadas, como sejam antenistas, emprega-

dos do gás e da água, mensageiros, etc.

Através do «USA Patriotic Act», outro

instrumento limitador das liberdades,

aprovado em 26 de outubro de 2001, es-

tão a ser levadas a cabo várias acções

de limitação das liberdades e de vigilân-

cia sobre os cidadãos. Uma norma des-

ta lei, permite ao FBI exigir a bibliotecá-

rios e livreiros que indiquem que livros le-

ram ou compraram determinados cida-

dãos sob suspeita. A mesma norma proi-

be os bibliotecários e livreiros de revela-

rem, seja a quem for, as exigências dos

registos apresentadas pela polícia.

Os estrangeiros, particularmente os

que têm nomes árabes, estão sobre

apertada vigilância. Numa carta recente,

enviada a todas as universidades, o FBI

pede que lhe enviem os nomes, mora-

das, números de telefone, informação de

cidadania, local e data de nascimento,

contactos no estrangeiro de todos os es-

tudantes e professores que não forem

americanos. A propósito das persegui-

ções, numa declaração à CNN, o advo-

gado Kevin Ernest, afirmava recentemen-

te: «hoje, no nosso país, até prenderiam

uma cebola se ela tivesse nome árabe». 

Limitações à liberdade
crescem nos Estados Unidos da América

E AGORA 
professor?
José Trindade
jmtrindade@esel.ipleiria.pt

Escola Superior

de Educação de Leiria

Confundem-se hoje sob a designação de interculturalidade
duas realidades bem distintas: a capacidade de estabelecer 
a ponte entre culturas, quer dentro de si, quer na relação com
o outro; e aquilo que, erradamente, é trazido para dentro 
da escola e que, por vezes, não passa de mero folclore.

Não se pode pedir ao filho de um

imigrante que interiorize um con-

junto de valores que o estigmatizam 
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Se não é possível realizar o idealiza-
do, a alquimia do «querer-fazer» e a
magia da força de vontade tornam
viável a construção do pedacinho
do sonho ou, aqui pelo menos, a
construção do “cantinho do canto
da leitura”, no qual, mesmo estando
no mais adverso dos “solos”, vere-
mos nascer os frutos desta árvore
tornada livro, tornada barco!

A Escola Municipal Pedro Soa-

res, em Provetá, Ilha Grande, Angra
dos Reis, Rio de Janeiro, Brasil, res-
guarda em seu cotidiano um perfil
atípico em relação às do continente.
Por estar na Ilha, voltada para o mar
aberto, lida com a constante adver-
sidade climática. Atende os alunos
da C.A. a 8ª série de Provetá como
também os de 9 praias vizinhas. O
seu corpo docente também é atípi-
co: se mobiliza de diversos municí-
pios do Estado do Rio de Janeiro,
desde o dia anterior, para estar às
5:00 no Cais de Santa Luzia, a fim
de embarcar no “Irmãos Unidos II” -
barco alugado pela Prefeitura - e

realizar uma viagem que só termina-
rá às 8:10 em Provetá, ou seja, um
pouco mais de 3 horas de viagem
pela Baía da Ilha Grande.

Do outro lado da baía, os alunos
das praias anteriores à de Provetá se
encaminham para os cais, enquanto
os que moram além, na Praia do
Aventureiro, dão início a sua caminha-
da diária de 90 minutos até a escola.

O convívio no barco é enriquecido

pelas situações apresentadas: tirar
dúvidas escolares; esclarecer um
ponto da matéria; entregar uma tarefa
não terminada em sala ou fazer ques-
tionamentos espontâneos possibilita-
dos pela própria viagem, e, sobretu-
do, pela troca de experiências entre
professores, alunos e tripulantes.

O caráter atípico e a diversidade
de clientela numa mesma escola nos
revelaram a carência de informações
em todos os níveis - cultural, científi-
co e literário. E dois fatos se fizeram
notar: a ausência de tempo para que
os alunos das praias vizinhas pudes-
sem frequentar a biblioteca da esco-

la (por estarem comprometidos com
o horário do barco) e a avidez com
que folheavam durante a viagem os
jornais, as revistas e os livros trazi-
dos aleatoriamente pelos professo-
res. Isto impulsionou Gladymar Ra-
min (Inglês), Jorge L. Ferreira (Ciên-
cias), Marco A. da Silva (Língua Por-
tuguesa) e eu (Língua Portuguesa)
para a criação de algo sistemático.

Decidimos minimizar a dificulda-

de de acesso à leitura e incentivar a
existência do aluno-leitor criando
uma biblioteca no meio de transpor-
te marítimo onde as crianças, de
acordo com a localização de sua
praia de origem, passam de 2 a 4 ho-
ras por dia letivo. Divulgamos esta
intenção durante 2 dias e recebemos
24 títulos. O pontapé inicial havia si-
do dado e, aos 2/12/94, nascia a «Bi-
blioteca do Barco e seu Convés de
Leitura: Espumas Flutuantes», em
homenagem ao poeta Castro Alves.

Seu acervo foi ampliado por mais
doações e pela premiação do 3º lu-
gar no II Concurso «Os Melhores

Programas de Incentivo à Leitura en-
tre jovens e crianças de todo o Bra-
sil», promovido pelo Programa Na-
cional de Incentivo à Leitura – PRO-
LER, pela Fundação Nacional do Li-
vro Infanto Juvenil – FNLIJ e pela
Fundação Biblioteca Nacional –
FBN. O prêmio foi entregue pela es-
critora Ana Maria Machado, que tor-
nou-se madrinha do Projeto e pro-
meteu doar-lhe a sua obra completa.

A «Biblioteca Espumas Flutuan-
tes» atualmente possui 1035 títu-
los, de todos os gêneros literários,
além de gibiteca e brinquedoteca
humildes.

A importância desta experiência
de 8 anos de existência se funda-
menta na consciência de não poder
deixá-la escapar por entre os dedos
feito a água que banha, presenteia e
isola a Ilha Grande do continente.
Assim, quando o vento sopra ame-
no nos cabelos do ilhéu-leitor, ele
pode viajar tranquilo pelo mar da
imaginação nesse barquinho de pa-
pel chamado livro!
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O ministro da Educação brasileiro,
Cristovam Buarque, quer tornar o
castelhano na segunda língua do en-
sino oficial daquele país. Para con-
cretizar esta medida, Buarque espe-
ra poder recuperar um projecto de lei
sobre o ensino do castelhano, arqui-
vado na legislatura de Fernando
Henrique Cardoso, que preconizava

a existência da língua de Cervantes
nas escolas do ensino médio (ensino
básico obrigatório) como uma disci-
plina opcional. No entanto, Buarque
depara-se com um problema para
fazer avançar este projecto: a falta
de professores especializados e os
escassos recursos do ministério.

Mas nem esta contrariedade pa-

rece demover a vontade do ministro.
"Queremos que o ensino do espa-
nhol seja implantado em 2006", as-
segurou na véspera de uma viagem
a Espanha, onde se iria reunir com o
presidente da Xunta da Galicia, Ma-
nuel Fraga Iribarne, e a ministra da
Educação do governo central, Pilar
del Castillo. A reunião com a sua ho-

móloga espanhola, garantiu, teria
como único objectivo "comentar" o
projecto e não servir como meio de
angariar verbas. "Teremos de saber
fazê-lo com os nossos próprios re-
cursos", afirmou a esse propósito.

Fonte: AFP

Brasil quer castelhano como segunda língua

AFINAL onde 
está a escola?

Virgínia 
de Oliveira Silva

Universidade Federal

Fluminense, UFF, Brasil

solta

Após mais de 100 anos de Vygotsky, Piaget e Freinet, relatarei a experiência nascida da mesma inquietude que eles de-
monstraram ter diante das adversidades no campo do conhecimento. Freinet, em particular, incentivou o convívio da
escola com a biblioteca, idealizando-a como centro de cultura organizado em cantos de leitura, de documentação, de
impressora, de material audiovisual, de exposição, de escritório, de reuniões... Uma biblioteca e tanto!

Decidimos minimizar a dificuldade de acesso à leitura e incentivar a existência do aluno-leitor criando uma biblioteca no meio de transporte 

marítimo (…) aos 2/12/94, nascia a «Biblioteca do Barco e seu Convés de Leitura: Espumas Flutuantes», em homenagem ao poeta Castro Alves
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FORA da escola
também se aprende
Valter Filé
valterfile@yahoo.com.br

Universidade 

do Estado do Rio 

de janeiro, UERJ, Brasil

Grupo de pesquisas “

Redes de saberes 

em educação 

e comunicação:

questão de cidadania

solta

Os Estados Unidos querem instaurar
no Iraque um sistema educativo livre
da "retórica" imposta por Saddam
Hussein e substitui-lo por um siste-
ma de mercado. Antes mesmo do
início da invasão, a Agência Ameri-
cana para o Desenvolvimento Inter-
nacional lançou uma espécie de

concurso público para a reformula-
ção do sistema educativo daquele
país e encontra-se agora a analisar
as propostas. Este contrato, que
rondará os 65 milhões de euros, in-
clui a formação de professores, a
publicação de novos manuais edu-
cativos, quadros, cadernos e outro

material escolar. "Lançamos o con-
curso em Fevereiro, mas ainda esta-
mos a analisar as propostas. Será
um contrato muito parecido com o
que foi aplicado no Afeganistão",
declarou o porta-voz da agência,
Harry Edwards. A empresa que ven-
cer o contrato proposto pela agência

americana deverá garantir o envio
do material escolar a todas regiões
do Iraque, cobrindo cerca de 4,2 mi-
lhões de crianças em 25 mil escolas,
antes do início do próximo ano lecti-
vo, que, porém, ainda não tem uma
data definida para o seu arranque.

Fonte: AFP

Estados Unidos comercializam 
novo sistema educativo iraquiano

E são os compositores, vitais na con-
solidação deste patrimônio nacional,
são os “fundadores”, depositários
dessa herança cultural. Mantêm as
escolas de samba, registram com
sua arte as histórias da nossa gente.

A intenção do Puxando Conversa
é usar a linguagem audiovisual – o
vídeo e a projeção de imagens no
telão –  para mediar o encontro de
compositores de samba, suas histó-
rias, suas composições com a me-
mória dos parceiros e dos que, de
alguma maneira, habitam/transitam
o mesmo território do samba. 

Os “encontros” mostram as for-
mas como estas pessoas estabele-
cem suas maneiras cotidianas de
estar no mundo, de viver a solidarie-
dade, as contradições, a moral, os
processos de socialização. Os “gol-
pes”, as “malandragens”. A dura
realidade desta gente e as maneiras
que encontram para sobreviver, tan-
to econômica e financeiramente
quanto emocionalmente. Como rea-
gem, na presença de um «sofrimen-
to satisfatório», que no dizer de Ro-
mildo, (compositor), «não é aquele
sofrimento pesado, é um sofrimento
mais leve, mais maleável, aquele que
você ta passando, mas diz, não tem
nada não, vou dar a volta por cima»
(1998). Conseguem driblar a dor en-
contrando um parceiro e fazendo um

samba: «o meu cantar foi a maneira
que eu achei, pra não guardar, o
pranto que eu não chorei(1)».  

São conhecimentos para além da-
queles consagrados à cultura letra-
da, que não estão somente naquilo
que é dito ou no óbvio do que parece
explícito, mas, nas sutilezas dos des-
vios, das «táticas de praticantes»,
(1994) que, para Certeau, são as ma-
neiras que o «homem ordinário» en-
contra para burlar, negociar, o que se
supõe “destinado” a ele e só lhe ca-
be obedecer. Estes conhecimentos
podem se revelar nas malandragens
do corpo, do ritmo, enfim de uma
cultura popular negra que teve/tem
que constantemente afirmar-se no
mundo dos brancos.

Quantos compositores, quantas
pessoas que se juntam para teste-
munhar: Catoni (1998), com um re-
gistro vocal impressionante, man-
tendo vivos elementos da cultura
negra, como o agradecimento aos
sintomas de estar vivo e de que «de-
ve haver alguém impulsionando tu-
do», por isso ele nos lembrava que
era preciso agradecer: «já que dor-
mimos dentro da noite, por que pela
manhã não agradecemos, por ter
usado uma noite?» 

E poderíamos chamar para a ro-
da, muitos outros, como Luiz Gran-
de, um ex-motorista de táxi e sua

originalíssima maneira de compor
de dividir os versos evidenciando de
forma magistral a síncopa, naquilo
que ela exige da presença do corpo,
que faz parte do samba, já que o
samba não se conforma em ser ape-
nas cantado, tem que ser vivido
com o corpo todo. Se a síncopa é a
batida que falta, ou seja, «a ausên-
cia no compasso de marcação de
um tempo (fraco) que, no entanto re-
percute noutro mais forte»  como diz
Sodré (1998), a sincopa, «atua inci-
tando o ouvinte a preencher o tem-
po vazio com a marcação corporal –
palmas, meneios, balanços, dança.
É o corpo que também falta – no
apelo da sincopa. Sua força magné-
tica, compulsiva mesmo, vem do
impulso (provocado pelo vazio rítmi-
co) de se completar a ausência do
tempo com a dinâmica do movi-
mento no espaço» (p. 11).

Assim, as coisas que transitam
no samba, não são apenas da or-
dem da racionalidade, ou pelo me-
nos, de uma racionalidade já consa-
grada como alguma coisa relaciona-
da aos meios científicos. Às vezes,
entender o samba, se o considera-
mos apenas como um estilo musical
ou a partir dos sucessos da indús-
tria fonográfica e dos desfiles das
escolas de samba é reduzi-lo a um
produto da indústria cultural. Ele

nos fala de uma cultura negra que
preza o acolhimento, a corporalida-
de, a oralidade, o olho-no-olho. Ele
nos remete ao comando de Èsù (2),
o verdadeiro dono do corpo, da co-
municação e princípio do movimen-
to. Aí, como diz a letra de um samba
de exaltação à Mangueira, temos
que considerar que «a vida não é só
isso que se vê».  

(1) Rio seco, composição de Romildo e Toninho
Nascimento.

(2) Exu, como é comumente conhecido.

Referências bibliográficas:
Alvito, Marcos. Puxando Conversa. In FILÉ, Val-
ter. Batuques, fragmentações e fluxos. Rio de Ja-
neiro : DP&A Editora, 2000:113/128.
CERTEAU, Michel de. A Invenção do cotidiano –
artes de fazer. Petrópolis, RJ : Vozes, 1994.
SODRÉ, Muniz. Samba, o dono do corpo. Rio de
Janeiro : Mauad, 1998.
Vídeos do Puxando Conversa:
- Histórias – fios desencapados, com Luiz Gran-

de, Barbeirinho do Jacarezinho e Marcos Diniz.
Produção TV Maxambomba, realização Cecip,
RJ, 1998.

- Cheio de Cantigas – Romildo. Produção TV
Maxambomba, realização Cecip, RJ, 1998.

- Muitos enredos, várias alegorias, com Dedé da
Portela e Norival Reis. Produção TV Maxam-
bomba, realização Cecip, RJ, 1998.

- Um velho chamado Catoni, com Catoni. Produção
TV Maxambomba, realização Cecip, RJ, 1998.

Este texto trata de memória, tecnologia, tradição, modernidade, num projeto que acontece na articulação destes ele-

mentos a partir de uma das manifestações mais expressivas da cultura do Rio de Janeiro: o samba. Com suas histórias, te-

cidas cotidianamente pelos seus amantes, compositores, intérpretes e a multidão que se reconhece e se encontra nos es-

paços, sejam eles concretos das rodas de samba ou simbólicos da canção, da dança e dos inúmeros rituais onde essa gente

recupera, transforma e alimenta essa complexa trama das nossas identidades. 

Uma conversa que não se acaba.

“O samba agoniza, mas não morre”.

Nelson Sargento.

O samba sempre pressupôs um circuito de trocas bastante intenso, desde a famosa casa da Tia Ciata, passando pelos bo-

tequins, pelas rodas-de-samba nos morros e subúrbios, pelos piqueniques em Paquetá, pelas festas da Penha e da Gló-

ria, pelo pagode no próprio trem da Central – estratégia utilizada por Paulo da Portela para fugir da repressão policial. Di-

ferentemente de outras manifestações musicais, o samba envolve um longo processo de socialização, o estabelecimento

de uma rede de relacionamentos pessoais, o partilhar de uma memória comum, com tradições e "culto" aos ancestrais. É

um processo interminável, em permanente elaboração, de re-construção de uma memória negra e popular (Alvito, 2000).

O samba e seus operários
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O conflito no Iraque vai deixar a re-
gião do Médio Oriente na incerteza
sobre a  recuperação das suas eco-
nomias, de acordo com especialis-
tas do Banco Mundial (BM). No caso
do Iraque a incerteza é ainda maior,
já que nem o BM nem o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) conhe-
cem com exactidão a realidade eco-
nómica daquele país. O BM tem fei-
to diligências junto dos membros
das Nações Unidas para que votem
favoravelmente um mandato explíci-
to para o rápido envio de missões ao
Iraque no sentido de avaliar as ne-

cessidades de reconstrução do país. 
De acordo com Jean-Louis Sarbib,
vice-presidente do BM encarregado
do Médio Oriente e Norte da África,
haverá quatro grandes desafios para
a região a médio e longo prazo: o au-
mento do emprego, o acesso à edu-
cação, a melhoria da gestão da água
e o reforço do papel das mulheres na
sociedade, já que a sua participação
na actividade económica é actual-
mente "a menor do mundo", refere. 
Em relação aos vizinhos do Iraque,
já de si duramente atingidos econo-
micamente ao longo dos preparati-

vos para a guerra - com o petróleo
mais caro e uma redução drástica
das verbas provenientes do turismo
- o futuro próximo deverá tornar a si-
tuação ainda mais sombria. "A Jor-
dânia será o país mais afectado,
mas Egipto, Marrocos e Tunísia não
terão uma vida mais fácil", revela o
economista-chefe do BM na região,
Mustapha Nabli.
Antes do início das hostilidades, a
Jordânia, o país que maiores rela-
ções comerciais mantinha com o
Iraque, esperava um crescimento da
economia de 5% a 6% em 2003.

"Agora, o crescimento poderá ser
nulo e até negativo, segundo alguns
cenários", refere Nabli. No Egipto, o
sector turístico foi o mais atingido,
seguido pelo dos transportes, em
especial no que diz respeito ao trá-
fego do Canal de Suez, e o do co-
mércio. De acordo com o BM, o im-
pacto da guerra no Iraque deverá
custar ao Egipto entre 1,5% e 2%
do seu Produto Interno Bruto (PIB) e
cerca de 1,5 mil milhões de euros da
sua balança de pagamentos.

Fonte: AFP

DISCURSO directo
Ariana Cosme

Rui Trindade
trindade@psi.pt

Universidade do Porto

Conflito no Iraque mergulha Médio Oriente na incerteza económica

Há já há uns meses que trabalháva-
mos juntos. De estranhos passára-
mos rapidamente a cúmplices, fruto
das agruras do quotidiano que tínha-
mos começado a partilhar por obra e
graça de um concurso tão cego
quanto surdo. Tornáramo-nos, assim,
herdeiros de uma escola mal afama-
da, onde as pessoas que nos rece-
biam eram aquelas que tinham sido aí
colocadas antes de nós. Do ano an-
terior permaneciam, somente, as
duas auxiliares de acção educativa, o
inventário ratado e a sala incendiada
que, logo na entrada, não augurava
nada de bom. As informações escas-
seavam na justa proporção dos boa-
tos que se amontoavam. Quem eram
os outros que se sentavam à volta da-
quela mesa ? De onde vinham ? O
panorama não era dos mais anima-
dores. Um dia alguém perguntou se
estávamos interessados em pegar
aquele touro pelos cornos ou se pre-
feríamos optar, antes, pela estratégia

silenciosa do atestado médico anóni-
mo e discreto. Entre a militância de al-
guns, a resignação de uns tantos e o
aguenta-te à bronca dos restantes
decidimos fazer-nos à vida e tentar a
sorte. Foi assim que tudo começou.
Aprendemos a enfrentar, como nos-
sos, alguns dos problemas dos ou-
tros. Começamos a construir peque-
nos projectos em comum. Os dias
não se tinham tornado mais fáceis,
mas a Câmara prometera reconstruir
a sala e os olhares de soslaio dos ha-
bitantes do bairro foram-se tornando
um pouco mais afáveis.

A chegada dos bichos-da-seda
foi assim mais uma daquelas sur-
presas com que, por vezes, tentáva-
mos cativar os nossos alunos. 

Ó professor, o que é que comem
os bichos ?

Folhas de amoreira. 
O Picas trouxera algumas, mas a

bicharada, por qualquer razão, não
as comera. Acontecera isso em to-

das as salas. Porquê ? Ninguém sa-
bia responder. Procurou-se numa en-
ciclopédia, inquiriu-se em tudo o que
era sítio e as respostas eram sempre
as mesmas. Folhas de amoreira. 

Ó Lurdes, já perguntaste na So-
ciedade Protectora dos Animais ?

E os bichinhos tantos dias sem
comer, ó professora... 

O que é que podíamos fazer ? A
resposta acabou por aparecer. Por
acaso. Surgiu num telefonema onde
o drama dos bichos-da-seda foi fa-
lado. Onde é que vocês vão buscar
as folhas de amoreira ? Finalmente,
alguém tinha feito a pergunta certa.
A pergunta que levou o Mocho, o
Pedras e o Cardinal a subir às amo-
reiras de Marechal Gomes da Costa
e a transformar aquela manhã pri-
maveril num momento outonal, sú-
bito e breve, com o chão inundado
por aquelas folhas preciosas que
durante alguns dias confundíramos
com a folhagem das amoras silves-

tres que tínhamos andado a des-
bastar num morro junto da escola. 

Os bichos-da-seda salvaram-se.
Vimo-los construir os seus casulos.
Esperamos pacientemente pelas bor-
boletas. Houve quem fizesse obser-
vações diárias e as registasse. Houve
quem aproveitasse para lançar pro-
jectos de pesquisa vários sobre a vi-
da animal. Houve quem nada fizesse,
deixando os miúdos usufruir, confor-
me lhes aprouvesse, da companhia
daqueles pequenos seres que lhes
entraram, um dia, pela porta dentro.
Houve também quem nada fizesse
por não saber o que podia fazer ou
até por não o querer fazer. Aquela es-
cola era, afinal, uma escola. Não era
um paraíso, apesar de por lá haver al-
guns anjos bardinas que um dia voa-
ram em contravenção sobre as árvo-
res sumptuosas de uma avenida da
cidade, em nome de uma preocupa-
ção inesperada com uns quantos bi-
chos-da-seda. Rasteiros e feios.

solta
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A Lurdes é que os arranjara. Não sabíamos como ela os tinha conseguido.
Anunciara na última reunião que se estivéssemos interessados 
em ter bichos-da-seda nas nossas salas, alguém lhos daria.

A chegada dos bichos-da-seda foi assim mais uma daquelas surpresas com que, por vezes, tentávamos cativar os nossos alunos.



se manifestam impreparados e resistentes face a cenários de descentralização.

Face aos actuais sinais de reconcentração do Ministério, acompanhada de al-

guma descentralização a nível municipal, assim podendo operar combinadamente

como uma estratégia de tenaz que acentua o controlo sobre as escolas, não pare-

ce plausível uma ruptura com conceitos e práticas meramente instrumentais ou

operacionais de “autonomia” (do género, sejam autónomos na busca criativa de

melhores formas de execução das decisões centrais). Mas não será surpreenden-

te que o actual Governo venha a recuperar e a reconceptualizar a ideia de “contra-

Face aos actuais sinais de reconcentração do Ministério (…)

não parece plausível uma ruptura com conceitos e práticas 

meramente instrumentais ou operacionais de “autonomia” 

(do género, sejam autónomos na busca criativa de melhores 

formas de execução das decisões centrais).

Curiosamente, durante a vigência do Governo do Partido Socialista, a quem cou-

be a aprovação do acima referido normativo, não foi assinado um único “contrato

de autonomia”, nem sequer de 1ª fase.

Isto significa que o “novo regime”, no essencial, apenas produziu mudanças de

carácter morfológico, alterando as designações e a composição de diversos órgãos

escolares, mas deixando incólume as prerrogativas do poder central ou, nalguns ca-

sos, permitindo mesmo a sua recentralização. Na ausência de uma efectiva política

de descentralização orientada para uma governação mais democrática do sistema

educativo e das escolas, volta a revelar-se impossível o “reforço da autonomia” dos

estabelecimentos, a concepção e aprovação de “planos de desenvolvimento” e a

execução de “projectos educativos” próprios de cada escola ou agrupamento. Nes-

te domínio essencial à democratização dos poderes educativos e à autonomia

da escola, o “novo regime” em pouco difere do “velho” modelo de gestão

que vigorou entre 1976 e 1998; também ele havia já concedido certos

poderes de execução às periferias (principalmente aos professo-

res) mantendo a centralização do poder e o exclusivo da gover-

nação das escolas a partir de cima e de fora, isto é, através de

órgãos de direcção exteriores às próprias escolas.

Se até agora não foi assinado qualquer “contrato”, figura

considerada central pelo “novo regime”, então não pode

deixar de se concluir que, do ponto de vista jurídico-formal,

as escolas se encontram no grau zero da autonomia con-

tratualizada. É que embora as escolas e os actores escola-

res gozem de margens de “autonomia relativa”, estas não

são necessariamente sinónimos de autonomia legítima e

democraticamente exercida, antes assumindo frequente-

mente o estatuto de “infidelidades” às normas ou de auto-

nomias “clandestinas”, compatível com a reprodução de

uma administração centralizada. Tal reprodução ficou clara

quando as assembleias constituintes, após conceberem e

aprovarem os respectivos regulamentos, os subordinaram à

aprovação da Administração. As instâncias de controlo assu-

miram autoritariamente o papel de exegetas autorizados e de in-

térpretes legítimos do “novo regime”, devolvendo às escolas tudo

aquilo que não coincidia com a sua visão, assim impondo e unifor-
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Uma mãe inglesa foi recentemente
condenada a uma pena de seis se-
manas de prisão por não ter tomado
medidas que pusessem termo ao
absentismo escolar do filho mais
novo. Os magistrados do tribunal de
Peterborough, na região de Cam-
bridge, condenaram Pauline Whea-
ton, 46 anos, a três semanas de re-
clusão, seguidas de outras três de li-
berdade condicional, alegando que

a encarregada de educação ignorou
repetidamente os avisos enviados
pelo tribunal e as tentativas da es-
cola de convocar uma reunião que
ajudasse a resolver o problema. 

De acordo com as autoridades,
chegou mesmo a ser proposto o pa-
gamento do transporte escolar e a ce-
dência de uma bicicleta para que Tho-
mas Wheaton, de 16 anos, pudesse
percorrer o trajecto de três quilóme-

tros que separa a casa da escola. O ir-
mão de Thomas, de 19 anos, abando-
nou os estudos com a mesma idade. 

O advogado da família explica
que a sua cliente - desempregada e
responsável única pelos dois jovens
- sofre de uma doença cardíaca e
que o  filho mais novo tinha receio
de deixar a mãe sozinha em casa.
"Fizemos todos os esforços ao nos-
so alcance para ajudar esta família e

o processo judicial foi avançado co-
mo último recurso", referiu Martin
Smith, responsável pelo serviço
educativo da região de Cambridge.  

Uma mãe de uma família de cinco
crianças tinha já sido condenada a
dois meses de prisão em Maio do ano
passado pelo mesmo motivo, tendo
permanecido catorze dias na prisão.

Fonte: AFP

Mãe condenada a prisão pelo absentismo escolar do filho 

LUGARES 
da educação
Licínio C. Lima
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Instituto de Educação 

e Psicologia 

da Univ. do Minho

De acordo com o “Regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e
dos ensinos básico e secundário, bem como dos respectivos agrupamentos”, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de
Maio, os órgãos escolares poderão tomar a iniciativa de propor à Administração a “celebração de contratos de autono-
mia”, os quais serão negociados com os serviços desconcentrados do Ministério da Educação. A assinatura de um primei-
ro contrato conferirá às escolas a possibilidade de exercer uma autonomia de nível 1, após o que, na sequência de uma ava-
liação positiva, poderá haver lugar à transferência de mais competências para a escola.

mizando soluções através de um processo que recusava, na prática, a mudança polí-

tica da administração.

E é esta permanência de um controlo centralizado que, não obstante a retórica e as

ambiguidades legais, impediu a Administração de assinar um único “contrato de auto-

nomia”, embora tivesse chegado a produzir um projecto de “minuta de contrato”… Não

são portanto os actores escolares que estão especialmente impreparados para o exer-

cício da autonomia; são sobretudo os actores políticos e administrativos centrais que

to de autonomia”, possivelmente já no quadro de um “novo modelo” de gestão

que, de novo, foi anunciado; e que venha, efectivamente, a assinar tais contratos

pela primeira vez.

À luz de uma “autonomia” apenas implementativa, a designação pode facil-

mente ser reconvertida, ou até mesmo preservada, mas para dar lugar à assinatu-

ra de “contratos de gestão” baseados na tão em moda “gestão por resultados”, de-

fendida pelos paradigmas da “administração pública empresarial”.
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O Supremo Tribunal de Justiça dos

Estados Unidos começou recente-

mente a analisar o princípio da "discri-

minação positiva" para determinar a

constitucionalidade da adopção de

quotas raciais nos processos de ad-

missão das universidades america-

nas. Os nove juízes deste tribunal de-

verão pronunciar-se sobre a matéria

antes do final de Julho. 

Esta cláusula, directamente rela-

cionada com o movimento dos direi-

tos cívicos do final dos anos sessenta,

gera polémica há 25 anos e foi motivo

de uma queixa de três estudantes da

Universidade de Michigan ao conside-

rarem que foram discriminados pelo

facto de serem brancos.

A Universidade de Michigan tem co-

mo política favorecer o acesso aos estu-

dantes das minorias étnicas americanas,

sobretudo negros, asiáticos e índios,

com a intenção de garantir "a diversida-

de" do corpo discente. Os três jovens

alegam que as suas notas eram conside-

ravelmente altas e garantiriam, à partida,

a entrada naquela instituição de ensino.

Em meados de Janeiro, o presidente

George W. Bush condenou publicamen-

te a prática de favorecer os estudantes

negros, afirmando que este sistema

constitui uma discriminação contra os

candidatos brancos. "Apoio firmemente

a diversidade étnica, sobretudo no ensi-

no superior, mas os métodos utilizados

pela Universidade de Michigan para al-

cançar esses objectivos estão errados

na sua essência", disse Bush durante

um discurso na Casa Branca.

Milhares de pessoas manifestaram-

se entretanto para dar o seu apoio à

manutenção da política de quotas da

Universidade de Michigan - defendida

também pelo secretário de Estado Co-

lin Powell - e pediram a todas as insti-

tuições universitárias do país que si-

gam o exemplo.

Fonte: AFPsolta
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Supremo Tribunal dos Estados Unidos analisa sistema de quotas
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1. A questão do conhecimento dos conteúdos a en-

sinar, na formação inicial de professores, tem sido te-

ma de conversas – mas pouco debate – quando se

compara aquela formação nas universidades e nas

escolas superiores de educação. O secular estatuto

científico e universitário daqueles saberes é indiscu-

tível e tem um discurso coerente próprio. Do lado da

formação integrada tem faltado um discurso e evi-

dências que tornem  publicamente reconhecido o

seu real valor. E, em particular, o lugar do conheci-

mento científico na teia integradora  dessa formação. 

2. Ninguém coloca em questão a centralidade e a im-

portância dos conhecimentos/conteúdos de ensino, na

formação e no desempenho dos professores. Mas qual

o impacto comparativo do desempenho de professores

com diferentes formações na aprendizagem dos seus

alunos? Quais os professores mais eficazes: os oriun-

dos de formações iniciais integradas ou os detentores

de formações científicas de base com etapas comple-

mentares de formação (na instituição ou em serviço) ou,

ainda, com formas alternativas de certificação? Em Por-

tugal, são praticamente inexistentes investigação e de-

bate que permitam responder a estas questões. E, nes-

te momento, parecem indispensáveis. Desde há duas

décadas que se intensificou a confluência às escolas de

professores oriundos de diferentes modelos de forma-

ção inicial e com configurações curriculares muito dís-

pares, para além do fluxo de professores sem formação

inicial. A crescente preocupação com o conhecimento

dos professores é também consequência do impacte

dos resultados de estudos internacionais de desempe-

nho escolar, do movimento das provas de aferição e

globais, dos rankings de escolas, da crescente mercan-

tilização da educação escolar, etc. 

3. Os diferentes modos de inserir a formação científica

na preparação dos professores têm lógicas e defenso-

res bem caracterizados. Por um lado, os que defen-

dem que o domínio seguro dos conhecimentos a ensi-

nar aos alunos – aliado ao gosto para o fazer - é, de

longe, a componente determinante da eficácia do de-

sempenho docente. Logo, é indispensável assegurar

que o candidato a professor tenha um perfeito domínio

dos conteúdos a ensinar.  As competências educacio-

nais são desenvolvidas, adicionalmente, na formação

pedagógica complementar ou vão sendo adquiridas

em serviço. Esta posição é muito comum nos sectores

da opinião pública onde prevalece a representação do

professor  como aquele que sabe e que, sobretudo por

isso, pode ensinar e espera-se que o faça.  É isso que

a generalidade das famílias das crianças/alunos espe-

ra. Mas esta é também a posição de muitos académi-

cos universitários, dos defensores de formação inicial

de professores bi-etápica e de processos alternativos

de certificação docente. 

No outro lado, na defesa de uma formação integra-

da, estão os que consideram que a qualidade do de-

sempenho docentes assenta num conjunto complexo

e integrado de competências que englobam, para

além do domínio dos conteúdos a ensinar, a capaci-

dade para pensar o processo de ensino-aprendiza-

gem, o adequar à diversidade das situações e dos alu-

nos, e a disposição para uma auto-formação ao longo

da vida. Privilegiam a afirmação de uma profissionali-

dade docente estruturada na e a partir de uma unida-

de e coerência da formação inicial, feita de compo-

nentes integradas entre si.   

4. A realização desta formação confronta-se com di-

ficuldades próprias sem paralelo na formação orien-

tada para campos exclusivamente científicos. Desde

logo, é forte a possibilidade de resistências internas à

consolidação de uma lógica de projecto – agregado-

ra da diversidade de intervenientes e componentes

de formação em direcção à mesma finalidade – e da

persistência de uma concepção essencialmente adi-

tiva na elaboração dos currículos, com efeitos  dis-

persivos na sua execução. Estes aspectos e outros

que referi em texto anterior (Página, Junho 2002),

aliados a uma excessiva ênfase na dimensão profis-

sionalizante do curso, podem conduzir a um certo

imperialismo da componente educacional, condicio-

nando a realização da integração e o lugar dos co-

nhecimentos na formação. Por isso, parece indispen-

sável entender a componente educacional enquanto

domínio de formação feita de fortes interactividades

com todas as componentes e intervenientes na for-

mação; com os conteúdos cujas aprendizagens faci-

lita, com as respectivas metodologias específicas e

práticas, na crescente diversidade dos contextos de

ensino e dos sujeitos da aprendizagem. Por outro la-

do, no que se refere aos conhecimentos/conteúdos a

ensinar, é imprescindível valorizar o potencial peda-

gógico que cada ciência encerra. Um bom domínio

da respectiva área científica, dá aos diplomados

maior espaço de escolha para ajustar os conteúdos e

os processos de ensino aos alunos.  Também os mé-

todos próprios das diversas ciências são, em si pró-

prios, processos de uso pedagógico. Cada vez mais,

a necessidade de divulgar o saber científico, leva a

procurar no contexto da própria ciência as melhores

formas de o fazer (ex: os museus de ciência, de his-

tória natural, de antropologia, parques naturais, etc).

E isto é pedagogia.
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As relações entre Estados e a ordem política internacio-
nal devem reger-se por princípios e regras, asseguradas
pelas organizações internacionais. Regras que não de-
vem ser esquecidas e manipuladas ao sabor de conve-
niências dos Estados.
As leis são regras que permitem que coexistamos uns
com os outros de acordo com os nossos direitos.
O direito internacional é o conjunto de regras que vincula os
Estados civilizados nas suas relações uns com os outros.
A ONU é a entidade responsável pelo cumprimento des-
tas regras internacionais. O uso legítimo da força é ex-
clusivo das Nações Unidas, salvo legítima defesa urgen-
te. Só fazendo cumprir estas regras tem sido possível
manter a paz no mundo.
No séc. XXI, a justiça é a peça fundamental para que o
mundo funcione.
Já em 1956 nos dizia Foster Dulles:
“A Paz é uma moeda com duas faces: uma das quais é a
abstenção do uso da força e a outra a criação de condi-
ções de justiça. Não podemos esperar que a longo prazo
uma delas possa existir sem a outra”.
Não temos dúvidas em condenar o regime iraquiano, to-
talitário, autoritário. No entanto, o ataque dos EUA revol-
ta-nos, é vergonhoso, unilateral e uma verdadeira amea-
ça à estabilidade internacional.
A via diplomática é a forma por excelência da resolução
de conflitos. No séc. XXI quase nada justifica a guerra,
atrever-me-ia mesmo a dizer que nada justifica a guerra.
Para haver uma cultura de Paz tem de haver equilíbrios.
Para que não haja o domínio da lei dos mais fortes (para
que não haja “polícias” do mundo) a União Europeia tem
um papel relevante a desempenhar: liderando, propondo
soluções, mediando conflitos.
Para isso é preciso o envolvimento de todos, jovens, ho-
mens e mulheres, todos.
Para haver paz todos têm que aceitar as mesmas regras.
Para construir um mundo mais justo, mais seguro e com
mais igualdade.
No entanto, cada vez mais evidenciamos que vivemos
num mundo globalizado com 2 linhas: uma economia
crescente e internacionalizada e um persistente conflito
entre Estados.
“Enquanto houver fome a paz não prevalecerá”. As-
sim quem quiser abolir a guerra deverá abolir a po-
breza. Para isso é necessário que se implemente
ao nível mundial uma governação promotora do
Estado Providência.
Uma Instituição forte que promova a defesa
dos mais fracos e redistribua a riqueza.
A regulação política deve ser algo aci-
ma dos Estados, em que as Na-
ções Unidas sejam os pro-
motores dos desa-
fios da coope-

ração multilateral:
• Nas questões de segurança e paz
• Nas questões de integração regional: promovendo o
não isolamento dos Estados
• Garantindo e regulando a economia no mundo
• Assegurando numa perspectiva de mobilidade em larga
escala a permanente protecção social dos trabalhadores;
• Promovendo o respeito pelo ser humano: fazendo cum-
prir a carta dos Direitos Humanos (Direitos Universais e
Inalienáveis), independentemente dos factores económi-
cos, culturais e históricos, este não podem ser mitigados;
• Reprimindo veementemente a exploração do trabalho
precário em regimes repressivos por multinacionais;
• Garantindo o acesso igualitário e equitativo à educa-
ção para todos, como instrumento e não apenas como
uma profissionalização interessante para o mercado. O
mercado deve estar presente aquando das escolhas mas
estas não podem ser limitadas por este;
• Assegurando o papel da mulher não como oprimido, não
como subjugado mas como parceiro no desenvolvimento;
• Colocando regras universais em termos de ambiente e
de desenvolvimento sustentável. No século XXI a popula-
ção vai aumentar 50%, de 6100 milhões para 9300 mi-
lhões. As populações dos 49 países mais pobres triplica-
rão. A humanidade tem que encontrar a chave do desen-
volvimento sustentável, caso contrário, o impacto no
mundo natural e nos recursos será devastador;
• Uma justiça global: que puna os crimes contra as re-
gras e leis internacionais cometidos pelos homens. Mas
que ninguém esteja acima dessa lei;
• Garantindo uma política de migrações: que seja um re-
forço da força de trabalho global: e não a exploração do
homem pelo homem (com sindicatos globais que garan-
tam a sua protecção e educação).
É preciso portanto criar e reforçar o papel das instituições
responsáveis construídas da multiplicidade de participa-
ções e que colocam como objectivo central da sua acção
a paz e o desenvolvimento (e não o lucro pelo lucro).
Só assim estaremos socialmente a contribuir para a paz.
Este é necessariamente o papel de todos, muito particu-
larmente de todas as mulheres.

CARTA 
de mulheres
Jamila Madeira
Deputada do Partido

Socialista
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“É a escola mais feia de Santiago de
Compostela”, diz Benedito Garcia,
professor primário, num meio-tom
entre a brincadeira e a seriedade en-
quanto olha a estrutura de dentro
do seu carro. O edifício cor-de-rosa
envelhecido, visto em plano picado
da estrada, parece impor-se a toda a
paisagem que o rodeia. Fica situado
na periferia daquela cidade galega e
está rodeado de estradas. Pesam so-
bre os alicerces do Centro Educativo
Infantil e Primário López Ferreiro
150 anos de existência. O colégio pú-
blico “com mais história de Santiago
de Compostela” lê-se num panfleto

publicitário que o promove. 

A estrutura de cinco andares foi
construída para servir de escola
de práticas anexa a um outro edi-
fício criado um ano antes, que al-
bergava a Escola do Magistério
onde se formavam os futuros pro-
fessores. Actualmente a escola de
professores já não mora lá. E para
essa metade vazia do edifício está
projectada a construção de uma
unidade hoteleira. O que fez com
que “a concorrência [os colégios
privados] lançasse uma campanha
falsa dizendo que essa situação iria
originar o encerramento da escola
infantil e primária por esta estar lo-
calizada na outra metade do edifí-
cio”, explica Lois Trigo, director do
colégio. “A concorrência privada é
muito forte e desleal”, contesta. 

Na zona envolvente ao colégio
López Ferreiro, composta por cerca
de 12 mil habitantes, existem três
escolas primárias públicas para seis
privadas. “E se não queremos per-
der alunos temos de fazer
publicidade à escola”,
afirma o director, tam-
bém professor ge-
neralista primá-

rio [ver caixa Especificidades do sis-
tema de ensino primário galego].

Esta falta de alunos no ensino
público é um fenómeno complexo.
A história do ensino público primário
em Santiago de Compostela ficou
marcada de forma negativa pela ac-
tuação de um inspector da educa-
ção da época do franquismo. Lois
Trigo explica: “Victorino Palácios era
um homem fortemente ligado à Igre-
ja e quis favorecer o seu monopólio
educativo, proibindo durante anos a
construção de escolas públicas em
Santiago de Compostela.” 

Agora os tempos são outros. Mas
a tendência para o favorecimento do
ensino privado, segundo Lois Trigo,
mantém-se. “O Ministério da Edu-
cação, Cultura e Desporto não quer
uma escola pública que tenha res-
postas para os problemas educati-
vos da sua comunidade. Quer antes
que os alunos vão para as escolas
privadas. Justificam que essas es-
colas têm mais condições, mas é
mentira! Aqui [no López Ferreira] os
alunos têm uma boa oferta educati-
va, com a vantagem de ser gratui-
ta.” Ainda assim, o colégio tem vin-
do a perder alunos do ensino primá-
rio, frequentado por 246 crianças
com idades entre os seis e os dez
anos. Por outro lado, tem recupera-
do alunos no pré-escolar, onde con-
vivem 82 crianças dos três aos cin-
co anos. Ao todo são 328 alunos pa-
ra 28 docentes, seis deles
do pré-escolar.

Fora dos grandes centros urba-
nos o fenómeno da perda de alunos
é mais significativo. Fruto da baixa
da natalidade, e à semelhança do
que vai acontecendo nas escolas do
interior de Portugal, as escolas rurais
da Galiza estão a ficar desertas. Ac-
tualmente existem cerca de 500 es-
colas unitárias rurais, que funcionam
com uma ou duas turmas de alunos
e um corpo docente exclusivo. Há
cinco anos existiam 800. Face a es-
te cenário, a Junta da Galiza e o Mi-
nistério da Educação determinaram
a integração das escolas rurais com
menos de nove alunos em agrupa-
mentos de escolas cujo corpo do-
cente passa a ser constituído por
professores unitários (que dão aulas
exclusivamente naquela escola) e
professores itinerantes (que dão a
sua disciplina em todas as escolas
daquele agrupamento).

O financiamento das escolas re-
sulta de um orçamento base ao qual
é acrescentado uma quantia extra
calculado em função do número de
alunos. Como exemplo, o colégio
López Ferreiro recebe anualmente
18 mil euros. Uma quantia que se
torna, nas palavras do director, “in-
suficiente”. Até porque desse orça-
mento são pagas as despesas com
todas as actividades pedagógicas
do ano lectivo e as despesas fixas
de funcionamento da escola, onde
se incluem o pagamento dos orde-
nados do pessoal docente e não do-
cente, as contas da água e da luz. 

Por isso, a Associação de Pais ar-
ca com as despesas da cantina, do
transporte escolar e ainda subsidia al-
gumas actividades extra-curriculares.

O ensino pré-escolar, não sendo
obrigatório, é gratuito em toda a
Espanha. Na Galiza a percenta-
gem de alunos dos três aos cinco
anos que frequenta este ensino
alcança quase os 90%. No colégio
López Ferreiro o número de alunos
nesta etapa da educação básica
tem vindo a aumentar. Para o ano
lectivo de 2003/04 a escola prevê
atingir os 34 alunos, a contar pelas
26 inscrições já efectuadas. Ainda
assim, a escola fica aquém da sua
capacidade, situada nos 50 alunos.

Na sala dos três anos há brinque-
dos espalhados pelo chão. Peças de
puzzle, letras… Vestígios dos peque-
nos que, naquele momento, se en-
contram numa aula de Educação Físi-
ca. No quadro preto lêem-se as pri-
meiras letras: a, e, i, o… O “u” talvez
tenha ficado para depois da ginástica. 

No sistema de ensino galego não
há educadores de infância mas sim
professores do ensino pré-escolar.
Professores que ensinam a pré-lei-
tura e a pré-escrita, pelo facto de o
ensino do pré-escolar ainda não
abranger a totalidade das crianças.
Caso contrário, ensinariam desde
logo a leitura e a escrita. Aqui as
crianças são agrupadas por idades
e permanecem com a mesma pro-
fessora generalista durante os três
anos que compõem aquele ciclo de
ensino. Generalista porque tanto no
pré-escolar como no primário o mo-
delo do professor único já não vigo-

ra desde os anos 70.

Centro Educativo Infantil e Primário López Ferreiro, em Santiago de Compostela, Galiza

Escola primária com
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Deste modo, o número de profes-
sores especializados nestes dois ní-
veis de ensino varia em conformida-
de com a oferta educativa da esco-
la. No colégio López Ferreiro, os alu-
nos do primário podem ter até sete
professores especializados em
áreas como a matemática, as lín-
guas inglesa e francesa, a música, a
educação física, a religião ou a habi-
lidade social. 

No que toca ao horário, este ano
o colégio optou por estipular uma
jornada lectiva única durante a ma-
nhã, tanto para os alunos da primá-
ria como para os do pré-escolar,
funcionando das 9h30 às 14h30.
Pela tarde, todos os alunos têm ac-
tividades extra-curriculares geridas
e organizadas pelos próprios pro-
fessores. Tratando-se de uma activi-
dade de formação específica, a es-
cola recorre a sócio-educadores
de fora da comunidade.   

Nesta altura os pequenos
estão fora da alçada da pro-
fessora generalista e en-
contram-se com Cármen,
a professora especia-
lizada em educação
física. 

Num mini-ginásio concebido à
sua medida driblam bolas de bas-
quetebol. Uns a correr, outros nem
por isso. Uma miúda insiste em chu-
tar a bola com o pé. Talvez preferisse
jogar futebol, quem sabe… 

Benedito Garcia, 55 anos, é um
dos professores primários espe-
cializados do colégio. A sua área
é a da matemática. Para além de
dar aulas este professor é ainda res-
ponsável pela utilização extra-curri-
cular da sala de informática, um es-
paço com 20 computadores ligados
à Internet que funciona também no
horário curricular – cada turma do
pré-escolar e do primário tem uma
hora semanal de ‘navegação’. 

Ao entrar na sala, Benedito repa-
ra num computador ‘fora de servi-
ço’. “Que fizeste?”, pergunta a um
rapazinho com cara de amuado
sentado em frente à máquina. Não
estivesse de ‘licença’ do magistério
em casa a traduzir para o galego um
programa informático de exercícios
de matemática enviado em caste-
lhano, Benedito estaria a resolver o
problema do computador. Em vez
dele, um outro professor tenta diag-
nosticar o mal que aflige o CPU. Be-
nedito dá uma olhadela e franze as
sobrancelhas. “Nada, não fiz nada!”,
responde o rapaz envergonhado.

Apesar de ser um entusiasta da In-
ternet, Benedito acha que o computa-
dor "não está direccionado para ser

uma fonte de informação educati-
va”. E justifica: “Há demasiada

informação na rede e mui-
ta não é tratada con-

venientemente.”

Por isso, o professor defende que
antes da pesquisa de informação na
Internet os alunos devem procurar
essa mesma informação nos livros:
nos que são levados pelos profes-
sores para a sala de aulas e nos que
existem na biblioteca. 

A biblioteca escolar não prima pela
arrumação... Há livros remexidos
nas estantes, livros abertos nas
mesas de leitura. O intervalo esva-
ziou o espaço de crianças mas dei-
xou vestígios da sua presença.
Com mais de 8 mil títulos, os níveis
de empréstimo fazem inveja: 50 li-
vros por semana. “Há um grande
esforço para fomentar a leitura entre
as crianças”, explica Lois Trigo, di-
rector do colégio. Esforço partilhado
com o Ministério da Educação Cul-
tura e Desporto espanhol que imple-
mentou um Plano de Fomento da
Leitura. A medida é simples e con-
siste em premiar os alunos que mais
lêem. Assim, no início do ano são
distribuídos "passaportes" de leitu-
ra. Em cada uma das 23 páginas
existe um espaço para a escrita de
um comentário do livro lido. Cada

‘viagem’ dá direito a um carimbo
da biblioteca. Há medida que os
carimbos se acumulam os alunos

recebem cromos para colar em ca-
dernetas e outros prémios angaria-
dos pelo colégio ou oferecidos por
outras entidades: canetas, livros,
mochilas, lápis e até viagens.

continua na página seguinte
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Andreia Lobo

Os alunos, no entanto, não são
os únicos frequentadores da biblio-
teca. Os pais também fazem igual-
mente parte da comunidade de lei-
tores. Só não ganham cromos. “Tu-
do começou aos poucos”, explica
Lois: “os pais vinham buscar os fi-
lhos e perguntavam se podiam ver
este ou aquele livro. Depois ficaram
‘mais atrevidos’ e começaram a
querer levá-los para casa (risos). En-
tão deixamos que se tornassem
utentes do serviço de empréstimo.”
A propósito do inusitado da situa-
ção, Lois conta um episódio passa-
do com um destes utentes. “Um dia
um pai perguntou-me o que aconte-
cia se não devolvesse um livro. E eu
respondi que enquanto o filho fre-
quentasse a escola não havia pro-
blema porque eu chumbava o filho
até que ele mo devolvesse (risos).”

O toque que põe fim ao intervalo
devolve as crianças à biblioteca.
Saímos. No corredor, Benedito en-
contra a sua trupe: “Quando voltas
Bene?”, pergunta uma menina agar-
rada às pernas do professor. “Dois
de Maio!”, sorri Benedito. A visita à
escola prossegue. Próxima para-
gem: a aula de Habilidades Sociais. 

“É muito importante saber fazer
uma queixa quando alguém está a
desrespeitar os nossos direitos!”
A explicação ecoa pelo corredor.
E como a porta da sala da aula de
Habilidades Socais está aberta…
Entramos. Sara Sanchez é a profes-
sora, está a fazer um estágio na es-
cola, integrado no curso de Psicolo-
gia, e pediu ao Gabinete de Orienta-
ção Pedagógica para dar esta aula
ao quarto ano da primária. O pedido
foi aceite. A mobilização social que o
caso Prestige originou na Galiza des-
pertou a curiosidade dos miúdos pa-
ra os protestos. E isso justifica que se
ensine a fazer e a receber queixas.
Assim que a professora introduz o te-
ma gera-se o burburinho na sala. 

“O que podemos fazer para nos
queixar?”, pergunta Sara. “Pôr má
cara!”, responde um dos miúdos. Ao
ouvir a resposta a professora refor-
mula a pergunta: “Mas como nos
queixarmos sem que os outros nos
levem a mal?” Essa é que é a verda-
deira questão. “Dizendo o motivo
pelo qual estamos desgostosos!”
Ouvem-se algumas interjeições mas
a professora continua: “É importan-
te não mostrar má cara e não res-
ponder às queixas que fazem à nos-
sa actuação com mais queixas.” 

Depois de exposta a teoria a pro-
fessora chama dois alunos para fazer
uma dramatização. Um dos alunos
faz de queixoso o outro de prevarica-
dor. Em causa está um livro empres-
tado que foi devolvido em mau esta-
do. A moral da história é simples e
não conflituosa: “Da próxima vez que
te emprestar um livro devolve-mo
exactamente como to entreguei.”

Fora da sala de aula, quem tem
queixas a fazer contra a política
educativa do Ministério da Educa-
ção, Cultura e Desporto são os
professores. À semelhança do que
os sindicatos de professores dizem

estar a

acontecer em Portugal, Lois Trigo, di-
rector do colégio, afirma que em Es-
panha se sente uma “tentativa de pri-
vatização e precarização do ensino
público”. Benedito vai mais longe:
“Tentativa não! As mudanças legisla-
tivas apontam para essa realidade
[ver Dossier páginas 35,36 e 37]!” 

Outra das queixas que há muito
os professores primários tecem ao
ministério é o facto de o curso do
Magistério que dá acesso à profis-
são de professor primário ainda ser
considerado um curso de grau mé-
dio. O equivalente a três anos de
formação. “Não querem dar a cate-
goria de licenciados aos professo-
res primários. Entendem que quanto
menor é a idade do aluno menor se-
rá a necessidade de formação do
professor!”, insurge-se Benedito.
“Mas é precisamente o contrário: os
danos que se podem causar a um
miúdo são muito maiores do que
aqueles que se podem causar a um
jovem, logo os professores do pré-
escolar e do primário precisam de
mais formação!” A queixa termina
com uma promessa optimista de
contestação pela mudança. Como a
professora de Habilidades Sociais
explicou aos seus alunos: “Ao fazer

uma queixa estamos a dar oportu-
nidade à pessoa que errou de
não voltar a fazê-lo!” 

Sofia traz uma t-shirt preta com uma inscrição azul que diz “Nunca Máis”. Foi a
mãe que lha comprou durante uma das muitas manifestações contra a actua-
ção do governo espanhol aquando do acidente do Prestige que aconteceram
por toda a Galiza. Santiago de Compostela não foi excepção. Os professores
levaram os alunos para a rua com a autorização dos pais, contrariando um ‘avi-
so’ oficial da “Conselleria de Educacion” da Galliza endereçado às escolas de
que só se deveriam envolver em assuntos do foro educativo. Um silêncio “re-
comendado” pelo ministério da educação espanhol em forma de comunicado.

Sorridente Sofia puxa o fundo da t-shirt para que os colegas melhor vejam
os dizeres e com orgulho explica o seu significado: “Estou contra o Prestige
na Galiza e contra a Guerra no Iraque!” São dez anos de determinação e con-
vicção. Os seus companheiros de classe apesar de não trazerem uma t-shirt
igual à de Sofia são tão defensores das ‘suas’ causas como ela própria. “Eu
fui também à manifestação pela Paz!”, diz um deles. “Eu fui a todas…”, ou-
ve-se outro “E eu fui à do Prestige com os meus pais…” E porque os miúdos
acham muitas mais coisas do que julgamos… Uns acham que a ajuda aos
pescadores “devia ter sido logo”. Outros acham ainda que “todas as guerras
são más porque matam muita gente”. Por fim todos acham a t-shirt de Sofia
“muito bonita”… E este manifesto em forma de t-shirt gerou tanta agitação
que os meninos se esqueceram que a hora do recreio também pode servir pa-
ra pular e correr... 

Professores
O modelo do professor único, tanto no ensino pré-escolar como no primário,
foi abolido nos anos 70. As turmas passam uma grande parte do tempo com
um professor generalista que ensina um pouco de todas as matérias. Depois,
conforme a oferta educativa da escola, podem ter professores especializados
em determinadas áreas. Para coordenar todos os professores existe a figura
do tutor, uma espécie de director de turma a quem cabe ainda a tarefa de fa-
lar com os pais sobre os assuntos que dizem respeito aos seus educandos. 

Organização dos ciclos de ensino
O ensino pré-escolar é composto por um ciclo de três anos e pode ser fre-
quentado por crianças dos três aos cinco anos, mas não é obrigatório; o ensi-
no primário é obrigatório, está dividido em dois ciclos de dois anos cada um e
inicia-se aos seis anos.  

Chumbos
No ensino primário, o aluno só pode ser chumbado uma vez em cada ciclo.
Para isso os alunos com dificuldades de aprendizagem recebem aulas de
apoio pedagógico nas matérias onde têm menor aproveitamento.

Especificidades do sistema 
de ensino primário galego

O mundo de Sofia
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Daniela Ferreira da Cunha
25 anos, publicitária

1. Ser trabalhador é acordar to-
dos os dias à mesma hora, fa-
zer o mesmo trajecto de sem-
pre, apanhando o trânsito habi-
tual para nos irmos enfiar num
local onde passamos o dia a fa-
zer alguma coisa, sob o olhar
atento de outros que são pare-
cidos connosco mas que não
pertencem à classe dos traba-
lhadores, tentando fazer tudo
para lhes agradar e, se possí-
vel, para nos agradarmos a nós
próprios e chegar a casa ao fim
do dia às vezes com a sensa-
ção de dever cumprido, outras
vezes com a ideia de que não
queremos voltar a por lá os pés,
tudo para que no final do mês
nos caiam na conta uns tostões
que nos vão permitir viver por
mais um mês, sempre com al-
gum receio que, algum dia, nos
mandem dar uma grande curva,
ao abrigo de um novo decreto-lei
que arruinou em segundos os di-
reitos que levaram anos ou sécu-
los a garantir.

2. No meu trabalho sinto-me...
Às vezes realizada, outras ve-
zes desesperada. Às vezes sin-
to que tenho o melhor trabalho
do mundo, outras vezes sinto
que tenho o mais vil. Como tu-
do, nada é absoluto.

3. Considero que sou... Mais ou
menos remunerada, acho que
merecia mais, principalmente
pelas muitas horas perdidas do
meu precioso tempo.

Dario Silva,
27 anos, fotógrafo

1. Mais que uma obrigação so-
cial, ser trabalhador é ser actor
social e, com justeza, poder
exigir aquilo a que os cidadãos
de um país têm direito (pleno
direito). 

2. O trabalho é algo que me
realiza

3. A remuneração é para mim
um factor ‘terciário’, a realiza-
ção e satisfação pessoal ditam

o meu modo de encarar a mi-
nha profissão. Mesmo sendo
pago muito abaixo do real valor
do meu tempo...

Susana Wenceslau
26 anos, jornalista

1. Significa que contribuo com o
que sei fazer melhor para uma
determinada empresa e sou re-
munerada por isso.

2. O trabalho é algo que me
realiza. Para mim é muito im-
portante encontrar um trabalho
onde, mais do que receber um
bom salário, sinta que sou im-
portante e onde é dado o devi-
do valor àquilo que faço. É ób-
vio que para uma realização
plena é importante sentir que
sou devidamente recompensa-
da pelo trabalho que presto.
Eu, como toda a gente, passo a
maior parte do meu dia no meu
local de trabalho. Se não me
sentir realizada vou acabar por
me tornar uma pessoa comple-
tamente frustrada.

3. Eu sinto-me mal remunerada

Sandrina da Cruz Araújo
24 anos, assistente administrativa

1. Ser trabalhador é: levantar-
se todos os dias relativamente
cedo, ir para um local chamado
empresa e voltar geralmente
tarde para casa e ter a possibi-
lidade de encontrar pessoas
que não chegaríamos a conhe-
cer se não trabalhássemos…
Ser trabalhador é também con-
tribuir para a sociedade, nem
que seja só pelas retenções do
IRS e o pagamento da Segu-
rança Social... e é dar trabalho
aos outros graças ao facto de
termos dinheiro (nem sempre)
para consumir, contratar (para
os mais ricos e atarefados) uma
empregada doméstica... 

2. Passei 5 anos a estudar na
universidade para poder exer-
cer uma profissão ‘mais ou me-
nos’ e pelo facto de ser neces-
sário trabalhar. No entanto, um
dos meus objectivos a médio,

longo prazo é vir a exercer uma
profissão que me realize, isto é
"joindre l'util à l'agréable". 
3. Eu sinto-me suficientemente
remunerada, isto é, o ordenado
chega para pagar água, luz, ali-
mentação, passe dos transpor-
tes públicos, renda da habitação,
uma saída ou duas idas ao cine-
ma… No entanto, se tivesse de
pagar mesmo a renda, no final do
mês, contas feitas, teria poupado
0 euro!!!!  Por isso essa despesa
é paga pelos meus pais.

Entretanto, nunca se sabe,
se me ‘portar bem’, talvez te-
nha direito a um aumento su-
perior à inflação!! 

Raquel Costa
27, bancária

1. Significa ser independente a
nível financeiro, contribuir de
alguma forma para o desenvol-
vimento da empresa na qual se
trabalha assim como no nosso
próprio desenvolvimento pes-
soal, ter direitos e deveres para
com a entidade patronal e a so-
ciedade civil; ser trabalhador
significa ter um meio de subsis-
tência que nos permita alcan-
çar os nossos desejos pes-
soais e profissionais que foram
delineados para a vida.

2. Para mim o trabalho é uma
mistura de todas estas coisas. É
um mal necessário porque seria
muito bom se todos tivessem
um meio de subsistência sem
ter de trabalhar embora para al-
gumas pessoas o trabalho seja
realmente uma coisa muito dura
e penosa da qual gostariam de
se livrar; é uma consequência ló-
gica do final dos estudos embo-
ra nem sempre se consiga um
emprego que esteja de acordo
com aquilo a que nos dedica-
mos a estudar, no entanto acho
que os estudos nos preparam
de uma maneira geral para uma
vida activa e dão-nos os meios
para uma boa formação de ba-
se. Como tal e nesta linha de ra-
ciocínio, o trabalho é uma ma-
neira de realização pessoal.

3. Eu sinto-me suficientemente
remunerada

Ivo Figueiroa,
22 anos, administrativo

1. Perder tempo. Ficar velho.
Andar estressado. Ocupar o
tempo. Conhecer pessoas
de/interessantes. Cumprir ob-
jectivos. Não estar parado. Ob-
ter novas competências/ expe-
riências/ conhecimento...

2. O trabalho é algo que me
realiza, mas também um mal
necessário. O trabalho seria
"mais" motivante se não fosse
realizado por obrigação, mas
sim pelo prazer e adrenalina
que ele proporciona.

3. Eu sinto-me mal remunerado

Raquel Pruxa
25 anos, médica

1. Alguém que exerce uma fun-
ção (com alguma sorte, algo que
gosta de fazer) e que, suposta-
mente é remunerado por isso. 

2. Algo que me realiza. Gosto
daquilo que faço, tenho a sorte
e o mérito de fazer o que sem-
pre quis fazer. 

3. Eu sinto-me bem remunerada 

Claudia Gonçalves
26 anos, assessora de comunicação

1. Ser trabalhador significa reali-
zar uma ou várias tarefas que te
dão prazer na vida e ao mesmo
tempo te permitem tirar benefí-
cios monetários com o que fa-
zes. Se trabalhas apenas por ne-
cessidade e não por gosto, não
serás um trabalhador mas um
operário (não desvalorizando es-
ta classe), porque fazes apenas
uma parte do processo e não
tens consciência do produto fi-
nal, logo não te sentes envolvido
nem fazes parte integrante do re-
sultado do teu trabalho.

2. O trabalho é algo que me rea-
liza. Eu gosto daquilo que faço,
por isso dou mais de mim e aca-
bo por me envolver e até empol-
gar com algumas tarefas. È claro
que ás vezes ficamos desmoti-

vados, quando não atingimos os
objectivos a que nos propomos.

3. Eu sinto-me suficientemente
remunerada. Acho que neste
mundo são poucas as pessoas
que são bem remuneradas pe-
lo trabalho que fazem, ou os jo-
gadores de futebol, ou os em-
presários de sucesso....mas os
primeiros tem um trabalho cur-
to e os segundos acabam por
não saber o que fazer ao di-
nheiro... Eu diria que ganhar no
agregado familiar 600 contos
me poria bem remunerada... há
que trabalhar para isso!!!

Ana Teixeira
26 anos, desempregada

1. Ser trabalhador significa ter
uma vida activa (ser produtivo),
através da realização de uma
tarefa, tendo direito a uma re-
compensa pecuniária pela sua
actividade.

2. A consequência lógica do final
dos estudos. Independentemen-
te das pessoas gostarem ou não
do seu trabalho, a sociedade le-
va-nos à necessidade de adqui-
rir bens materiais, e só faz senti-
do viver nesta sociedade se en-
trar nas regras do jogo. Logo, as-
sim que qualquer cidadão termi-
na os estudos tem obrigatoria-
mente que entrar no mundo do
trabalho e viver de acordo com a
sociedade actual. Mais que uma
questão cultural e monetária, tra-
ta-se de servir a sociedade e en-
quadrar-se dentro dela.

Susana Ribeiro
25 anos, nutricionista

1. Para mim, ser trabalhadora
significa integrar-me na socieda-
de como um elemento útil, com
possibilidade de contribuir para o
seu crescimento e melhoramento
(sou mesmo uma sonhadora!).

2. O trabalho é algo que me
realiza. Faz parte da minha na-
tureza, quero ser parte activa
da sociedade a que pertenço.

3. Eu sinto-me bem remunerada

Eu trabalho, tu trabalhas e ele trabalha?

Uns talvez tivessem tirado uns minutos do seu horário laboral para responder. Outros poderão ter aproveitado o facto
de o chefe ter saído mais cedo. Os restantes podem ter respondido durante a hora do almoço. 

Ou então em casa, já depois de terem ‘picado o ponto’. Um painel de profissionais variado aceitou escrever 
algumas linhas sobre esse outro ‘ópio do povo’: o trabalho. De forma irónica ou mais séria, 

prosaica ou poeticamente assim celebramos  o 1 DE MAIO, O DIA DO TRABALHADOR.

1. O que significa para si ser trabalhador?

2. O trabalho é…  algo que me realiza; um mal necessário; a consequência lógica do final dos estudos; Explique

3. Eu sinto-me…  bem remunerado; suficientemente remunerado; mal remunerado; Explique
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“Em breve a Europa estará longe e
indiferente às nossas lamentações,
mas perto e intransigente para as
suas exigências”. Com efeito, os
tempos de ajuda acabaram e a Eu-
ropa vai deixar de ouvir os nossos
pedidos de socorro. Por isso con-
vém procurar rapidamente outra tá-
bua de salvação. A oportunidade já
foi encontrada e não foi desperdiça-
da: os nossos descendentes ameri-
canos precisam de apoio e nós cá
estamos para lhes ceder uns botes
ou umas passarolas à espera que
eles depois nos dêem um porta-
aviões. Esse porta-aviões até pode-
rá vir, mas não será para nos servir-
mos dele. Se vier, virá certamente
cheio de investidores, administrado-
res, políticos, peritos de negócios
(ou marketing?), especialistas em
fazer consumir, painéis publicitários,
bandeiras com estrelinhas, máqui-
nas de fazer hambúrgueres e dónu-
tes, jines e coca-colas. Quem sabe
até se vão conseguir tornar mundial-
mente famosos os nossos despre-
zados bolinhos de bacalhau e alar-
gar a região demarcada do Douro
para poderem produzir quantidade
suficiente do precioso Porto que sa-
tisfaça um vislumbrado aumento de
procura; ou colocar o carimbo Mac
nos nossos folares e fazer linguiças
em forma de MacDonalds. Já para
não falar das palavras terminadas
em “ing” ou dos ups, offs e outs,
que não tarda nada obrigarão a uma
nova revisão dos Modernos Dicio-
nários de Língua Portuguesa. Virão
levantar torres envidraçadas em vol-
ta dos nossos emblemáticos caste-
los e muralhas. Transformarão lar-
gos hectares de terreno para produ-
ções holiudescas. E nós cá estare-
mos para os endeusar e louvar os

seus feitos, porque não consegui-
mos fazer melhor ou pelo menos fa-
zer diferente para nos contrapormos
e não sermos absorvidos.

Isto é que é gente “guicha”. Nós,
os velhos europeus, progenitores
destes jovens filhos prodígio pode-
mos orgulhar-nos: “eles estão tão
crescidos, foram todos oficiais na
tropa, todos se doutoraram; casa-
ram com bonitas e prendadas mu-
lheres; estão muito bem na vida… e
são muito bem educados, até ainda
nos vêm pedir a bênção.” E nós, en-
quanto assistimos a toda esta auda-
cidade e êxito, evidenciamos a nos-
sa decrepitude e dependência sub-
serviente, sempre à espera que eles
nos arranjem um bom lar da 3ª ida-
de. Tão bons filhos não vão certa-
mente abandonar-nos naqueles
imundos e quebradiços depósitos
para velhos. Ou poderão até fazer
melhor: enfiam-nos um chapéu de
coco às listas vermelhas e brancas
apoiadas em fundo azul estrelado;
um barrete da Nike com a pala a fa-
zer sombra ao pescoço; vestem-
nos umas camisas floridas e põem-
nos a dançar ao som do Miguel Já
Que Som. E assim ficamos felizes e
contentes feitos parvos-alegres ou
velhos gaiteiros, enquanto eles
prosseguem com a sua demanda,
porque ainda são jovens e têm uma
longa vida pela frente.

Já não é a primeira vez que o
nosso velho mundo assiste a acultu-
rações idênticas. Já fomos romani-
zados, islamizados, barbarizados,
hitlarizados. Desde Alexandre Mag-
no até Napoleão, passando pelos
impérios coloniais ingleses, france-
ses, holandeses, belgas, espanhóis
e lusos, a história está recheada de
exemplos de gentes, povos, impe-

radores, reis e generais que não se
contentaram com o seu espaço ter-
ritorial. Com tão bons exemplos dos
seus progenitores, o que seria de
esperar destes traquinas e audazes
descendentes? “Tal pai, tal filho”, lá
diz o ditado. Não fora a coacção bé-
lica e até se poderia argumentar que
a humanidade beneficiou com
aquelas invasões e impérios. Mas,
quanto sangue se derramou? A que
preço ficaram essas incursões “cul-
turais” que não eram simples trocas
de ideias e saberes? Valeu a pena?
Os romanos estão reduzidos à sua
origem; os islâmicos tiveram que re-
cuar para os seus desertos; os bár-
baros deveriam ter-se suicidado nas
suas terras em vez de o virem fazer
para tão longe; Hitler nem devia se-
quer ter nascido e todos os outros
impérios estão agora reduzidos a
um simples grau de parentesco com
aqueles que lhes deram origem. O
que ficou de tudo isto? A troca de
culturas que permitiram o desenvol-
vimento. E com este raciocínio até
me atrevo a construir uma alegórica
fórmula matemática: (civilizações +
troca de culturas) – guerra = desen-
volvimento harmónico. 

Todavia, sem estes arrojados
acontecimentos, a história seria
uma pasmaceira. Assim como na
história recente, se não fosse a
guerra-fria, o conflito no médio
oriente, os diferendos dos Balcãs,
os desentendimentos africanos e as
guerras do golfo, teríamos passado
uma metade do século XX, fastidio-
sa, enfadonha, dormente, imobiliza-
da. Por isso mexamo-nos, acorde-
mos, discutamos ao som dos bom-
bardeiros e dos mísseis, das abertu-
ras catastróficas dos jornais; banhe-
mo-nos com o sangue que jorra

dessas matanças, lamentemos os
coitados famintos, vangloriemos os
mortos em combate, festejemos as
vitórias, preparemo-nos para vin-
gança depois das derrotas. Porque
sem estes feitos a vida não faz sen-
tido. Ou fará sentido só para alguns,
poucos. Para aqueles que são esco-
lhidos pelos outros que são muitos
mais e que vêm para a rua gritar que
não votaram neles para mandarem
os seus familiares para a matança.
Mas eles pouco se importam. Agora
podem, querem e mandam. Quem
terá mais legitimidade? Teremos
que fazer um referendo? Já se fize-
ram referendos por bem menos. Co-
mo aquele em que se perguntava ao
povo se se podia “eliminar” seres
apenas com algumas células. E o
povo disse que NÃO, embora sou-
besse que esses seres quando esti-
vessem completos e com milhões
de células, poderiam vir a ser “elimi-
nados” pela segregação, pela doen-
ça, pelo sofrimento. Por isso com
que legitimidade se enviam seres
adultos e completos que não são
segregados, nem doentes e têm
uma vontade enorme de viver, para
serem eliminados numa situação
que, esta sim, poderia ser perfeita-
mente evitada?

Aproveitemos o que de bom nos
trazem os outros, sem nos deixar-
mos viciar; aceitemos os seus sabe-
res, sem nos enebriarmos; usemos
a suas ferramentas, sem nos ma-
goarmos. Mas acima de tudo, mos-
tremos que também temos coisas
boas para fornecer; saberes para in-
tercambiar; capacidade para produ-
zir as ferramentas necessárias. Em
suma, troquemos as nossas ideias,
culturas e produtos, mas tudo is-
so… é claro, pacificamente.

RIO acima
José Manuel 

Alves Carvalho
Professor do 1º Ciclo

EB1 de Serapicos Nº2,

Valpaços
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Tinha 12 anos e ao contrário do que
poderia sentir um garoto da sua ida-
de as aulas improvisadas que dava
aos primos das 10 às 12h eram da-
das com “vontade”. Até porque pa-
ra além do gosto que lhe dava o en-
sino da sua matéria preferida Bene-
dicto ainda recebia uma recompen-
sa monetária das tias. “Foram os
meus primeiros dinheiros como
quase professor”, recorda. Na esco-
la, a aptência pela matemática fazia-
o tirar sempre nota máxima. “Nesse
sentido a nota nem era merecida
porque o esforço a que a matéria me
obrigava era pequenino”, explica
sorridente. 

Em Setembro de 1982 Benedicto
deixa de ser quase e passa a ser
professor. Uma daquelas coincidên-
cias da vida faz com que inicie a sua
carreira de docente primário na Es-
cola Santa Baia, situada no Conse-
lho de Boiro, a região onde deu os
primeiros passos como ‘professor’
dos primos. Para trás ficaram alguns
anos dispersos pelos cursos incom-

pletos de Engenharia de Telecomu-
nicações e Economia. E o curso de
Professor de Ensino Primário acaba-
do em 1974 na Escola do Magistério
[responsável pela formação inicial de
professores primários], na Galiza. 

A indisfarsável paixão 
pela matemática…

Enquanto professor a sua especiali-
dade é o ensino da matemática, a
área da sua preferência mas uma
das que mais resistência cria entre
os alunos. “Há uma rejeição inicial
de base à matemática”, reconhece
o professor. “Mas  isso acontece so-
bretudo porque não se preparam
bem os professores de matemática.
Uma percentagem elevada dos pro-
fessores que lecciona esta discipli-
na podia leccionar outra coisa qual-
quer.” Logo, tal como os alunos não
têm muito interesse pela matéria.
Um interesse que Benedicto não
consegue disfarçar. 

“Quando se ensina a matemática
não se pode ficar só na abstração é
preciso mostrar a aplicação, dizer o
que foi possível construir e inventar
com aqueles conhecimentos mate-
máticos.” Essa é a metodologia que
Benedicto utiliza na sala de aula.
“No outro dia informei os alunos do
4º ano da primária que o zero tinha
sido inventado há alguns séculos. E
que não fazia parte nem da numera-
ção romana, nem da árabe. E quan-

do os miúdos se aperceberam do
quanto tinha sido inventado sem
que o zero fosse utilizado – as pirâ-
mides egipcias, os aquedutos roma-
nos –  ficaram extasiados…” 

Episódios como este, passados
entre quatro paredes, fazem Bene-
dicto acreditar que a sua função en-
quanto professor de matemática  é
“a de eliminar o medo e a sombra
que ela gera entre os alunos.”  Coi-
sa que faz, tal como fazia com os
primos, com “vontade”.

…E a desilusão dos computado-
res empacotados

A informática é outra das suas pai-
xões. Na escola primária Lópes Fer-
reiro, onde lecciona actualmente, Be-
nedicto é ainda responsável pelo
acompanhamento extra-curricular
dos alunos na área da informática. E
é precisamente por saber o quão im-
portante é o computador  - tanto pa-
ra os alunos do pré-escolar como pa-
ra os do primário  - que Benedito se
diz chocado com a má ou a pouca
utilização que se faz deste instrumen-
to de trabalho um pouco por todas as
escolas. Curiosamente não está em
causa a falta de equipamentos. 

A situação é no mínimo caricata e
de acordo com Benedicto afecta
muitas das escolas dos diversos ci-
clos da Galiza.“Temos escolas que
possuem 20 a 30 computadores que
estão armazenados num canto, ain-

da empacotados, porque ninguém
da administração [“Consellia de
Educaión” da Junta da Galiza] os
vem instalar e porque os professores
não os sabem utilizar”, denuncia Be-
nedicto. “E se não há na escola um
professor ‘entendido’ que os queira
instalar de livre vontade não há co-
mo os pôr a funcionar”, explica. 

Mas ainda que a escola consiga
resolver o problema da instalação
dos computadores há ainda que
contar com um outro problema. “Só
uma pequena parte dos professores
possui qualificação conferida através
dos cursos de formação contínua da
administração para ensinar os alunos
a utilizar o computador de forma
adequada”, garante o professor.

A raíz do problema – aponta Be-
nedicto Villares - pode ser encon-
trada numa certa desarticulação
entre a frequência de cursos de for-
mação contínua e as necessidades
reais dessa formação no contexto
da sala de aula. “Quando peço à
administração para fazer um curso,
seja de desenho artístico ou de
cestaria, ninguém pergunta se pre-
ciso de utilizar essa formação com
os meus alunos na sala de aula e
depois de a ter ninguém me exige
que a aplique”, explica Benedicto.
Esta não ingerência da “conselhe-
ria” pode ser positiva ou negativa
para os alunos. Em última análise,
observa: “Tudo depende da vonta-
de do professor.”

Os restos de um estranho dinossauro

de pequeno porte, com quatro asas

totalmente coberto de penas e que se

deslocava de árvore em árvore - como

os actuais esquilos voadores -, foram

descobertos na China, refere um dos

últimos números da revista Nature. O

animal foi reconstituído a partir de vá-

rios fósseis com idades compreendi-

das  entre os 124 e os 128 milhões de

anos (Cretáceo inferior) encontrados

na província de Laioning, no norte da-

quele país asiático. 

A equipa de investigadores que des-

cobriu o fóssil, dirigida pelo professor

Xing Xu, do Instituto de Paleontologia

da Academia de Ciências da China,

descreve-o como uma nova espécie de

"Microraptor", com cerca de 77 cm de

comprimento. A primeira espécie de Mi-

croraptor (o "Microraptor zhaoianus",

pequeno dinossauro carnívoro terres-

tre, pouco maior do que uma pomba),

foi descoberta na mesma área em 2000.

Esta segunda espécie apresenta

uma característica até agora nunca en-

contrada: os vestígios das penas, con-

servadas na rocha, mostram que os

quatro membros do animal eram asas

e que sua longa cauda também estava

coberta de penas. Na opinião de Xing

Xu, esta nova espécie, denominada

"Microraptor gui" (em homenagem ao

paleontólogo Gu Zhiwei, que realizou

importantes investigações nesta área),

demonstra que os dinossauros ante-

passados das aves tinham quatro asas

que utilizavam para planar e não para

voar. 

Os paleontólogos chegaram à con-

clusão de que os primeiros "Velocirap-

tors" (répteis corredores), família que

integra os Microraptors, eram animais

herbívoros (talvez trepassem às árvo-

res em busca de alimentos ou para

sua protecção) e antepassados dos

pássaros, que aprenderam a planar

antes de conseguirem voar. 

O paleontólogo francês Eric Buffe-

taut questina se será possível falar de

quatro asas propriamente ditas, ape-

sar da presença inquestionável de

grandes penas nos membros poste-

riores. "O Microraptor é um fóssil mui-

to interessante, que traz um argumen-

to de peso a favor das hipóteses se-

gundo as quais os primeiros dinossau-

ros com asas planavam, contraria-

mente às teorias que consideram que

eram corredores velozes. Este fóssil

surpreendente dá uma imagem da

'protoavis' (primeira ave), mas talvez

sem vinculação às espécies actuais",

refere Buffeteaut, já que "os verdadei-

ros pássaros eram contemporâneos

dessa espécie".

Fonte: AFP

Pequeno dinossauro voador 
com quatro asas descoberto na China

Benedicto Garcia, 55 anos professor primário na Galiza
Professor de Verão

Começou por ser professor
dos primos. A pedido das
tias, Benedicto Garcia passa-
va as manhãs das suas férias
de Verão - passadas na praia
de Barraña, no Conselho de
Boiro, Corunha - a dar expli-
cações de matemática.
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Para D. Flora Redondo de Iturra, no

dia do seu 92º Aniversário.

Nós, adultos, esquecemos que a mãe

é pessoa e vemo-la como processo.

Além do carinho e emotividade que

unem uma criança com a sua progeni-

tora, existe, de forma igualmente im-

portante, os diversos estágios que

atravessa uma mulher que acaba no

seu caminho de mãe. O primeiro, é ser

mulher: até aos nossos dias, não se in-

ventou um ser que a substitua na es-

trutura hormonal e na configuração

biológica  necessária para dar vida a

um bebé e ama-lo. Muito menos, a in-

venção da leveza do ser que caracteri-

za a relação mãe/criança. Não consigo

esquecer a frase de um amigo ao me

confidenciar a tristeza que tinha pela

sua mãe ter ficado inválida: “Não sei o

que fazer...apenas consigo chorar”. A

minha resposta foi rápida e directa: “O

que o meu amigo chora não é a doen-

ça da sua mãe, o que chora é a falta do

mimo embelezado dos carinhos dela.

Doravante, será o contrário: é a mãe

que vai precisar dos cuidados do fi-

lho”. Ele, incapaz de devolver essa ele-

gância de mimos que na sua infância,

a sua mãe lhe incutia, optou por nunca

mais a visitar. É esta arte da fuga que

os (as) filhos (as) adultos, configuram

na relação ascendente /descendente,

face a pais já anciões, no seio de uma

sociedade que ensina (embora nem

sempre se aprenda) a honrar pai e

mãe. O hábito de contar, desabafar, ser

aconselhado, fica inserido na mente

do adulto maduro, como se fosse ain-

da um catraio. Mais difícil é, ainda, se a

mãe passa a ser uma pessoa lenta, es-

quecida, tornando-se bebé ela própria

ao regredir, como já referido neste jor-

nal sobre a criança adulta. 

Mas, se a mãe é um processo, é

preciso sairmos da regressão para en-

trarmos na História. A rapariga casa

com paixão – ou opta por uma união

de facto – hoje em dia é igual. É den-

tro dessa paixão que o bebé é estrutu-

rado, até se converter num ser huma-

no autónomo que precisa apenas da

sua mãe, a quem pergunta o que fazer

com os seus próprios filho. E a mãe,

leal como sempre é com a sua crian-

ça, ouve, vê, sente e proporciona

ideias. Conforme o caso. Existem

mães que ignoram os filhos; por serem

raras, não as vou referir. As lembran-

ças de mãe passam por factos que a

criança nunca entendeu e, como adul-

to, ignora e não partilha com a sua as-

cendente. Por acaso, no Diário de Vi-

da de uma Senhora, li este pensamen-

to: “como devo fazer para a minha pe-

quenada não ouvir a intimidade que

tenho com o pai, os meus suspiros, os

meus naturais gritos de prazer, a exibi-

ção da minha nudez que desejo mos-

trar ao meu homem para o manter vi-

vo? E se o meu pequeno entra ao

quarto...?” É este problema que a

maior parte dos adultos têm. Especial-

mente as mães. O corpo da mãe tem

várias funções. A primeira, é ser ela

própria e considerar qual a forma de

manter a sedução para o seu homem.

Uma mãe não é apenas uma entidade

que amamentará  a descendência: é

também cônjuge ou parte integral de

uma relação que permite que o seu

estatuto maternal seja um processo

de crescimento. Ocultar o corpo que

deve também mostrar, é um dos dile-

mas da mulher. Dilema não contraditó-

rio, mas muito delicado. Diz esse Diá-

rio de Vida, oferecido no meu trabalho

de campo: “estávamos a namoriscar a

noite passada  [sempre à noite, não sei

porquê], entrou no quarto, de forma

inesperada, o nosso filho mais velho;

foi preciso esperar, dissimular, trocar lu-

gares  na cama... a correr. No entanto,

penso que ele intuiu uma «aldrabice»,

ao  comentar no dia seguinte se a mãe

estava a brincar à Julia Roberts em

“Notting Hill”, ou à Andie MacDowell”

em “Quatro Casamentos e um Funeral,

quando elas mostravam os seios, tal

como eu ao meu homem”.

Dilema de mãe, lembrança de mãe.

Lembrança de mãe porque para o ho-

mem é natural mostrar a intimidade que

tem com a “uma” mulher: a “sua” ou

outra qualquer. Não há lembrança no

Diário de Vida que me foi oferecido, da

mãe ter tido outro homem além do pai.

Porque a lembrança da mãe tem por

base o sentido de pertença para a pes-

soa com ela comprometida e à qual se

comprometera na saúde ou na doença,

para toda a eternidade. Conceito de fi-

delidade ou lealdade, base também

para toda a interacção com o mundo

exterior. A lembrança que desenha me-

lhor a mulher/mãe, é a entrega à sua

casa e aos que nela vivem, sejam adul-

tos ou crianças. Relação que passa à

frente de qualquer outra, do cansaço

do trabalho que lhe é impingido, pela

forma económica actual de ser mulher

e trabalhar para “fazer a sua parte” e

manter o lar. Lembrança dupla da mãe:

trabalho doméstico nas suas mãos, tra-

balho económico fora do lar mas para o

lar e os seus. É a entrega infinita no seu

processo de adquirir o estatuto de pro-

genitora, apenas reflectido no mito reli-

giosa de uma Nossa Senhora, das mui-

tas que existem face ao grupo social.

Uma Nossa Senhora a concorrer com o

real progenitora.

O Diário tem muitas lembranças,

desde a alimentação à intimidade se-

xual. No entanto, foi esta última que

chamou a minha atenção. Raramente

se fala da intimidade dos adultos da

casa, principalmente das lembranças

da mãe. Como diz um outro amigo,

“um calafrio percorre o meu corpo se

penso na minha mãe a fazer as «por-

carias» que eu faço com a minha ou

com outras mulheres.” A mãe não tem

direito ao seu próprio divertimento e,

muito menos, a falar dele, mesmo que

a conversa seja pura, calma e directa.

A mulher/mãe é apenas um processo

de criar e amamentar. As roupas,  o

batom,  as pinturas,  as jóias, e até  na-

moros com outros homens que po-

dem acontecer porque é natural. Um

desejo natural de possuir figuras dife-

rentes ao eterno companheiro adquiri-

do até a morte porque o Concilio Ro-

mano de Trento assim o definiu em

1539. Será que Alice Miller em 1998

estava enganada ao escrever que A

verdade libertar-te-á, ou em 1984 Não

sereis conscientes da verdade. A trai-

ção da criança. Ou Melanie Klein no

seu artigo de 1928: “Estágios iniciais

do conflito Edipiano”, ou ainda Eduar-

do Sá em 1995 ao falar das Más ma-

neiras de sermos bons pais?  Qual das

duas ideias de Daniel Sampaio é  mais

importante, a de 1994, “Inventem-se

novos pais”, ou a de 1998 “Vivemos li-

vres numa prisão?”

Não posso concluir. A temática é

extensa e demasiado importante num

País Romano como Portugal. Mas, fi-

cam na minha memória as confidên-

cias de outras lembranças das muitas

mães que comigo falaram, para sabe-

rem como podiam ser explícitas com

os mais novos, na explicação de que

eram mulheres ao mesmo tempo que

mães, porque os seus filhos não cres-

ceriam se não entendessem essa dife-

rença fundamental. Diferença que leva

a muitos a pensarem que um adulto

deve ocultar a sua vida à criança. Es-

pecialmente, as lembranças da mãe,

porque ser mãe é o processo de entrar

como uma Nossa Senhora, ideia que a

maior parte dos Cristãos Romanos,

dos Koptos de Arménia e dos Ortodo-

xos da Grécia e da Rússia, definem a

mulher. Nunca se pode esquecer que

é mãe e não mulher, muito menos se-

nhora, porque é apenas Sra. de. Trata-

mento injusto e desembalados como

temos visto nos dias de guerra que vi-

vemos, ao observamos serem elas  a

procurar alimentos, enquanto eles al-

drabavam com armas fracas para se

sentirem masculinos a lutar contra um

inimigo configurado. A lembrança da

mãe alimentar, levou imensas mulhe-

res a passar em frente das balas. Co-

mo a minha própria mãe, a única que

me visitou num campo de concentra-

ção, faz já trinta anos.  Curou o meu

sarampo, aconselhou-me nas doen-

ças das netas, com discrição, e soube

guardar distância silenciosa entre as

suas ideias monárquicas e as minhas

socialistas, que, sem saber, apoiou.

Pelo que fico agradecido. Mais uma

lembrança de mãe, porque o seu amor

é incondicional.

DA criança
Raúl Iturra

lautaro@mail.telepac.pt

ISCTE/CEAS

Amnistia Internacional

Lembranças de mãe

"Pavão Pavãozinho, metralhadoras,
escopetas e granadas, trinta homens. 
Ladeira dos Abacates, quarenta ho-
mens, fuzis AR-15 e HK-47. 
Morro da Maria Penha, líder Creu-
dão, cinquenta homens, armamento
importado. 
Morro da Baiana, noventa homens,
pistolas, escopetas, líder Feinho. 
Salvação e Tucano, dois morros, oi-
tenta homens, fuzis automáticos, lí-
der Zé Boléu.
Rato Molhado e Jacarezinho, cento

e vinte homens." (1) (1) Inferno, Pa-
trícia Melo, Companhia das Letras,
S. Paulo, 2000, p.18.

Petróleo em primeiro lugar na lista
de produtos mais exportados no
planeta, armamento em segundo, a
droga (pensa-se) em terceiro lugar
(em termos de valor expresso em
dólares), são cálculos que se fazem,
há anos, no Banco Mundial. 

O Brasil poderá tornar-se uma nova

Colômbia!, alertou o governo do
presidente Lula. Os efeitos da mun-
dialização da exclusão social, o total
desrespeito pelos Direitos Huma-
nos, fazem pensar se não estare-
mos à beira do "capitalismo da dro-
ga", descrito ainda no Século XX
como possibilidade de futuro. 

O Continente Americano funciona,
em termos comerciais, numa troca de
drogas (produzidas no Sul) por arma-
mento (produzido no Norte). Pelo

meio ficam camponeses esmagados,
máfias-governos, populações urba-
nas "faveladas", também elas produ-
toras-consumidoras-vendedoras de
droga, compradoras de armas. 

É o universo descrito pela jovem es-
critora Patrícia Melo, numa lingua-
gem arrepiante.  Imprescindível para
compreender os nossos tempos,
como foi um dia Eça para entender
a sociedade portuguesa. Os tempos
mudaram...

www.oglobo.com.br
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A Unesco teme que os bombardea-
mentos americanos tenham danifi-
cado uma parte significativa do va-
lioso património histórico do Iraque,
apesar das recomendações feitas a
Washington antes do início do con-
flito, refere Monir Buchenaki, vice-
director para a cultura deste orga-
nismo das Nações Unidas. "Lamen-
tavelmente, temos informações
alarmantes sobre um determinado
número de lugares que podem ter
sido destruídos pelo conflito", disse
Buchenaki, acrescentando ter escri-
to de imediato uma carta de protes-

to às autoridades americanas.
"Recebemos informações de que

o museu de Tikrit (cidade natal de
Saddam Hussein) foi atingido, assim
como o de Mossul e um palácio de
Bagdad que alberga uma colecção de
objectos da época da monarquia", ex-
plica o arqueólogo argelino, autorida-
de máxima da Unesco em questões
de património. Buchenaki também
expressou a sua "preocupação" com
a situação em Bassorá, uma cidade
com importante igrejas da época cal-
deia e uma arquitetura tradicional mui-
to significativa na cidade velha.

A Unesco tinha advertido os Esta-
dos Unidos para a importância do
património iraquiano antes do início
da guerra, tendo enviado uma carta e
um mapa ao observador americano
junto da Unesco, acompanhados de
uma lista dos museus do país. A or-
ganização lembra também a existên-
cia de convenções internacionais,
principalmente a de Haia, de 1954,
sobre a necessidade de protecção
dos bens culturais em caso de confli-
to armado. Segundo os arqueólogos,
teria sido necessário proteger cerca
de 25 mil locais no Iraque, berço da

Mesopotâmia e antigo califato dos
abíssidas, consideradas autênticas
"jóias da civilização".

A Unesco previu igualmente a
ocorrência de saques - como acon-
teceu após a primeira Guerra do Gol-
fo em 1991 - que na altura resultaram
no desaparecimento de quatro mil
obras de vários museus das cidades
de Bassorá, Karbala e Mosul, mas
quanto a isso, de acordo com as no-
tícias que têm corrido mundo, já pou-
co ou nada haverá a fazer.

Fonte: AFP solta

Unesco alarmada com destruição do património iraquiano

EDUCAÇÃO 
e cidadania
Miguel Ángel 
Santos Guerra 
Catedrático de Didáctica

e Organização Escolar 

na Universidade 

de Málaga, Espanha.

Las actitudes racistas carecen de lógica, no sólo de bondad.
Nacen de un fundamentalismo racial carente de rigor y de sen-
tido. Despreciar a una persona por el color de la piel es irracio-
nal. Debajo de las actitudes despectivas sólo existe torpeza y
rencor. Pretende quien desprecia sentirse superior apoyándose
en la supuesta inferioridad del otro. ¿En qué es inferior?, ¿por
qué es peor? La respuesta sólo contiene prejuicios o, lo que es
peor, absurdos argumentos fundados en la imbecilidad.

Resultan patéticas las personas que miran a las demás por
encima del hombro, considerándolas de inferior categoría. Por-
que no hay categorías inferiores cuando de personas se trata. Es
inaceptable que se identifique por la raza a quien ha cometido
un delito cuando  el  autor es de raza negra. Nadie vio un titular,
por ejemplo, en el que se dijera: El presidente del Banco Banes-
to, de raza blanca, se embolsa cantidades multimillonarias.

Afortunadamente, la movilidad social, los medios de comu-
nicación, los avances científicos, las lecturas selectas, la aper-
tura de las mentes, los viajes de trabajo o de turismo, el cono-
cimiento de otras culturas hacen que nos sintamos ciudada-
nos del mundo, superando el parroquialismo que no nos deja
ver más allá de nuestras narices. Son las personas estrechas
de miras, las cortas de razonamiento, quienes se muestran
más intolerantes. Las cerriles. 

El tiempo ofrece contundentes y a la vez dulces venganzas.
¿No ha sido un triunfo de la sensatez y de la justicia el ver a un
negro presidir el país que lo ha mantenido encarcelado duran-
te muchísimos años?, ¿no es un éxito que un profesor de raza
negra enseñe a un grupo de alumnos y alumnas blancos?, ¿no
resulta espléndido que un médico de raza negra opere y salve
la vida a un blanco en un quirófano?...

Contaré una historia, una pequeña historia, de esas que ha-
cen avanzar algunos milímetros en lo que Marina y De la Vál-
goma llaman "la lucha por la dignidad".

El 14 de octubre de 1998, en un vuelo trasatlántico de la Bri-
tish Airways, una dama se sienta  al lado de un hombre negro. La
mujer pide a la azafata que la cambie de sitio porque no podía
permanecer sentada al lado de una persona tan desagradable. 

- Nadie debe ser obligado a viajar al lado de una persona in-
deseable, exige la señora con aire despectivo. 

La azafata argumenta que el vuelo está completo, pero que
irá a revisar en primera clase por si  encuentra un asiento libre.

Los pasajeros de los asientos cercanos observan la escena
con disgusto. La señora protestaba airadamente y, de forma
poco justa, iba a disponer de un lugar privilegiado. Ella se sen-
tía feliz porque la solución le evitaba estar al lado de una per-
sona desagradable y porque, de realizarse el cambio, podría
viajar cómodamente el resto del viaje.

Minutos más tarde regresa la azafata e informa a la señora

Pienso que las reacciones racistas son un signo de torpeza más que de maldad. Se producen con reiteración en los campos

de fútbol cuando se insulta a un jugador de raza negra que falla un penalti, en los procesos de contratación cuando se

prefiere a un blanco simplemente por el color de la piel, cuando se niega la entrada a un "sudaca" (si se añade "de mierda"

resulta más convincente) en una discoteca...

Mientras menos inteligente  es el blanco, más estúpido le parece el negro.

con una sonrisa cargada de ironía:
- Discúlpeme, señora. Efectivamente el vuelo está lleno pero, afortunadamente, encontré un

lugar vacío en primera clase. Claro que para poder realizar este tipo de cambio tuve que pedir
autorización al capitán. Él me indicó que no se podía obligar a nadie a viajar al lado de una per-
sona tan desagradable.

La señora, con cara de triunfo, intenta salir de su asiento para dirigirse a primera clase, pe-
ro la azafata se vuelve hacia el hombre de raza negra  y le dice:

- Señor, ¿sería tan amable de acompañarme a su nuevo asiento?
Los pasajeros ovacionaron la acción de la azafata. Ese año, ella y el capitán fueron premia-

dos y gracias a esa actitud la empresa British Airwys se dio cuenta de lo importante que era la
capacitación de su personal en el área de atención al cliente e hizo cambios de inmediato.

Una significativa historia que sitúa a la persona que desprecia en el lugar humillante en el
que, con una actitud abusiva y ridícula, se ha colocado. El racista hace una valoración poco
fundada en beneficio suyo y en detrimento de la víctima, al objeto de justificar una sumisión,
una segregación o una agresión. En cualquier caso, una injusticia. La relación causal entre las

características biológicas concebidas como rasgos faciales y los tipos de personalidad o los
comportamientos culturales o sociales, no tiene fundamento alguno. La superioridad inheren-
te a ciertas razas carece de fundamento científico. Al margen de toda evidencia se cultiva el
odio racial. Bajo las actitudes racistas no existen más que falacias y creencias basadas en con-
vicciones hostiles.

Es muy certera, a mi juicio, la siguiente afirmación: mientras menos inteligente  es el blan-
co, más estúpido le parece el negro.
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Colaborar por todas as formas 
na promoção da saúde cardiovascular,
no tratamento adequado e na 
reabilitação dos doentes cardíacos.

Direcção:
Manuel Carrageta

Sede:
Rua Joaquim António de Aguiar, 64, 2º D 
1070 Lisboa
Telefone: 21 381 50 00

Delegação Norte: 
Rua do Paraíso nº184, 3º Esq. Frente 
4000-375 Porto
Telefone: 222 038 082/4

Delegação Centro: 
Av. Sá da Bandeira, 52 - 1º 
3000-350 Coimbra
Telefone: 239 838 598

Delegação Madeira: 
Av. Arriaga nº50 1º A 
9000-064 Funchal 
Telefone: 291 232 803

Página na Net: 
http://www.fpcardiologia.pt

“Isto aqui está uma azáfama”, diz João Baptista, um dos responsáveis pe-
la organização do peditório da Fundação Portuguesa de Cardiologia na re-
gião Norte. Nas outras delegações, do Centro, de Lisboa e da Madeira, ou-
tros ‘Baptistas’ dirão o mesmo. Tudo porque o mês de Maio é de grande ac-
tividade para a fundação. 

A começar pelo peditório nacional, pois é através dos donativos de pes-
soas individuais e de empresas que a fundação consegue as receitas que
garantem a realização das suas actividades de prevenção de doenças car-
diovasculares. E a terminar pela organização das próprias actividades: ras-
treios, colóquios, seminários, caminhadas, aulas de educação física e tudo
o que possa ajudar a população a compreender os riscos cardiovasculares
que corre e o modo como os eliminar. Não fosse Maio, o mês do coração.

Anualmente, as acções mais esperadas são os rastreios gratuitos dirigi-
dos à população em geral. As equipas médicas da fundação vão estar es-
palhadas pelos centros comerciais e supermercados da região Norte [ver
caixa Rastreios]. Em cada ‘consulta’, será medido o índice de colesterol to-
tal, a tensão arterial e a massa corporal. O objectivo é descobrir se o ‘pa-
ciente’ corre ou não risco de vir a ter problemas cardiovasculares. 

O programa da fundação para a região do Grande Porto engloba ainda
actividades de educação física a decorrer na Praia do Molhe, na Foz do Por-
to, durante as manhãs de domingo dos meses de Maio, Junho e Julho. Du-
rante essas manhãs, os técnicos da fundação vão ainda fazer alguns ras-
treios e dar conselhos sobre alimentação saudável e equipamentos ade-
quados à prática desportiva. Está também prevista a realização de seminá-
rios e colóquios sobre prevenção cardiovascular.

Rastreios 

5 Maio > Modelo de Viana do Castelo das 14h às 20h
6 Maio > Modelo de Vila Real das 14h às 20h
7 Maio > Modelo de Bragança das 14h às 20h

13 Maio > Shopping Bom Sucesso (Porto) das 12h às 15h
14 Maio > Shopping Bom Sucesso (Porto) das 12h às 15h
15 Maio > Shopping Bom Sucesso (Porto) das 10h às 23h
16 Maio > Norte Shopping (Porto) das 10h às 24h
23 Maio > Braga Parque das 10h às 23h
27 Maio > Valongo (Alfena) das 10h às 17h
29 Maio > Via Catarina (Porto) das 10h às 22h
30 Maio > Arrábida Shopping (Vila Nova de Gaia) das 10h às 23h

13 Junho > Gaia Shopping (Vila Nova de Gaia) das 9h às 23h

Sabia que…

> A hipertensão arterial é a doen-
ça cardiovascular que mais
pessoas afecta a nível  mun-
dial, que metade dos hiperten-
sos não sabe que o é e apenas
10% estarão controlados?

> A hipertensão não apresenta
sintomas e que a única forma
de a detectar é medindo regu-
larmente a tensão arterial?

> Existe um tipo de colesterol
protector, o HDL, que promove
a limpeza do colesterol (preju-
dicial) que está em excesso nas
paredes das artérias, devolven-
do-o ao fígado? 

> O colesterol HDL está frequen-
temente baixo nos fumadores,
diabéticos e sedentários e esta
é uma das razões para deixar de
fumar e fazer exercício físico?

> O exercício físico mais reco-
mendável é o dinâmico, em
que os músculos se vão con-
traindo e distendendo, como a
marcha, a corrida, a natação, a
ginástica aeróbica, o ciclismo,
etc. E que o exercício estático,
como a musculação, nunca de-
ve ser feito isoladamente?

In “Prevenção Cardiovascular” 

de António Cecílio Gouveia, 

edição da Fundação Portuguesa 

de Cardiologia

Fundação Portuguesa 
de Cardiologia organiza rastreios

Quem vê caras… 
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Parecem bobines e estão empilhadas um pouco por toda a sala.
Mas são pequenos cofres de lata pintados de branco. Foram sela-
dos e estão prontos a serem distribuídos. Vão servir para guardar
os donativos de quem quiser contribuir para o peditório nacio-
nal que a Fundação Portuguesa de Cardiologia vai realizar du-
rante todos os fins-de-semana do mês de Maio. O mês do coração. 
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Psicólogo 

do CAT Cedofeita 

e Univ. Fernando Pessoa

O consumo de substâncias exóticas, estranhas à

cultura europeia, foi finalmente alcandorado a tema

literário através do relato autobiográfico de De Quin-

cey. O autor confessa a sua experiência de comedor

de ópio, distinguindo conceitos que ainda hoje le-

vantam algumas celeumas: a questão da automedi-

cação, a distinção entre uso e abuso de substâncias.

A obra teve grande sucesso quer pelo o uso de

um género pouco utilizado até então, a autobiogra-

fia; quer por tratar de um assunto que suscitava cu-

riosidade e atracção, a substância estranha e exó-

tica. O autor abriu pistas, da mesma forma, a uma

problemática que, ainda que incipientemente dese-

nhada, vir-se-ia a tornar um tema recorrente até aos

dias de hoje: o uso de substâncias pode expandir a

experiência de si e, por isso, tornar-se um instru-

mento de autoconhecimento; pode também usur-

par a liberdade de cada indivíduo, alienando-o.

Durante o século XIX a vertente dominante foi a

atracção. Existia uma grande curiosidade em

relação a um sem número

de novas

subs-

tâncias. Um igual

número de escritores reflectiu

sobre elas, relatando as suas aventuras de experi-

mentadores. Desde logo, é sobejamente conheci-

do o caso de Baudelaire nos Paraísos Artificiais. O

haxixe é a substância eleita, cotejada nos seus

efeitos e inconvenientes com o ópio de De Quin-

cey. Baudelaire é peremptório: o haxixe tem efeitos

imediatos muito superiores ao ópio. A situação pa-

radoxal dos efeitos imediatos da substância é, da

mesma forma, descrita: o indivíduo vê-se perante

um turbilhão de ideias e de projectos, ao mesmo

tempo que a sua capacidade de os realizar se en-

contra seriamente coarctada.

Baudelaire é o caso mais conhecido desta lite-

ratura confessional e reflexiva sobre os efeitos de

substâncias, mas existem outros como Maupas-

sant e Balzac. Maupassant dedicou alguns textos

ao uso do éter. O pequeno conto Sonhos põe-nos

perante um médico que descreve os efeitos estra-

nhos e atractivos do éter. A plateia de amigos

prontamente solicitou o acesso à substância, ao

que o médico argumenta: “vão envenenar-se por

outro”. O final do conto deixa-nos nas mãos, sub-

tilmente, a contradição inerente ao consumo: a ex-

periência é agradável, em muitos aspectos, mas

não deixa de ser um envenenamento.

O século XX viria a acentuar mais a ideia da

alienação de si. A vertente não foi ignorada nestes

primeiros relatos mas passava quase despercebi-

da. Na maior parte das vezes era uma situação

adivinhada. Balzac afirmou, por exemplo, perante

a situação de iminente sobredosagem de cafeína,

a sua substância de eleição: “a sábia natureza

aconselhou que me abstivesse”.

A alienação de si, no século XX, é muito mais

extremada, centra-se na completa perda de con-

trole dos actos do indivíduo. Uma outra vertente,

activista, centra a sua posição na defesa da acção

benéfica das substâncias como elementos poten-

cializadores do desenvolvimento pessoal. Corren-

do o risco de simplificação, os primeiros tiram as

suas conclusões a propósito de substâncias da

família dos opiáceos; os segundos, a partir de alu-

cinogéneos como o LSD, a mescalina, e outras

substâncias com algumas características alucino-

géneas como o haxixe.

O testemunho de Reinaldo Ferreira com o seu li-

vro Memórias de um ex-morfinómano é um exemplo 

das

agruras e do des-

controle que o consumo da

morfina pode trazer ao indivíduo.

No livro são descritos alguns momentos afli-

tivos de abstinência, as dificuldades no tratamen-

to, a ambivalência sentida face à desintoxicação.

Burroughs, em diversas obras e excertos autobio-

gráficos, relata o expoente de degradação pessoal

que a dependência à heroína lhe fez viver. O rela-

to de um quotidiano organizado em torno da subs-

tância está descrito ao pormenor em Junky e é um

exemplo paradigmático da alienação.

Do lado da descoberta de si, temos Huxley com

o famoso relato Doors of Perception. Nele defen-

de o escritor as propriedades educativas e revela-

doras da mescalina. Da mesma forma, Leary e Lilly

experienciaram a aventura de consumo e da via-

gem psicadélica como uma forma de vida alterna-

tiva à quotidiana. Viviam-se os tempos da contra-

cultura norte-americana e a utilização de substân-

cias era também uma forma de protesto.

Actualmente, o ecstasy e as novas drogas liga-

das ao movimento nocturno das raves e festas do

género, proporcionam um novo contexto de rela-

tos autobiográficos. Mas quando é que entendere-

mos que as drogas são o que fizermos delas, não

possuindo propriedades morais por si mesmas?

Terminamos este texto com a noção helénica

de pharmakon: a substância não é nada por si

mesma, somente o uso é que dita consequências

morais. Paracelso, médico renascentista, embebi-

do da mesma cultura, defendia posição seme-

lhante: só a dose é que faz o veneno.

Segundo Vigarello, os viajantes das descobertas e de épocas anteriores descre-
veram experiência da ingestão de substâncias, como o ópio ou o haxixe, em fun-
ção do produto mais próximo culturalmente – o álcool. Os finais do século
XVIII, porém, iriam assistir a uma mudança neste estado de coisas. Diversos 
escritores conseguiram evocar os efeitos das drogas numa perspectiva vivida 
e autobiográfica, isto muito antes da toxicodependência se ter tornado um 
objecto digno de estudo científico. 
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Diz-se que em Santiago de Compostela

até a chuva é uma arte. Mas na cidade

tradicionalmente chuvosa, hoje, o dia é

solarengo. As ruas da cidade antiga que

rodeiam a Catedral parecem ser ilumina-

das por uma luz divina entrecortada pe-

las sombras ocasionais dos monumen-

tos. Há um espírito em Santiago… Uma

atmosfera de religiosidade sorridente.

Com a hospitalidade de Xosé e Víctor, os

meus guias acidentais, o caminho até à

Sé Catedral ganha contornos históricos. 

A penumbra à entrada na Catedral

convida a um primeiro acto de contrição

moderado pelas luzes dos flashes das

máquinas fotográficas dos peregrinos. O

«Pórtico da Glória», obra de mestre Ma-

teus, é dos cenários mais cobiçados da

Catedral. Pacientes, os apóstolos, os pro-

fetas, os anjos, os condenados ao Infer-

no, os vinte e quatro anciãos do Apoca-

lipse e o próprio Jesus Cristo posam be-

nevolentemente para as objectivas. 

Xosé e Víctor chamam a minha aten-

ção para as expressões caricatas dos

profetas Jeremias e Daniel. A santidade

parece ter-lhes fugido dos rostos. Têm

um sorriso comprometido e os olhares

estão direccionados para a figura de uma

mulher incrustada numa coluna que lhes

faz frente. Xosé conta-me que a mulher

era dona de um grande peito que os pro-

fetas estariam (maliciosamente ou ino-

centemente) a apreciar. Reza a história

não oficial da Catedral que nos anos 40 a

expressão dos profetas e os dotes físicos

da mulher terão incomodado os franquis-

POSTAL 
de Santiago 

de Compostela
Andreia Lobo
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Com descontos *sócios dos sindicatos 

da FENPROF + Estudantes)

Por 1 ano 18 euros
Por 2 anos 33 euros

tas. A tal ponto que o peito da figura terá

sido ‘polido’ até aos limites da decência.

Porém a expressão dos profetas mante-

ve-se como que a denunciar a mutilação. 

Alheio a estas ‘estórias’ está o Após-

tolo Santiago. Afinal é ele o anfitrião do

templo. Acima dele um Cristo ressusci-

tado mostra as palmas das mãos perfu-

radas na crucificação. A atenção dos

peregrinos não está, contudo, em ne-

nhum deles, mas sim em dois rituais que

me dizem incontornáveis para quem vi-

sita a Catedral. 

Um deles consiste em colocar a mão

aos pés de David, uma das figuras que

compõem a árvore genealógica de Cris-

to e que estão representadas na haste da

coluna central, e pedir um desejo. Para

facilitar o reconhecimento de David ao

peregrino mais distraído existe uma

reentrância na coluna à medida da mão

direita. Uma vez colocada a mão há ain-

da que fazer uma oração sentida: Pai-

nosso que estais no Céu…; Ave-maria

cheia de Graça...; Confesso a Deus todo-

poderoso e a vós irmãos que pequei mui-

tas vezes… E só depois se faz o pedido.

Xosé garante que funciona. 

O outro ritual destina-se a aumentar a

inteligência. Milagre que se consegue

batendo três vezes com a cabeça no

«Santo dos Croques» (Santo dos Galos)

cuja identidade se diz ser a de mestre

Mateus, o obreiro de toda aquela Glória.

Feitos os rituais abandonamos a fila pa-

ra os «croques», cada vez mais longa, e

entramos para a nave central. 

No interior da Sé, a escuridão toma

definitivamente conta do espaço e para

grande lamento dos peregrinos não há

«flash» que lhe resista. Há, porém, um fo-

co de luminosidade no término da nave

central que ofusca os olhos. Na capela-

mor tudo é banhado a ouro. E para culmi-

nar o esplendor dourado do barroco da

capela está a estátua de Santiago à qual

acedemos através do deambulatório.

Apanhando o apóstolo de costas, manda

a tradição que se lhe dê um abraço. 

O contacto íntimo com Santiago é, no

entanto, constrangido pela presença de

um ‘guarda-costas’. Sentado de terço na

mão, um ‘reformado’ reza de olhos semi-

cerrados, para se assegurar de que os

peregrinos não atentam contra os doura-

dos e as pedras preciosas incrustadas

no também dourado manto do apóstolo. 

Abandonamos a capela-mor. Mas an-

tes da saída impunha-se uma espreita-

dela a um outro ex-libris da Sé: o «Bota-

fumeiro». É o maior incensário do mundo

– pesa 80 quilos e mede 1,60 m de altu-

ra –, data de 1851 e é obra de José Lou-

sada. Só que para grande tristeza do

meu guia, que me queria mostrar tama-

nha peça, só a pude ver em múltiplas mi-

niaturas expostas nos carrinhos de ven-

da ambulante de recordações. Resta-me

ainda assim o consolo de levar comigo

uma dessas miniaturas na mala, uma

cortesia de Xosé.  

POSTAL de Santiago de Compostela
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No dossier deste mês fazemos uma curta incursão pelo meio educativo e sindical galego. Marcado pelo "chapapote"

(derramamento) do petroleiro Prestige, pelo envolvimento do governo espanhol na invasão do Iraque e por uma cir-

cular das autoridades educativas proibindo cartazes e outras formas de protesto nas escolas sobre aqueles dois te-

mas da actualidade, a comunidade educativa da Galiza está em autêntico "pé de guerra" contra o governo do Partido

Popular de Fraga Iribarne e de José Aznar.

Nestas três páginas, lugar para uma entrevista a Xosé Barral, dirigente da federação de ensino galega das Comisiones

Obreras, o maior sindicato espanhol, sobre o actual movimento sindical em Espanha, para um artigo sobre a situação

do ensino nesta comunidade autónoma e para um pequeno texto sobre o projecto "Aprender a Conviver", a decorrer nas

escolas do município de Vigo. Lugar ainda para algumas referências bibliográficas e moradas de internet que se pode-

rão revelar úteis na pesquisa de mais informação.

Viagem por uma Galiza 
em "pé de guerra"

Este curso escolar estivo marcado en
Galicia e no conxunto de España po-
la aprobación da Lei da Calidade de
Educación, promovida polo goberno
español, aprobada no pasado mes
de decembro e que polarizou boa
parte da actividade profesional e sin-
dical. O Partido Popular pretende
con esta lei recuperar parte do idea-
rio educativo da dereita política, ó en-
tender esta formación política que
durante anos o que se produciu na
educación foi unha perda progresiva
de autoridade, da autoridade da es-
cola, do profesor e do propio sistema
educativo. Este discurso rancio, con
perfís autoritarios, para nada contou
co debate e a participación da comu-
nidade educativa, senón que simple-
mente serviu para artellar unha serie
de medidas profundamente retrógra-
das sen consistencia conceptual al-
gunha. A segregación do alumnado
no ensino obrigatorio, a devaluación
da participación dentro dos centros
educativos, a modificación dos currí-

cula foron a esencia desta reforma
reaccionaria, barnizada cun discurso
complaciente cara ó profesorado e
totalmente vacío de contido.

Esta circunstancia provocou múl-
tiples mobilizacións no sector educa-
tivo: pronunciamentos, concentra-
cións, manifestacións e mesmo unha
folga no sector educativo en España,
no mes de novembro. A presión foi
dirixida contra o goberno español,
pero a propia Consellería de Educa-
ción de Galicia –con amplas compe-
tencias en materia educativa- perma-
neceu dócil e sumisa ás directrices
do Ministerio de Educación.

As negociacións
comprometidas

Fóra do que foi a contestación á Lei de
Calidade, as reivindicacións que en
Galicia formulamos á Consellería de
Educación centráronse na necesidade
de comezar as negociacións en mate-
ria de cadros de persoal do ensino in-

fantil e primario. O descenso demo-
gráfico e as novas demandas formati-
vas e asistenciais veñen aconsellando
unha revisión dos modelos de cadros
de persoal. No segundo trimestre des-
te curso escolar conseguimos abrir es-
ta negociación, estando nestes mo-
mentos a punto de se pechar.

Tamén imos dar comezo ás nego-
ciacións sobre as retribucións do pro-
fesorado do ensino público, pois des-
de a ano 1990 non se ten producido
avance algún. A profunda descentrali-
zación política e administrativa opera-
da en España nas dúas últimas déca-
das, provoca que haxa profesorado
do mesmo nivel educativo e coa mes-
ma categoría profesional que perciba
uns salarios distintos, según a comu-
nidade autónoma onde traballa. Esta
é a razón de que os docentes de Ga-
licia estiveramos nestes momentos
por baixo da media de retribucións es-
tatal, feito este recoñecido pola propia
Consellería de Educación.

Outra das cuestións que sacamos

a colación como elemento de crítica
refírese á formación profesional. Na
actualidade estanse dando pasos no-
tables na modernización e na coordi-
nación da formación profesional, da
formación regrada impartida nos ins-
titutos de secundaria, da formación
continua organizada por empresarios
e sindicatos e da formación ocupa-
cional para desempregados levada a
cabo polas administracións de asun-
tos sociais e traballo. Mesmo se apro-
bou unha Lei de Formación Profesio-
nal e se suscribiu un Plan Galego moi
ambicioso, con orzamento suficiente.
A paradoxa nestes momentos é que a
xestión da Consellería esta a provo-
car que non se perciban nos institutos
de formación profesional estas mello-
ras, con serios déficits en canto á pla-
nificación da oferta formativa de fami-
lias profesionais.

continua na página seguinte

A Escola pública galega 
precisa de maior iniciativa
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O governo espanhol acusou as escolas galegas de estarem por trás de um movi-
mento de “manipulação” dos estudantes, utilizando-os nos protestos contra a guer-
ra no Iraque e no caso do petroleiro "Prestige". Sem que nada o fizesse prever, a
Conselharia de Educação espanhola emitiu uma circular proibindo cartazes e outras
formas de protesto nas escolas. O presidente da Junta de Galiza, Manuel Fraga Iri-
barne, ameaçou mesmo os responsáveis das escolas com “sansões disciplinares”
caso desrespeitassem a ordem.

A questão despertou vivos protestos na comunidade educativa. A Confederação
de Associações de Pais das Escolas Públicas da Galiza (Confapa), juntou-se aos
professores exigindo a revogação da circular e lamenta que ela tenha sido justifica-
da pelas autoridades com alegadas queixas dos encarregados de educação. Nuria
Martínez, presidente da Confapa, desmentiu que se tenham registado queixas dos
pais e reiterou o direito de os alunos "expressarem aquilo que pensam”, lamentan-
do que aquele órgão do governo autónomo se tenha "desprestigiado" com a medi-
da adoptada. Diversos colectivos de professores desafiaram a imposição por a con-
siderarem um “acto de censura”.

Apesar de o governo galego andar a tentar serenar os ânimos, nomeadamente ao
convocar reuniões com os representantes das escolas, a circular ainda não foi re-
vogada. É que as eleições municipais realizam-se já este mês e voltar atrás com a
decisão constituiria uma derrota política para o governo de Fraga. 

Ensinar para a paz e para a resolução pacífica dos conflitos é o principal intuito do
programa educativo “Aprender a Conviver”, cujo principal impulsionador é Xesus
Jares, professor da Universidade da Corunha, que entrevistamos neste número da
PÁGINA (ver páginas 11, 12 e 13). 

Desenvolvido desde há três anos em 28 escolas públicas e semi-particulares de
Vigo pela Conselleria de Educación e Muller deste município, este programa educa-
tivo pretende redefinir a nossa relação com o conflito e a crítica da violência como
forma de resolvê-los. De acordo com a filosofia que lhe está subjacente, o conflito
deve ser entendido como uma componente inevitável da vida mas não necessaria-
mente de uma perspectiva negativa, De acordo com os autores, existem situações
em que o entendimento positivo ou negativo do conflito depende fundamentalmen-
te da forma de o encarar e não do conflito em si.

O programa nasce da proposta do colectivo galego Educadores/as pola paz –
Nova Escola Galega, fundado em Vigo em 1983, sendo o movimento mais antigo em
Espanha no que se refere às questões da educação para a paz e convivência. Du-
rante os últimos vinte anos tem organizado e participado em inúmeras actividades
de formação, publicado numerosas publicações sobre o tema e instituiu na Galiza o
dia 30 de Janeiro como celebração do Dia escolar pela paz.

Programa educativo 
“Aprender a conviver”

Autoridades Educativas 
galegas decretam
censura interna

Servicios complementarios

Noutras materias, a federación do ensino de CC OO
considera que a Consellería de Educación e a propia
Xunta de Galicia han de abordar con urxencia medidas
en canto a servicios complementarios e transporte es-
colar. Os autobuses escolares, moi numerosos en Gali-
cia pola súa dispersión xeográfica, precisan de persoal
de acompañamento ó alumnado, para mellorar a segu-
ridade e gañar en atención. Esta é unha promesa do go-
berno galego aínda pendente de concreción. En canto
ós servicios complementarios, consideramos que se
han de incrementar os orzamentos para comedores es-
colares e actividades extraescolares que se imparten
nos propios centros educativos. O financiamento des-
tas actividades corren por conta case exclusiva dos
pais e nais, co que se están a dar novas formas de dis-
criminación no alumnado. 

Para rematar significamos que o presente curso esco-
lar está a ter un desenvolvemento moi alterado, polas cir-
cunstancias sociais e políticas destes últimos tempos. O
embarrancamento do petroleiro “Prestige”, a incardina-
ción de España na guerra de Iraq e a pésima xestión dos
goberno galego e español están a provocar unha forte
contestación no sector educativo, así como no conxunto
da sociedade.

Texto colectivo da Federação de Ensino 
das Comisiones Obreras (CC OO) da Galiza



37
a página
da educação
ma io  2003

dossier

Entrevista conduzida por
Ricardo Jorge Costa

Xosé Barral Sánchez é, desde 1996, Secretário-geral da Federación de Enseñanza galega das Comisiones Obreras (CC OO), o maior
sindicato de professores do país vizinho. Falamos com "Chiño", como é conhecido entre os companheiros, a propósito das últimas
eleições sindicais em Espanha - onde as CC.OO reforçaram a sua representatividade -, sobre a crescente ofensiva do sector privado
na educação e do papel dos movimentos sindicais na defesa da escola pública.

"É preciso construir um novo discurso 
em torno da escola pública no meio político, 
na sociedade e na própria classe docente".

2000. O governo espanhol decidiu

apresentar a lei sem qualquer tipo de

debate público, sem abrir os mínimos

canais de comunicação com a comuni-

dade educativa, com os governos das

comunidades autónomas e com as for-

ças políticas do parlamento. A Lei foi

aprovada apenas com os votos do Par-

tido Popular, com uma forte oposição

das restantes forças políticas. 

Actualmente, aguardamos o de-

senvolvimento da lei por capítulos:

modificação dos curriculos, repercus-

sões destas mudanças nos quadros

de pessoal, itinerários no ensino se-

cundário obrigatório, mudanças nos

órgãos de gestão dos estabelecimen-

tos de ensino, mudanças no sistema

de eleição dos presidentes dos conse-

lhos executivos. Lamentavelmente,

estamos numa espécie de posição de-

fensiva, com o governo espanhol a im-

dores: CC OO, UGT e CIG. Além das

diferenças conceptuais, o que distin-

gue fundamentalmente uns sindicatos

de outros é que o sindicato confederal

não reivindica exclusivamente em fun-

ção das aspirações dos professores,

mas também tendo em vista a melho-

ria geral do sistema educativo, a me-

lhoria do ensino, a melhoria de um ser-

viço social essencial para a sociedade

e para os próprios trabalhadores. 

A vinculação dos professores às

organizações sindicais estabelece-se

em função da sua afinidade ideológi-

ca, mas também pelos serviços ofere-

cidos e pelo grau de eficácia na reso-

lução dos problemas individuais. Em

algumas comunidades autónomas te-

mos assistido nos últimos tempos a

uma maior presença de sindicatos e

de associações de professores de ca-

rácter mais específico, como sejam de

das em novembro do ano passado, os

sindicatos que aceitaram de forma mais

ou menos explícita a Lei de Calidade da

Educación (ANPE e CSIF) sofreram um

sério revés. Pelo contrário, as organiza-

ções sindicais críticas em relação ao

Ministério da Educação obtiveram re-

sultados muito favoráveis. Nesse con-

texto, a federação de ensino da CC OO

revalidou, uma vez mais, a sua maioria

sindical no sector educativo.

A par deste processo eleitoral, o nos-

so sindicato também assistiu a um au-

mento de afiliados. Apesar de o número

de professores associados à CC OO es-

tar ainda longe dos números atingidos

em Portugal, continuamos a avançar de

forma notável em todas as comunida-

des do Estado.

A Espanha, tal como Portugal e os

restantes países europeus, têm as-

Quais são as actuais preocupações

dos movimentos sindicais de pro-

fessores, e da Federação de Ensino

das Comisiones Obreras (CC OO)

em particular, na Galiza e em Espa-

nha? A Lei de Calidade Orgánica de

la Educación, aprovada recente-

mente no parlamento espanhol, é

seguramente uma delas... 

Com efeito, a Lei Orgánica de Calida-

de da Educación (LOCE) é neste mo-

mento o primeiro elemento de preocu-

pação para a CC OO na Galiza e no

restante território do Estado espanhol.

Esta iniciativa legislativa partiu de uma

determinação política do Partido Po-

pular, uma vez que conseguiu a maio-

ria absoluta nas eleições gerais do ano

por uma política educativa nitidamen-

te conservadora em todas as frentes.

Como caracterizaria o movimento

sindical de professores em Espanha?

Até que ponto têm influência nas de-

cisões governamentais? Os profes-

sores galegos têm ganho consciên-

cia da importância do papel dos sin-

dicatos na sua vida profissional?

Os sindicatos de professores movi-

mentam-se num espectro que vai do

corporativismo profissional (ANPE,

CSIF) até aos sindicatos que denomi-

namos de "classe”, no sentido em que

estão vinculados a um conjunto de

sectores produtivos e integrados nas

confederações sindicais de trabalha-

professores do ensino secundário e de

professores vinculados.

Quanto à influência nas decisões

governamentais, as organizações sin-

dicais devem ganhar permanente-

mente esse terreno, pois as adminis-

trações dificilmente admitem suges-

tões externas.

Têm conseguido aumentar a vossa

base de apoio? Pelo que sei, a CC

OO aumentou a sua representativi-

dade nas últimas eleições...

Como provavelmente saberá, a repre-

sentatividade sindical na Galiza e em

Espanha é estabelecida em função

dos resultados nas eleições sindicais.

Nas últimas eleições sindicais, realiza-

sistido a uma forte ofensiva no sen-

tido da privatização da educação.

Que consequências tem para a clas-

se e como têm reagido os sindicatos

de professores?

Efectivamente, em Espanha, tal como

em outros estados europeus, a privati-

zação do ensino está a avançar de for-

ma imparável. O sector do ensino priva-

do em Espanha tem um peso notavel-

mente maior do que em Portugal e está

ligado, maioritariamente, à poderosa

igreja católica. O ensino privado au-

menta anualmente as suas dotações

orçamentais, mas os sistemas de con-

trolo das verbas públicas aplicados nas

suas escolas são cada vez mais ténues. 

A privatização, sendo parte de um

discurso ideológico liberal, conta com

cada vez mais apoios na sociedade, em

todas as classes sociais. Para inverter

esta tendência, é preciso construir um

novo discurso em torno da escola pú-

blica no meio político, na sociedade e

na própria classe docente. A constru-

ção deste novo discurso supõe um es-

forço sério de análise, de reflexão e de

sentimento colectivo. Porém, uma

grande percentagem dos próprios pro-

fessores é tremendamente adversa em

enfrentar esta discussão, refugiando-se

numa postura imobilista e conformista. 

Pensamos que o papel das organiza-

ções sindicais também passa por aqui,

denunciando a actuação das adminis-

trações e potenciando um debate social

e profissional sobre a escola pública. A

complexidade das nossas sociedades

requere mais e melhores respostas às

solicitações da instituição escolar.
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Jorge Marmelo 

é um dos mais jovens

autores portugueses.

Nasceu no Porto em 1971 

e é jornalista desde 1989.

Estreou-se nas letras 

em 1996 com o livro

“O homem que 

julgou morrer de amor

O casal virtual”. 

Desde Julho de 2001, 

o seu nome consta 

do“Dicionário 

de Personalidades 

Portuenses do Século XX”,

da Porto Editora, 

sendo o mais jovem 

dos nomes biografados.

Entrevistamo-lo 

a propósito do seu

último livro “Oito 

Cidades e uma Carta 

de Amor”, publicado 

recentemente pela 

editora Campo das Letras.

"Pior do que as críticas boas, 
ou melhor do que as críticas más, 

é o desinteresse da crítica 
em relação ao meu trabalho".
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FACE a face
Ricardo Costa

Desde quando escreve?

Bom, já escrevo desde a primeira

classe… (risos) e cheguei a produzir

alguns textos na adolescência, mas

sem qualquer tipo de pretensão literá-

ria… Foi o exercício diário enquanto

jornalista que me permitiu amadure-

cer a escrita e aventurar-me nela com

mais confiança. Era um sonho de

adolescente que nunca esperei con-

cretizar até ao momento em que re-

solvi tentar de facto.

Ainda guarda alguns dos escritos

desse período?

Creio que sim, algures numa gaveta…

Nunca pensou em aproveitá-los

para trabalhos mais recentes?

De vez em quando utilizo algumas

ideias. O primeiro livro que tentei publi-

car, de contos, baseava-se em algu-

mas das histórias que escrevi nessa al-

tura. Mais recentemente, a Editora Asa

convidou-me para participar numa co-

lecção de origem brasileira, chamada

“Literatura ou Morte”, onde escritores

vivos escrevem ficções em torno da

morte de escritores já desaparecidos.

A Asa convidou-me para fazer um livro

em torno da(s) personalidade(s) de

Fernando Pessoa e acabei por repes-

car algo que tinha escrito há mais de

treze anos.

Sentiu com certeza o peso do livro

publicado por António Tabucchi,

"Os Últimos Três Dias de Fernando

Pessoa…"

Essa foi uma das questões mais difí-

ceis de resolver no meu trabalho. Lo-

go à partida porque as referências a

José Saramago e O Ano da Morte de

Ricardo Reis, e António Tabucchi,

com o livro que referiste, são pratica-

mente inevitáveis - O Ano da Morte de

Ricardo Reis é, aliás, o meu livro pre-

ferido do Saramago. De qualquer mo-

do o desafio pareceu-me tão interes-

sante que achei que não poderia re-

cusá-lo com base nesse argumento.

Como é ser um jovem escritor em

Portugal? Pode viver-se exclusiva-

mente da escrita?

Penso que hoje é mais fácil publicar

livros do que há alguns anos atrás. As

editoras optaram por uma estratégia

de lançar novos autores no mercado

e aguardar pela reacção do público.

Muitos jovens autores beneficiam

dessa política e torna-se mesmo difí-

cil acompanhar todos os nomes que

vão saindo. Obviamente que não se é

escritor pelo simples facto de se lan-

çar um livro. Eu próprio não sei se o

serei, porque não vivo exclusivamen-

te da escrita. No entanto, há exem-

plos de quem tenha conseguido em

pouco tempo afirmar-se no meio e

passar a escrever a tempo inteiro, co-

mo o Pedro Rosa Mendes e o José

Luís Peixoto, mas esses são casos

excepcionais. O primeiro livro do Pe-

dro Rosa Mendes, por exemplo, foi

publicado em vinte países, o que faz

com que ele já não esteja dependen-

te do nosso mercado para sobreviver. 

Mas afinal somos ou não um mer-

cado de 200 milhões de leitores?

É preciso ver que os livros portugue-

ses praticamente não chegam ao

Brasil…

Porquê? As editoras portuguesas

não apostam no mercado brasileiro?

Além de não apostarem, os livros pa-

gam muitas taxas no transporte e

noutros processos burocráticos... Ou

se consegue que uma editora brasilei-

ra publique lá o livro ou torna-se difí-

cil. Por vezes é mais fácil publicar em

Espanha ou em França...

O Brasil tem alguma política pro-

teccionista em relação a escritores

portugueses?

Não, penso que é desinteresse. Eles

têm um grande número de autores e

provavelmente acharão o nosso mer-

cado pouco interessante. O José Sa-

ramago é uma das excepções que

confirma essa regra.

A crítica influencia a sua maneira

de escrever?

Tenho recebido todo o tipo de críti-

cas, mas pior do que as críticas

boas, ou melhor do que as críticas

más, é o desinteresse da crítica em

relação ao meu trabalho. Já tenho

nove livros publicados e começo a

sentir que quando lanço um para o

mercado é apenas mais um, por is-

so não vale a pena dar importância

à crítica. De qualquer modo, do

ponto de vista literário, a crítica não

me influencia.

Ao longo da tua obra tem escrito

essencialmente ficção. Nunca quis

sair dessa linha e aventurar-se em

outros estilos?

O meu primeiro livro, lançado há sete

anos, incluía uma pequena peça de

teatro que chegou a ser levada à ce-

na. Depois disso já tive alguns convi-

tes para voltar a escrever para teatro,

e mesmo para cinema, que aceitei

mas nunca cheguei a concretizar.

Não é uma linguagem com a qual me

sinta perfeitamente à vontade… A fic-

ção sai-me naturalmente, não preciso

de estar preocupado com questões

técnicas. Tudo isto não impede que

um dia destes não decida concretizar

esses convites 

Ao contrário do que possa pensar

quem está no papel de leitor, a ac-

tividade de um escritor faz-se tam-

bém de um trabalho diário, de per-

sistência…

Alguém referiu uma vez que a inspira-

ção pode ir e vir, mas quando ela apa-

rece é melhor que se esteja sentado a

trabalhar e aproveitá-la… Ou seja,

quanto mais tempo se dedicar à es-

crita maiores probabilidades haverá

de a inspiração te apanhar num des-

ses momentos.

Este último livro, Oito Cidades e

uma Carta de Amor, surgiu a partir

de uma viagem…

Não, surgiu a partir de um conjunto

de fotografias tiradas em viagens que

fui fazendo, tanto por motivos profis-

sionais como por motivos pessoais.

As fotografias acabaram por servir

como que um bloco de notas para a

escrita de um conjunto de oito fic-

ções em volta das cidades nelas re-

tratadas. 

Comecei a escrever este livro por

altura dos acontecimentos de Nova

Iorque e ele acaba por abordar esse

sentimento de incomodidade que ac-

tualmente perpassa o mundo, que te-

ve ali um marco e continua a ter im-

plicações no quotidiano, nomeada-

mente como argumento para a guer-

ra no Iraque. Na altura, referi durante

a apresentação do livro que a guerra

não serviria para atenuar a instabili-

dade latente no mundo e creio que

depois dela podemos continuar a

afirmar a mesma ideia: esta guerra

não serviu para que nos sintamos

mais seguros e pode até ter um efei-

to contraproducente. 

Apesar de não ser um livro explici-

tamente político, alguns textos têm

uma certa conotação com aconteci-

mentos políticos, tanto no conto so-

bre Nova Iorque, directamente rela-

cionado com o 11 de Setembro, co-

mo no de Madrid, onde faço referên-

cia à ETA, ou no texto sobre Praga,

onde estabeleço uma relação com o

provável facto de os terroristas que

perpretaram o ataque terem passado

por ali – na minha imaginação posso

ter-me cruzado com aquelas pessoas

pelas ruas de Praga… No fundo, é

um livro que não abordando declara-

damente esses sinais de insegurança

acaba por ser atravessado por eles.

Tem uma afinidade bastante próxi-

ma com escritores de origem sul-

americana e principalmente brasi-

leira. Fascina-o a literatura daque-

le continente?

Não limitaria esse meu interesse aos

escritores sul-americanos. Interessa-

me toda a literatura de origem ibérica.

É uma proximidade que provavel-

mente se deverá ao facto de a lingua-

gem e as realidades me serem mais

próximas. Tenho, evidentemente, in-

teresse por escritores de outras lín-

guas, mas estes cativam-me particu-

larmente. Nesse sentido, identifico-

me bastante com as "Correntes de

Escritas" de raiz ibero-americana,

que se realizam há já quatro anos na

Póvoa do Varzim. 

Há pouco quando me perguntaste

porque razão os livros não chegam ao

Brasil… eu acho que podem chegar ao

Brasil e ao mercado de língua castelha-

na quanto mais não seja porque temos

raízes muito próximas, e não faz senti-

do nenhum estarmos de costas volta-

das. Sendo um país pequeno, temos

toda a vantagem de voltarmos a rela-

cionar-nos com esse mundo ibérico.

Mantem contactos regulares com

esse universo de escritores? Há

cerca de um ano e meio, por exem-

plo, apresentou em Portugal a obra

de uma jovem escritora brasileira,

Patrícia Melo…

Sim, foi algo que foi surgindo natural-

mente e eles sempre estiveram recep-

tivos a essa ligação. A selecção da

Patrícia Melo começou curiosamente

através de uma notícia no jornal espa-

nhol “El Pais”, onde tive conhecimen-

to de uma edição em castelhano de

uma escritora brasileira, que por cá

nunca ninguém tinha ouvido falar. E

que demonstra bem como um livro

brasileiro pode chegar mais facilmen-

te ao mercado espanhol ou norte-

americano do que a Portugal... Nessa

altura arranjei um livro dela, escrevi

sobre ele no Público e na revista Ler e,

entretanto, surgiu a oportunidade de

editar a obra dela na Campo das Le-

tras. Desde então tenho mantido um

contacto regular com ela bem como

com outros escritores brasileiros.

Apesar dos milhares de quilómetros

que nos separam, muitas vezes é

mais fácil mantermos contacto com

eles do que com escritores portugue-

ses, não sei bem porquê…

Acha que os escritores portugue-

ses se fecham sobre si próprios?

Acho que os escritores portugueses

têm pouca noção de grupo. Ainda na

última edição das "Correntes de Es-

critas", antes de se ter iniciado a

guerra no Iraque, aconteceu algo cu-

rioso e que nos devia fazer reflectir:

apesar de se ter condenado muito a

atitude dos Estados Unidos, acaba-

ram por ser os escritores espanhóis

a tomar a iniciativa de aprovar uma

moção a condenar a guerra - talvez

exactamente pelo facto de se rela-

cionarem mais de perto uns com os

outros…. Não há mal nenhum que

eles tenham avançado com ela, mas

torna-se ridículo se pensarmos que

estávamos em Portugal e a maioria

dos escritores presentes eram por-

tugueses. 

Que projectos tem em mãos?

Tenho o lançamento para breve do

tal livro da colecção “Literatura ou

Morte”, e estou a preparar um outro

que, embora não o deva exclusiva-

mente a mim, porque tem origem

numa história que a minha filha es-

creveu e que eu depois trabalhei, re-

presenta a minha primeira incursão

no universo da literatura infantil. De-

pois estou ainda com dois ou três

projectos a meio na área da ficção,

que, no entanto, ainda não sei bem

como irão terminar.

Apesar de considerar que tenho

conseguido manter um nível regular

de produção, ninguém consegue es-

crever diariamente com a mesma

vontade. Confesso que nesta altura

está a ser-me difícil escrever, mas da-

qui a algum tempo voltarei certamen-

te a ter um novo folêgo.
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Foi-me concedida uma licença sa-
bática no ano lectivo de 1999/2000,
na vertente de investigação. Li na Lei
de Bases, ponto 4 do art. 35º, que
"serão atribuídos aos docentes pe-
ríodos especialmente destinados à
formação contínua, os quais pode-
rão revestir a forma de anos sabáti-
cos". Tive, portanto, um ano lectivo
inteiro de formação contínua, conse-

guido mediante projecto ido a uma
seriação por parte do Ministério.

O relatório final foi entregue à
DGAE, tendo sido aceite. Como é nor-
mal, pretendi obter as unidades de
crédito decorrentes do ano sabático.

O Conselho Científico Pedagógi-
co da Formação Contínua - única
estrutura nacional do assunto - in-
formou-me que não me é possível

obter créditos "por falta de enqua-
dramento legal". O recurso hierár-
quico que apresentei teve como res-
posta o mesmo. Eis-me a recorrer
ao serviço de contencioso do SPN.

Há alguma legislação que exclua
as licenças sabáticas na vertente
de investigação de poderem obter
créditos?

O dito Conselho apenas identifi-

ca os cursos e respectivos menus,
fá-los equivaler a créditos, mas é in-
capaz de avaliar um trabalho na ver-
tente científica?

Posto isto, concluo que fui engana-
do pela Lei de Bases; alguém se es-
queceu de escrever que, para credita-
ção, só servem as sabáticas que coin-
cidam com teses, e as acções pon-
tuais onde todos podem participar.

Terei sido enganado pela Lei de Bases?

Franklin Pereira
Professor, Braga

Nos tempos de hoje, as ideias pare-
cem sobretudo envoltas em exercí-
cios de retórica sem credibilidade
prática. As palavras limitam-se à
forma e perdem o conteúdo devido
aos actos de quem as usam. Liber-
dade, democracia, solidariedade
estão vulgarizadas, diria mesmo, vi-
lipendiadas por aqueles que em no-
me delas praticam as maiores bar-
baridades e as políticas mais reac-
cionárias, desde que nos meados
do século passado se pôs fim ao na-
zi-fascismo alemão.

Esta constatação tanto serve pa-
ra os grandes acontecimentos mun-
diais (Guerra no Iraque), como para
as políticas de cariz mais nacional
(se bem que enquadradas num mo-
vimento global de fascização e pre-
potência do grande capital), como é
o caso do actual movimento dito
"modernizador" levado a cabo pelo
governo português.

No trabalho, na saúde, na assis-
tência social, na educação, os núme-
ros tomam o lugar da humanidade, a

lógica do lucro instala-se e tudo pre-
tende absorver, o mercado é referên-
cia exclusiva às diversas políticas
sectoriais, impõe-se o pensamento
único de feição neoliberal, anuncian-
do uma nova era de arrogância inte-
lectual, essencialmente formal e va-
zio de ideias, configurando novas
fórmulas de obscurantismo.

Interessa, sobretudo, àqueles que
dominam as esferas do poder, usan-
do o governo para desígnios exclusi-
vamente economicistas, formar indi-
víduos de mentalidade subserviente,
acrítica e apolítica, altamente qualifi-
cados na tarefa específica que de-
sempenham, mas indiferentes ao
mundo que os rodeia naquilo que
este tem de fraternidade e preocu-
pação pelo Outro. Ao poder da nova
direita não importa formar cidadãos
na verdadeira acepção da palavra.

Cidadania significa participação
responsável e livre na vida pública,
crítica, construtiva, mas sem nunca
abdicar do pensamento individual e
da opinião fecunda de cada um.

Assim se explica a política educa-
tiva que o governo pretende imple-
mentar. Desvirtuamento da aprendi-
zagem da cidadania através de lógi-
cas empresariais na administração
escolar e nas intenções pedagógi-
cas, culpabilização, levada ao paro-
xismo, do professor do ensino públi-
co pelos males da sociedade, (natu-
ralmente servindo os interesses de
alguns sectores privilegiados do pri-
vado), meritocratização da avaliação
em função de critérios de duvidosa
credibilidade, a saber: educar para a
competitividade desenfreada e ex-
clusão de quem não se revê nesse
projecto de sociedade.

Saliente-se que o neoliberalismo
é fundamentalmente totalitário.
Surge camuflado em ideias herda-
das do idealismo profícuo do sécu-
lo XIX, mas as palavras são utiliza-
das ardilosamente de forma a iludir
o cidadão menos avisado para se
defender das meras habilidades in-
telectuais dos agentes subservien-
tes dos grandes interesses capita-

listas. Estas são as intenções do
actual governo. Estes são os desíg-
nios do obscurantismo neoliberal
que avassala o mundo de hoje. A
educação desempenha aqui um
papel fundamental; para uns será o
instrumento através do qual se im-
porá mais facilmente a nova ordem;
para outros será sinónimo de resis-
tência, o meio através do qual se
derrotará a reacção. Urge actuar no
sentido de combater o primado do
lucro e do dinheiro, com a firmeza
de uma luta laboral coerente e soli-
dária da parte dos professores,
opondo-se à mercadorização da
escola e à menorização do seu pa-
pel no contexto da definição das
políticas educativas. A inacção, a
indiferença e o temor são o que
pretende o actual governo e seus
ministros com a sua arrogância e o
poder de uma maioria democrática
parlamentar, que não respeita a li-
berdade dos cidadãos nem protege
os fracos contra a opressão dos
poderosos.

Paulo Frederico 
Ferreira Gonçalves
Professor do 2º ciclo 

da E.B. 2/3 de S. Torcato

- Guimarães

Totalitarismo liberal
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O Abílio vive no meio de um terrível
abandono que partilha com mais
quatro irmãos e de fome que chega
a durar alguns dias, até à chegada
do Rendimento Mínimo do mês se-
guinte. A mãe mora no café da al-
deia, onde joga às cartas até às
quatro horas da manhã para ganhar
garrafas de Vinho do Porto. E ga-
nha-as mesmo. A sua casa é um ca-
sebre que se vislumbra no meio da
lama da entrada e por entre couves
mais altas do que ele que servem
para o caldo. Em dias de festa há ar-
roz com chouriço e quando a sorte
sorri lá vem uma iguaria sem igual:
abre-se uma lata de feijoada e dá-se
um pacote de batatas fritas a cada
um. Quando não tem nada para co-
mer, o Abílio alimenta-se da brinca-
deira da rua.

O Abílio passeia pela escola com
um passo gingão e um sorriso de
gaiato nos lábios. Quando a vida
não lhe corre bem e chega um ra-
lhete, põe uma cara de bicho do ma-
to e amua. Mas passa rápido e volta
o sorriso tímido ao seu rosto. Ra-
zões para amuar não tem, segundo
diz a mãe.

Desde sempre que o álcool foi
seu companheiro fiel e o coração
balança entre o branco e o tinto,
mas do que ele gosta mesmo é de
sopas de burro cansado. Quando
lhe falam nisso, acena com a cabe-
ça, os seus olhos ganham um brilho
especial e parece até lamber as pin-
gas do precioso néctar que pode-
riam escorrer pelo canto da boca.

No outro dia, os meninos da es-
cola foram todos a Esposende. Fo-
ram visitar a ETAR: Empresa de Tra-

A Fossa

Carlos Coelho
Professor, Braga
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tamento de Águas Residuais. Vá-se
lá saber o que quererão os doutos
docentes com visita a tão pomposo
local, poderia ele ter pensado. Ora
bem, tem a ver com o projecto edu-
cativo do agrupamento, tem a ver
com o projecto curricular da área
geográfica, tem a ver com o projec-
to curricular da turma, etc. Desco-
nhece porém o nosso Bilinho que o
professor não acredita em nada dis-
to e para não arranjar sarilhos com
ninguém chamou ao seu projecto
curricular “A Aplicação da Teoria
das Janelas de Oportunidade ao
Projecto Curricular”. Se não surgi-
rem janelas, o professor já disse a
um amigo que não se importa de ser
uma trepadeira para subir os muros.
Mais do que teorizar sobre os pro-
jectos e de os encher de setas que
na maioria das vezes não significam
coisa nenhuma, importa ao profes-
sor que cada um possa construir o
seu próprio projecto.

Mas voltemos à ETAR, que o Abí-
lio não tem nada a ver com as dis-
sertações psico-pedagógicas do
professor. A dita ETAR deve ser bem
longe pois o professor à partida da
camioneta deu a muitos meninos
meio comprimido para o enjoo. Sa-
bia mal, mas não havia nada a ajudar
para ir para baixo. Quanto a ele não
havia perigo de enjoo: tinha ido em
jejum, como sempre aconselhava a
mãe, mesmo quando o passeio era
de algumas dezenas de metros até à
escola. O Abílio tem a certeza que a
escola não é enjoativa: vai muitas
vezes em jejum para a escola.

Chegados à ETAR depois de uma
viagem realmente longa e enjoativa,

savam fome por comerem poluição,
foi dado o tiro de partida para o re-
gresso à escola.

À chegada, houve um colega que
resumiu o seu sentimento quanto à
visita de estudo ao referir que dura-
ra muito mais a viagem do que a vi-
sita propriamente dita, mas isso ain-
da era o menos e esta visita fizera
mesmo confusão à cabeça do Abí-
lio. Estava feliz por ter chegado. Ain-
da por cima não tinha enjoado. Era
natural, os conselhos de mãe são
sempre os mais sábios.

Foi para a cantina da escola pron-
to a comer a sua canja e o frango as-
sado da praxe, que isto dos nitrofura-
nos ainda só existia em ficção cientí-
fica e são males que não chegam às
aldeias minhotas, muito menos a
cantinas novas e acabadinhas de
inaugurar, quando foi confrontado
com uma questão de resposta óbvia:

— Aonde foste, Abílio? – pergun-
tou, simpática, uma das senhoras
da cantina.

— Ver uma fossa cheia de merda.
– retorquiu ele, mais interessado na
canja que aguardava em cima da
mesa da cantina.

Aquela meia dúzia de palavras,
proferida de forma despreocupada
e descomplexada, foi a descrição
mais perfeita da visita de estudo
realizada pouco antes. O professor
riu, mas andou a reflectir nesta frase
lapidar que encerrou a visita.

Pois é, caro Abílio, até tu sabes
que isto de projectos só resulta se ca-
da um o sentir como seu. Se for im-
portante para cada um de nós. Pena
que outros bem maiores ainda não se
tenham apercebido desse facto.

a senhora engenheira responsável
pela visita fez uma longa disserta-
ção sobre a importância do trata-
mento das águas residuais, sobre a
transformação da água na ETAR,
sobre datas de entrada em funcio-
namento, sobre as grandes virtuali-
dades deste sistema, sobre tudo.
Sobre nada, como veremos mais à
frente. Como se há-de importar o
Abílio com a ETAR se ele não tem
uma casa de banho decente e vai
“cagar ao eido”, como ele diz e co-
mo fazem os porcos que habitam
consigo e que são o sustento para o
arroz com chouriço?

Depois de se ter visto a água a
entrar e a sair de máquinas mais ou
menos imponentes, de ter reparado
no cheiro a estrume que por ali se
sentia, de ter ouvido falar de estu-
dos de impacto ambiental, de se ter
dissertado de forma altiva sobre a
importância das bactérias e de ter
percebido que as bactérias não pas-
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1. A política internacional do
Governo Americano é: 
¬ positiva
¬ negativa

O governo de Bush 
é nazi-fascista
A política do governo de Bush, no
essencial, não se distingue da de Hi-
tler. O ditador alemão considerava o
povo alemão como um povo supe-
rior a quem assistia o direito de do-
minar e de impor a sua vontade a to-
dos os povos. Considerava o uso da
força como um recurso legitimo pa-
ra impor as suas ideias e os seus in-
teresses. Tratava todos os outros
povos como inferiores. Considerava
ser possuidor da verdade absoluta.
Ora, actualmente, Bush e os que o
rodeiam têm estas mesmas caracte-
rísticas. O governo americano tam-
bém se considera superior e sujeito
de todos os direitos e julga-se com
o direito de impor a sua vontade e
os seus interesses aos outros po-
vos. Por isso o governo de Bush é
um governo nazi-fascista. 

António Teixeira  

Um perigo para a humanidade
A actual política do governo de
Bush é extremamente perigosa para
o mundo. Os EUA possuem as ar-
mas de destruição maciça mais pe-
rigosas do mundo. Também pos-
suem armas químicas em abundân-
cia. Os membros do governo ameri-
cano, a começar pelo presidente,
são loucos e desequilibrados. 

Este governo é uma enorme
ameaça para toda a humanidade. 

Adão Preto 

"Pax americana"
O 11 de Setembro abriu uma porta
para a prepotência americana se im-
por com o maior despudor. Devido à

brutalidade e estupidez do terroris-
mo fascista e anti-semita dos pales-
tinianos e seus fanáticos seguidores,
temos agora que aguentar a barbárie
toda poderosa dos americanos.

Acrescente-se um anti-comunis-
mo primário a recordar constante-
mente os crimes de uma União Sovié-
tica que já não existe (mas que equili-
brava o xadrez geopolítico internacio-
nal impedindo a ideologia expansio-
nista da direita norte-americana)e te-
mos todos os ingredientes para se es-
tabelecer uma "pax americana" à qual
todos temos de nos sujeitar. 

Paulo Frederico Gonçalves  

2. No quadro das relações in-
ternacionais a ONU: 
¬ continua a ter importância
¬ já não tem importância

A ONU é Indispensável
Os Estados Unidos da América que-
rem assumir o papel de império. Não
estão por isso interessados em ne-
nhuma organização que, melhor ou
pior, obrigue à partilha de pode. Não
estão, por isso, interessados na ONU.

Algumas pessoas criticam a ONU
dizendo que esta não funciona. Ora a
ONU é o que os países quiserem que
seja. Se não funciona, o problema
não está na organização mas nos paí-
ses que a constituem. Cabe aos paí-
ses perder o medo ao império e de-
senvolver políticas que conquistem
as opiniões públicas do mundo. Os
que ficarem de fora ficarão fora da lei.

Deve rever-se o funcionamento do
Conselho de Segurança. Já não faz
sentido haver 5 países com direitos
especiais. O Conselho de Segurança
deve ser rotativo e em vez de 15 mem-
bros deve passar a ter um número
maior (25/30, por exemplo). Deste mo-
do será mais difícil manipular os países

representados. Deve haver decisões
por maioria simples e em casos de
maior complexidade (declarações de
guerra, por exemplo) deve ser neces-
sária uma maioria de dois terços.

A organização continua a ser in-
dispensável. Só não será se aceitar-
mos o regresso à lei da selva.

Sandra Almeida 

Um mundo gerido por todos
Mesmo quando o mundo não esta-
va globalizado, já os povos sentiam
necessidade de terem um lugar, on-
de pudessem discutir os seus pro-
blemas e os problemas do mundo.
Agora que o mundo está globaliza-
do, essa necessidade é ainda maior.

Actualmente os problemas de lo-
cais rapidamente se transformam
em mundiais. Veja-se o caso agora
da gripe que tendo aparecido (ao
que se julga) na China, rapidamente
se espalhou pelo mundo. A SIDA é
também um problema mundial. 

Quando leio na nossa imprensa
afirmações de indivíduos que põem
em causa a necessidade da ONU,
que profetizam a sua falência e que
afirmam (na prática) o direito de um
só Estado governar o mundo, sei
que estou perante loucos ou idiotas.
O problema é que estes idiotas têm
aceitação pública.

Joel Ferreira  

3. As escolas frequentadas
por menos de 5 alunos
devem: 
¬ encerrar
¬ manter-se em funcionamento
¬ tenho dúvidas sobre a melhor

solução

Escolas com 5 alunos
Não conheço o mapa do 1º ciclo do
E.B., o que seria imprescindível para

responder a esta pergunta, mas pen-
so que uma escola com 5 alunos po-
de ser altamente rentável, se para
além de servir essas crianças, utilizar
as suas estruturas em projectos co-
mo a alfabetização de adultos e ou-
tros programas adequados à locali-
dade. É claro que quando falamos
de rentabilidade, cada um tende a
medi-la na sua escala de valores. 

Manuela Coelho  

Neo-obscurantismo
Para onde vão os cinco alunos caso
a escola encerre? Haverás escolas
perto, transportes acessíveis? Os
direitos fundamentais medem-se
pelo número, pela quantidade, se-
rão meramente mensuráveis? Espe-
ro que a mentalidade obsoleta da
nossa ministra das finanças não fa-
ça lei ou regra e tudo passe a ter
uma tradução em dinheiro. Há coi-
sas na vida que não têm preço: a
Educação é uma delas. Por se pen-
sar o contrário estamos na situação
em que estamos. Será que esta
ideologia de mercado que o gover-
no nos quer impingir não pode ser
efectivamente contestada? A não
haver crítica, estou em crer que cor-
remos cada vez mais o risco de ser-
mos coniventes com novas formas
de totalitarismo, camuflado num
pseudo-elitismo esclarecido, cuja
presunção atesta bem da sua real
insignificância. Mas a ignorância
dos que nos querem impor o pensa-
mento único é a sua melhor arma,
pois tudo querem alinhar pelo obs-
curantismo das suas mentes. 

Paulo Gonçalves 

Uma solução mista?
A minha preocupação centra-se so-
bre a socialização das crianças. Para
crescerem felizes as crianças preci-
sam de conviver com outras. Na

cartas “on-line”
a Página on-line - participe em

www.apagina.pt/inqueritos
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inquérito/página “on-line”

A política internacional 

do Governo Americano é: 

No quadro das relações

internacionais a ONU: 

As escolas frequentadas 

por menos de 5 alunos devem: 

A questão mais preocupante é: 

as turmas terem demasiados alunos

01%

existir muita indisciplina na escola

22%

os professores serem pouco competentes

03%

a actividade lectiva ser muito monótona

03%

a direcção da escola ser desagradável

00%

os docentes terem demasiado trabalho

burocrático

11%

a carreira docente ser demasiado longa

13%

a instabilidade profissional 

ser muito grande

06%

os professores ganharem pouco

00%

política do ministério da educação ser

incompetente

37%

aprendizagem, é também essencial
que as crianças conheçam e convi-
vam com outras de idade semelhante. 

Tenho dúvidas sobre a melhor solu-
ção, visto que ao fechar a escola estão
a retirar o último bem cultural da aldeia. 

Por outro lado, manter a escola,
sem mais, pode significar obrigar es-
tas crianças a viver só com adultos.

Uma solução intermédia seria
criar um agrupamento, numa das
aldeias, onde se deslocassem estas
crianças das pequenas escolas,
dois ou três dias por semana, sen-
do que nos restantes dias trabalha-
riam nas suas pequenas escolas.
Sendo a solução mais cara parece-
me ser a melhor para as crianças e
para as pequenas comunidades a
que pertencem.

Em qualquer dos casos os pro-
fessores destas pequenas escolas
não podem apenas restringir o seu
trabalho ao ensino das poucas
crianças que têm. Julgo que devem
desempenhar na aldeia um papel
cultural virado também para o con-
junto dos habitantes da aldeia e pa-
ra os seus interesses. 

Sofia Belchior  

4. A questão mais 
preocupante é: 

¬ as turmas terem demasiados
alunos

¬ existir muita indisciplina 
na escola

¬ os professores serem pouco
competentes

¬ a actividade lectiva ser muito
monótona

¬ a direcção da escola ser 
desagradável

¬ os docentes terem demasiado
trabalho burocrático

¬ a carreira docente ser 
demasiado longa

¬ a instabilidade profissional ser
muito grande

¬ os professores ganharem 
pouco

¬ política do ministério da
educação ser incompetente

Precisamos de competência
governamental
Todas as questões referidas no inqué-
rito são preocupantes. Mas a questão
maior é a da incompetência do Minis-
tério da Educação. Se este tivesse
uma política competente, os outros
problemas podiam ser memorizados
e até se iam resolvendo. Acontece
que para além de umas frases soltas e
algumas afirmações e manifestações
de intenção descabidas, este ministé-
rio nada mais tem feito.

Um ano depois da mudança de
governo, estamos pior do que está-
vamos. E ao fim de um ano o minis-
tério parece completamente exausto. 

Triste vida!
André Rocha 

Tirem-nos deste lamaçal!
O mais preocupante é que escolas e
professores vivem numa espécie de
purgatório. Hoje a escola se não é o
Paraíso também não é o Inferno. Não
é uma coisa nem outra. É um com-
passo de espera. Espera-se que a es-
cola saia do lamaçal onde caiu. Mas
ninguém a tira de lá. A escola tem de
mudar. Mas ninguém é capaz de a
mudar. Definitivamente nada temos a
esperar do actual ministério. Os se-
cretários de Estado são inexistências.
O ministro, blá, blá, blá, blá, blá….

Uma lástima. O lamaçal vai ser
cada vez mais lamaçal. E nós de cá
para lá e de lá para cá. Cada vez
mais presos à lama!

Por favor dêem-nos outro gover-
no. Este é uma seca.

João Pedro  

positiva

07%

negativa

92%

Total de Respostas 144

Total de Respostas 431

Total de Respostas 454

Total de Respostas 455

continua a ter importância

95%

já não tem importância

04%

encerrar

28%

manter-se em funcionamento

46%

tenho dúvidas sobre a melhor solução

25%



44
a página
da educação
ma io  2003

andarilho

EM português
Leonel Cosme

Instituo Piaget

> A Política e o Ambiente
A Dimensão do Indivíduo
João Paulo Fernandes
Instituto Piaget
pp. 184

Esta obra corresponde a uma
reflexão crítica sobre a proble-
mática do ambiente e exprime
a experiência do autor como
técnico de ambiente, professor
universitário e ex-consultor pa-

ra assuntos do ambiente do actual presidente da repú-
blica Jorge Sampaio. Trata-se simultaneamente de uma
obra de divulgação e de reflexão, que procura, por um
lado, contextualizar a problemática ambiental e enfati-
zar a sua dimensão humana e, por outro, desmistificar
muitas das perspectivas dominantes.

> O Protestantismo
Laurent Gagnebin
Instituto Piaget
pp. 131

> De um Colapso a Outro
Instabilidade e regulação
das economias monetárias
Olivier Brossard
Instituto Piaget
pp. 316

> O Mercado dos Dados 
Pessoais: protecção 
da vida privada na Internet
Arnaud Belleil
Instituto Piaget
pp. 210

> O Universo Amarrotado
Sentido e segredos do universo
Jean-Pierre Luminet
Instituto Piaget
pp. 364

> Três Ensaios sobre o Cancioneiro Infanto-Juvenil
Alexandra Castanheira
Instituto Piaget
pp. 99

> A Produção de Conhecimento para a Acção
Argumentos contra o racismo da inteligência
Jean-Pierre Darré
Instituto Piaget
pp. 268

> Ensaio sobre o Desenvolvimento Humano
De uma Teoria Emergente da Prática ao Mundo
como Implicação
Luís Marques Barbosa
Instituto Piaget
pp. 172

> Contributos para uma Metodologia Científica
mais Cuidada
Estela Lamas
Luís Manuel Tarujo
Maria Clara Carvalho
Teresa Corredoira
Instituto Piaget
pp. 159

Edições Afrontamento

> Falar Disso
A Educação Sexual nas 
Famílias dos Adolescentes
Duarte Vilar
Edições Afrontamento
pp. 382

Será que pais e filhos falam de
sexualidade? E se falam, quando
e como é que sobrevêm esta co-
municação? Quais os seus ob-
jectivos e conteúdos? Quais as

dificuldades que uns e outros experimentam? O que pen-
sam os pais da educação sexual nas escolas? Este livro é
resultado de uma investigação onde se procurou perce-
ber a forma como essas mudanças se expressam na co-
municação quotidiana entre progenitores e adolescentes.

> Tradição e Modernidade na
(Re)construção de Angola
António Custódio 
Gonçalves
Edições Afrontamento
pp. 136

Quando, ainda nos preliminares da guerra que norte-americanos e ingleses
iriam desencadear contra o Iraque,   já se faziam ouvir os   primeiros protestos,
uma figura pública dos Estados Unidos, certo de que o seu país se preparava
para assumir, como fizera nas duas guerras mundiais, o papel de paladino da
liberdade e da democracia,  estranhava que alguém pudesse não gostar dos
americanos!

Referia-se, é claro, aos protestos que logo a seguir estrondearam em todo
o mundo contra o pacto anglo-americano, sem  reconhecer que eles não se di-
rigiam ao povo dos Estados Unidos, mas apenas ao Governo que decidia em
seu nome.  Sabendo-se como a opinião pública é permeável aos jogos da pro-
paganda, tão-pouco poderiam ser incluídos nas objurgatórias os milhões de
americanos que, segundo as sondagens, apoiavam a administração de Geor-
ge W.Buch, e menos ainda, obviamente, aqueles outros que, juntando  sua voz
indignada ao coro universal,  não tinham apagado as imagens da memória ou
as marcas do corpo causadas pela experiência   desastrosa e inglória do Viet-
name, ou, no mínimo, as representações literárias, jornalísticas e cinemato-
gráficas que dessa guerra haviam dado escritores,  repórteres e cineastas.

Muitos desses americanos, que enfileiraram nos cortejos de protesto reali-
zados no próprio país, conservariam na retina  os quadros dantescos do filme
"Apocalipse Now", de Francis Coppola, lembrados daquele general-aviador,
de chapéu à "cow-boy", tomado pela histeria,  mandando arrasar aldeias com
bombas incendiárias, ao som das fanfarras wagnerianas, e do coronel ensan-
decido pelo louco exutério  de todas as guerras, que é abrir feridas novas pa-
ra garantir a supuração das antigas. 

Mas, pouco depois, seguramente, aquela mesma  figura pública, se não era
insensível ao horror,  tendo  já  visto  as imagens  da guerra no Iraque que re-
pórteres de todo o mundo fizeram passar nas televisões, não ousaria  repetir -
por simples ingenuidade ou pura estultícia - a mesma pergunta: "Por que não
gostam dos americanos?" 

Se a pergunta fosse dirigida às vítimas  do Iraque, ou aos sobreviventes de
Nagasaki,  Hiroshima e  Vietname, a resposta seria óbvia: "Porque os ameri-
canos,  quando desejam uma coisa, não olham a meios para atingir os fins. E
se, para fazerem valer os seus interesses, tiverem de desafiar a consciência do
mundo, nem hesitarão em pôr-se à margem de todos os convénios que apon-
tem para a redução do poder bélico, da poluição da atmosfera, do erosiona-
mento da terra, da preservação das fontes de energia,  das reservas  nacionais
ao comércio livre, das leis internacionais que defendem a dignidade e sobera-
nia dos povos." 

Se dirigida a todos os homens de boa consciência,  para os quais as mes-
mas palavras que o presidente dos Estados Unidos vem proferindo constante-
mente, no seu Discurso sobre o Bem e o Mal, como "liberdade", "democracia"
ou "compaixão", possuem um sentido diferente, a resposta seria dada também
a uma só voz: "Veja os corpos calcinados  pelas bombas, as casas em escom-
bros,  as mães com os filhos esfacelados nos braços, os rostos dos bébés vi-
drados pelo pavor, os famintos a implorarem comida e água, o horror e o medo
misturados com ódio nos olhos secos;  oiça aquela mulher heroificada pelo de-
sespero a bradar aos homens e aos céus: 'Que mal fizemos aos americanos?!
Onde estás Tu, meu Deus?!' Era uma mulher cristã a convocar o mesmo Deus
dos invasores da sua terra."

Haverá sempre um "general" ou um "coronel", semelhantes aos do filme, a
teorizar, como Nietzsche, que "onde está a vida, aí está também a vontade,
não a vontade de viver, mas a vontade de poder"; ou,  como Marinnetti, que "a
guerra é bela porque fundamenta o domínio do homem sobre a maquinaria
subjugada, graças às máscaras de gás, aos megafones assustadores, aos lan-
ça-chamas e tanques."

Mas porque outros  pensarão, como o Padre António Vieira, que "é a guer-
ra aquele monstro que se sustenta das fazendas, do sangue, das vidas, e
quanto mais come e consome tanto menos se farta",  parecer-lhes-á insupor-
tável, pela simples razão de  que toda a violência inspira a repulsa, que alguém,
por ingenuidade ou infantilismo, possa estranhar que quem viu a sua família
morta, a casa destruída e a pátria invadida não consiga aceitar o responsável,
por mais compensações que ele ofereça, desculpas que  apresente ou remor-
sos que confesse. 

É que as feridas do desprezo são mais profundas que as do amor e do ódio.

Porto Editora

> O Aluno na Sala de Aula
Marina Serra de Lemos
Teresa Rio Carvalho
(orgs.)
Porto Editora
pp. 220

Este é um livro sobre alunos
para professores. A intenção
das autoras é oferecer aos
profissionais de educação um
quadro descritivo e com-

preensivo do aluno na sala de aula  e sugerir formas
de influenciar positivamente a sua aprendizagem e
desenvolvimento.

> A Morgadinha dos Canaviais
Júlio Dinis
Porto Editora
pp. 576

> O Arco de Sant'Ana
Almeida Garrett
Porto Editora
pp. 254

Edições Asa

> Isso vai Sair no Teste?
Vozes, ruídos e murmúrios
numa escola secundária
Ariana Cosme 
Rui Trindade
Edições Asa
pp. 93

Esta é uma obra que reflecte
um olhar atento, lúcido e apai-
xonado sobre a escolarização

secundária de uma jovem bem comportada que não
se deixa aprisionar pelo sem sentido da escola. Aqui
veremos os exemplos concretos do arquipélago de
solidões, do território minado, do castigo se Sísifo -
tudo metáforas que servem para dizer a ruína de um
ensino secundário ainda longe de responder ao an-
seio humano e sobredeterminado pelos testes e exa-
mes. É, por isso, uma obra onde se sente o pulsar do
coração. O pulsar dos corações das pessoas presas,
mas que não desistem do voo.

> 101 Jogos Dramáticos
Paul Rooyackers
Edições Asa
pp. 158

> Sob o signo do Império
Os Lusíadas/ Mensagem -
análise comparativa
J. Oliveira Macedo
Edições Asa
pp. 223

> Filosofia da Ciência
O Jogo e as suas Regras
Rubem Alves
Edições Asa
pp. 224

> No Coração da Escola
Estórias sobre a Educação
Miguel Ángel Santos
Guerra
Edições Asa
pp. 380

> Aprendizagem Cooperativa
Guias Práticos
Luísa Varela de Freitas
Cândido Varela de Freitas
Edições Asa
pp. 264

> Manual do Director de Turma
Contextos, relações, roteiros
Guias práticos
Maria José Peixoto
Vitor oliveira
Edições Asa
pp. 192

> Percursos de Leitura na Obra de Sophia
Ana Margarida Ramos
Edições Asa
pp. 127

Apocalipse now  



Professora, tradutora, biógrafa, contista e ro-
mancista, Maria Ondina Braga (1932-2003)
morreu em silêncio e solidão, após regressar à
sua cidade natal de Braga quando uma doença
prolongada veio ao seu encontro e a levou para
sempre em Março último, sepultada que ficou no
Cemitério dos Arcos. 

A autora de Angústia em Pequim e Estátua de
Sal cultivou um fascínio pelas terras do Oriente,
após viver alguns anos em Pequim e em Macau,
que muito a seduziu e de que jamais deixou de fa-
zer uso dos seus cheiros e sabores, das suas terras
e gentes, como se patenteia em muitos dos seus li-
vros, publicados com alguma regularidade, mas in-
justamente esquecidos da crítica e do público. 

Dotada de uma sensibilidade próxima do intimis-
mo literário de Irene Lisboa, Maria Judite de Carva-
lho ou Luísa Dacosta, a autora de Vidas Vencidas
fez da própria literatura a “mesa da sua solidão” em
que pouca gente se instalou, por ser de seu natural
recolhimento proteger-se no  silêncio do  grande  ru-
mor que  sentia existir  na literatura e arredores. 

Por isso, Maria Ondina não foi de fácil convívio
nem se expôs na praça pública para tirar quaisquer
dividendos que a sua própria obra claramente re-
velava e sem ter de andar a proclamá-la de archo-
te na mão. Que a lessem, sim, porque para isso es-
crevia e publicava os seus livros. E esse recado fi-
cou dado.

Agora, na hora da partida, não resistimos em
reler Nocturno em Macau (1991), em que uma vez
mais nos revela a sua pessoal digressão e desco-
berta da vida, o fascínio oriental, as pessoas que
nela permanecem e constituem o“corpus” literário
da obra ficcionista de Maria Ondina Braga. Trata-se ainda de recordações vividas e sentidas em diferen-
tes paragens que, como em Estátua de Sal, simbolizam esse modo próprio de “olhar para trás” por parte
de uma escritora lúcida e atenta ao que se passa à sua volta, amargurada e por vezes pessimista nas im-
pressões que dá desse mundo conhecido pelas suas andanças como professora por terras longínquas de
Macau e de outras paragens. A força expressiva da sua prosa, o domínio das situações que descreve, o
constante jogo que sabe fazer para que as palavras pareçam “sombras chinesas”, e onde o sentido mais
evidente por vezes se confunde ou sobrepõe pelo aspecto intimista, recatado e amoroso das suas perso-
nagens - tudo faz com que se entenda a ficção de Maria Ondina como a projecção literária de um univer-
so muito pessoal, cheio de secretas intimidades e de sombras que soube projectar através de uma prosa
marcadamente poetizada, como de facto uma vez mais observamos nas páginas de Nocturno em Macau.

Retomando por outros caminhos de uma escrita subtil e penetrante, povoada de referências aos lu-
gares que foram de sua peregrinação, a história que neste romance se conta sobre a amizade de Ester e
de Xiao, duas professoras com uma outra sensibilidade e grande capacidade de amar, cruza-se ainda
com a insidiosa presença de Lu Si-Yuan ou mesmo de Gandhora, Zacarias, Mendo ou madre Rosa Mís-
tica - e por aí se traça um quadro ficcional, entre jogos e efeitos bem conseguidos numa prosa poética
que percorre o romance, entre pequenos mundos e complicados enredos, enfim, vidas estreitas e redu-
zidas no horizonte dos passos ou interesses, marcadas por simples “tragédias” que ensombram o tem-
po de todas as horas, no receio da carta que não chega de longe, ou chega e se receia ler, ou mesmo no
dissabor causado por qualquer pequeno gesto ou palavra menos clara ou até a-despropósito. Mas tudo
se confunde num universo fechado e amoroso para revelar o fascínio ou o mistério de serem outros os
rumores que chegam de um rio tão próximo ou na comovida frustração de um amor mal correspondido.
Porém, perpassa em Nocturno em Macau, na dimensão poetizada e cativante da sua escrita, esse ocul-
to sentido das coisas, dos lugares e das pessoas que mergulham no meio de simples intrigas ou povoam
o quotidiano com gestos simples e sinais de outros sonhos.

Por isso, na propositada carga estrutural de Nocturno em Macau, no modo fechado da própria escrita,
sem intervalos, mas cantante, quase um moderato cantabile em lembrança de Marguerite Duras, nas inú-
meras alusões às pessoas e aos lugares das suas deambulações orientais, Maria Ondina Braga deixou-
nos um livro de excelente qualidade, comovido e profundo na atitude de  fixar os “limites” de uma vivên-
cia bem singular e carregada de muitas sombras. Mas, sobretudo, por esse comovente halo poético e mu-
sical como soube afirmar e renovar o fascínio pelas terras do Oriente que sempre revivem na escrita os
vestígios claros de outras andanças e peregrinações.

Assim, na hora da morte e na releitura de um dos seus melhores livros,  evocamos a partida  derradei-
ra de  Maria Ondina Braga, certos de que a sua  obra ressurgirá  das sombras e silêncio em que está es-
quecida, pela coerência e verdade de que se reveste e pelo exemplo, na força de uma secreta intimidade,
que soube transferir para as páginas de uma obra  literária muito autêntica nos limites da sua expressão.
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O ESPÍRITO
e a letra
Serafim Ferreira

Editado pela Câmara

Municipal de Moimen-

ta da Beira, O Cami-

nho das Pedras reúne

as actas do Colóquio

Lembrar Luís Veiga

Leitão, que se realizou

naquele concelho em

10-12 de Outubro de 1997, e serviu como pa-

no de fundo para o lançamento da Obra Com-

pleta do Poeta de Noite de Pedra (edição

Campo das Letras). Foi um acto simples e de

homenagem a Luís Veiga Leitão que ali nasceu

em 1912, mas que deu origem a alguns textos

de análise e de evocação do Poeta que no

Porto viveu grande parte da sua vida e sepul-

tado ficou em 1987 no cemitério de Agramon-

te. Entre os textos integrados neste volume

contam-se uma sentida lembrança de Óscar

Lopes e de Marta Cristina de Araújo, ou os

breves ensaios de abordagem poética da obra

do autor de Latitude de Fernando Guimarães

(“Ideologia e dimensão simbólica na poesia de

Luís Veiga Leitão”), Fernando J. B. Martinho

(“A arte da memória”), João Rui de Sousa

(“Luís Veiga Leitão e a “Noite de Pedra”) ou

ainda de Luís Adriano Carlos (“Génese e me-

tamorfoses de uma obra”), a par de outros tex-

tos de Xosé Lois Garcia, Cristina Mello, Pires

Laranjeira, Vergílio Alberto Vieira  e outros.

Um livro interessante para quem deseje

relembrar a força e o vigor da poesia de Luís

Veiga Leitão, que neste Caminho das Pedras

volta a ter a companhia de algums bons ami-

gos e estudiosos da sua obra.

Ed. Câmara Municipal
de Moimenta da Beira / 2001.

Na morte de
Maria Ondina Braga

Maria Ondina Braga
Nocturno em Macau, romance
Ed. Caminho / Lisboa.

Lembrar 
Luís 
Veiga
Leitão
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O Porto Palácio Hotel promoveu a 10 de Abril p.p.,
no Restaurante Telégrapho (Palácio da Bolsa), um
jantar literário centrado em torno das palavras es-
critas de oito escritores e jornalistas convidados,
da ementa proposta pelo Chefe Hélio Loureiro e de
uma intervenção musical pelo colectivo “Silêncio
da Gaveta”, com músicas originais sob poemas de
Pablo Neruda, David Mourão Ferreira e João Rios. 

Ás palavras escritas, Ana Duque, que “gosta de
tripas à moda do Porto, gatos e das tardes de pi-
jama”, cruzou-se com Júlio Roldão que “gosta de
esmigalhar batatas cozidas e de lhes misturar azei-
te e um ovo cozido”, enquanto a memória do en-
contro voava para as “pedras das veredas” dos
meninos que nunca tiveram brinquedos (neorealis-
mo, Antero Monteiro?) passando pelo pomar, de
palavras e frutos, do pai de Ivo Machado, pelo dra-
gão, de sonho, de Maria Isabel Moura e pelas in-
quietações pedagógicas de Salvador Cabral, co-
mo “uma migalha entre as folhas de um livro” (no
verso de Ana Luisa Amaral in “Minha Senhora de
Quê”, a ler, ou reler) ou como quem “sentado es-
pera a sopa” (Aurelino Costa).

Tertúlia ao jantar 
no “Telégrapho”

Artistas representados: Júlio Resende, Júlio Pomar, Manuel Cargaleiro, Vieira da Silva, Arpad Szenes, Antoni Tapiés, Miró, Nikias Skapinakis, Artur Bual, Cruzeiro Seixas, Graça Morais, José Guimarães, Mário Cesariny, Francis
Smith, Mário Botas, Armanda Passos, Carlos Carneiro, Maluda, Noronha da Costa, Querubim Lapa, Luís Pinto Coelho, Alberto Reguera, Antonio Segui, Armanda Darocha, David de Almeida, Domingos Mateus, Erró, Isabel Laginhas, Isabel e
Rodrigo Cabral, Luis Feito, Marçal, Nuno Medeiros, Pedro Tudela, Rico Sequeira, Saskia Moro, Velickovic, Xavier, Mingos Teixeira, Orlando Pompeu, Miguel Pereira, Antonia Payero, Fabrizio Corneli, Pedro Rocha, Manuel Casal Aguiar, Antonio
Palolo, Armando Alves, Nuno Barreto, Pedro Chorão, Vitor Espalda, António Gonçalves, Catarina Bizarro, Gracinda Sousa, Ídasse, Isabella Carvalho, Luis Feito, Luis Tavares, Manuel Seita, Nuno Espinho, Pilar Martin, Reinata, Raquel Pedro,
Carlos Silva, Armando Santos, Jorge Bastos, Carlos Mendes, Peixinho, Marius Moraru, Gil Teixeira Lopes, Rogério Amaral, Paulo Santos, Alfredo Luz, João Onofre, Arroyo Eduardo, Corneille, Asger Jorn, Lam Wilfredo, Lindstrom Bengt, Matta
Roberto, Camen Moreno, Aida Sousa Dias, Alvaro Delgado, Alejandro Carro, Antonio Carazo, Clavé, Dukessa, Eduardo Naranjo, Feito, Gunivart, José Espurz, José Hernandez, López Romeral, Margarita Calvary, Paloma Souto, Pedro de Miguel,
Rafael Canogar, Saura, ,João Antas, Oliveira Tavares, Mário Nunes, Marius Moraru, Manuel Pinto, Albino Moura, Barbara Walraven, Bert Holvast, Sílvia Levenson, Jules Maidoff, Jessica Weinstein, Eva Lapka, Alvero Lapa, Paulo Neves, Luís To-
bias, Victor JI, Dana Zámecniková, Mohamed Nabili, Helena Barros, José Barata, Miguel Barbosa, Jover, Juan Fernández, Julia Relinque, Linda de Sousa, Abreu Pessegueiro, Amândio Silva, Ana Fernandes, António Macedo, António Modesto,
Carlos Carreiro, Cristina Ataíde, Dário Alves, Eduardo Malta, Emerenciano, Guilherme Parente, José Maia, José Rodrigues, Renee Gagnon, Teresa Magalhães, Cenarro, Solera, Roblas, Jover, Triviño, José Barata, Ana Maria, Alfredo Luz, David
Almeida, Gil Maia, João Ribeiro, Paulo Neves, Rui Matos, Vitor Ribeiro, Urbano da Cruz, Geraldes, Fernando d' F Pereira, Álvaro Lazaro, Maria Arceu, José Maria Pinedo, Gustavo Fernandes, Fernanda Seles, Maria Cidália Nunes, Andrés Méri-
da, Mário Costa, António Guimarães, Emaia, Sebastião Rodrigues, Patrão, Coque, Alba Simões, Martha Elisa Bojórquez, José del Castillo Martin, Klaus Zilla, Ddaco, Carlos Neto, Mário Nunes, Rogério Abreu, Arlindo Arez, José Coelho, Lino
Neves, Rosana Lopes, Fernanda Biscaya, Hugo da Silva, Lourdes Pólvora da Cruz, Maria José Botelho Brito, Maria do Rosário Oliveira Brito, José Arias, Mercedes Rodríguez Elvira, Carlos Costa, Joaquín Capa, Carmen Castillo, Burgos Alon-
so, Pablo Hojas, Maria José Aguilar, José Catalá, Martín Hanoos, P. Segarra Chías, Juan Del Pozo, Mario Jimeno, Cynthia Morán, Ricardo Renedo, Purificación Rubio, Eustaquio Segrelles, Miguel Barbosa, Rui Cunha, Alice Piloto, Mário Bran-
co, Xico Lucena, Maria João Franco, Nacho Arteta, Isabel Ferrero, Pedro Lozano, Manuela Martínez, Juan M. Mendiguchía, Diego Muñoz, Elena Poblete, Javier Santurtún, Jolanta Studzinska, Fernando Berenguer, Mar Martitegui, Loreto Piquer,
Mar Ugarte, Mª Dolores Bidoggia, Luís Zuluaga, Mónica Nogueira, Liana Mabel, António Maria, Mário Portugal, João Couto, Paco Aguilar, Jorge Vidal, Joaquin Capa, Félix Cuadrado Lomas, Gabino Gaona, Angel Duque Requejo, Fatima Chico,
Jesus Capa, Eduardo Alarcão, Salinas, Pépe Barrgán, Guilherme Parente, Margui López, Mar Indalo, Jose llorens, Gaiselda Gicchero, Inmáculada Lázaro, Vicente Romero Martín, Evaristo Hurtado Peña, Chelin San Juan, Ana Andreu, Jose Ig-
nacio Puerto, Ramce, Miguel Ángel Esteve, Anabel Amaya

Feira de Arte Moderna
na Galeria EXPONOR

O mercado mundial da arte reflecte-a cada vez mais
como uma interessante alternativa de investimento,
numa tendência indissociável - porque paralela - do
valor estético imprimido às obras pelos criadores e
atribuído por quem as admira. Eis uma certeza da
“PORTO ARTE , 2.ª Feira de Arte Moderna”, iniciati-
va que a EXPONOR promove de 15 a 18 de Maio.

Numa reflexão orientada para temas como o
papel dos negociantes de arte no mercado, a
constituição de colecções privadas, as tendências
do sector e o coleccionismo como paixão ou in-
vestimento, Anthony Streatfeild (director de negó-
cios da «Christie’s»), Anna Somers Cocks (directo-
ra do «The Art Newspaper»), Miguel Cabral Mon-
cada (director da «Cabral Moncada Leilões») e
João Fernandes (director do Museu da Fundação
de Serralves), entre outros, participarão num fó-
rum de debate aberto a coleccionadores, profis-
sionais e demais interessados.

Com o aval de parceiros como a Cooperativa
Árvore, a Escola Superior de Artes e Design, o Ins-
tituto Português de Fotografia (IPF), a Escola das
Artes (Universidade Católica), a FNAC e o Fórum
da Maia, além do Museu de Arte Contemporânea
de Serralves, do Museu Amadeo Souza-Cardoso
e o congénere do Chiado, a PORTO ARTE con-
templa ainda  um ciclo de cinema da especialida-
de, um atelier de e um exposição de design su-
bordinada ao tema «Da Figura ao Objecto».

Neste contexto exibir-se-á um filme de anima-
ção 3D de Jorge Varanda, «Sem Lugar Nem Data»,
obra  que explora o confronto entre as imagens
geradas por computador e o trabalho anterior-
mente desenvolvido pelo artista enquanto pintor e
escultor tradicional. O ponto de partida é uma ex-
posição de artes plásticas, apresentada no Museu
Nacional de História Natural, recriada em imagem
de síntese. 

Porto Arte
2.ª Feira de Arte Moderna
15 a 18 de Maio de 2003

Horário: 
das 15h00 às 23h00,

nos dias úteis
entre as 10h00 e as 20h00, 

ao fim-de-semana

EXPONOR 
Feira Internacional do Porto

Leça da Palmeira (Matosinhos)

Ana Duque (pseudónimo de Arminda Rosa Pe-
reira) tem 25 anos e é jornalista, Ana Luísa Amaral,
professora, 47, Antero Monteiro, também professor,
56, Aurelino Costa, declamador, parece andar entre
os 40 e os 50, Ivo Machado, músico e poeta, tem 44
anos, Júlio Roldão, jornalista, faz este ano 50, Ma-

ria Isabel Moura, portuguesa, escritora, tem 47
anos e Salvador Cabral, músico e escritor, 59. 

A estimular a palavra destes oito convidados, o
Chefe Hélio Loureiro fez uma viagem do Oriente à
África, com especiarias da Índia e iguarias euro-
peias. Lascas de bacalhau com crocante de comi-
nhos indianos sobre molho de pimentos verme-
lhos, creme de galinha com limão à moda da Tur-
quia e pato lacado com mel e soja, acompanhado
de couve roxa salteada com maçãs e canela em vi-
nho tinto do Douro. Isto sem esquecer os queijos
Stiton e Serra com bolacha de gengibre e compo-
ta de figos, os quindins do Ìa-Ìa com sorvete de
framboesas e frutas exóticas e o café e o chá de
jasmim da China.

De três em três meses, as cinco estrelas do “Por-
to Palácio Hotel” (representado por Carlos Araújo),
para as quais, gastronomicamente, contribui a “So-
linca Eventos e Catering” (representada por Armindo
Dias), mostram-se no Restaurante Telégrapho, do
portuense Palácio da Bolsa, em inesperados jantares
literários que se assumem como uma ressurreição
das tertúlias perdidas.
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Fernando Nunes

andarilho

A Brigada surgiu neste Intercélti-
co com um conjunto de metais li-
derados por Tomás Pimentel  e
um  grupo de gaiteiros da Galiza.
A que se deve esta inovação num
grupo que privilegia as canções?
Ir buscar músicos e fazê-los estar
num palco connosco para além do
nervosismo e da desorganização que
isso pode trazer, gera um resultado
musical que é uma proposta. A nós
faz-nos bem que haja outras pes-
soas no palco connosco a fazer ba-
rulho. Este é um festival com um pú-
blico especial e como temos bastan-
te respeito vestimos a roupa domin-
gueira. Um grupo de metais liderado
pelo Tomás Pimentel, que é um gran-
de músico da nova geração ao nível
dos arranjos, e trazemos um grupo
da Galiza que é uma região onde há
uma grande revitalização da música
tradicional. Há um nacionalismo no
bom sentido que faz com que a Gali-
za seja uma pátria. A pátria o que é?
A pátria é a terra mais a forma de
gostar dela. Ora, juntando estes dois
elementos, aparentemente estra-
nhos à nossa realidade rural, que é a
realidade da música tradicional, pen-
so que aqui se acrescenta alguma
coisa de belo. De qualquer forma es-
tamos todos com empenho e porque
o Intercéltico é um festival especial.  

A Brigada Victor Jara e os Gaitei-
ros de Lisboa foram as bandas
portuguesas escolhidas para par-
ticipar na edição deste ano do In-
tercéltico.  Há algum sabor espe-
cial pela escolha da organização? 
Em Portugal há novas bandas que é
de citar na nova música popular
portuguesa. O  Festival Intercéltico
faz  escolhas e tem os seus critérios.
Nós sentimo-nos bastante conten-
tes, outras foram escolhidas noutras
alturas, esta é a nossa segunda vez.
Esta é uma forma de nos encontrar-
mos com linguagens musicais de
vários sítios. O facto de ter sido com
os Gaiteiros é um motivo de regozi-
jo pela razão mais afectiva do que
musical. Apesar de ser um grupo
mais jovem, muitos dos seus músi-
cos andam cá há mais tempo do
que alguns membros da Brigada. 

Ouve-se falar já num novo álbum
da Brigada e que há pelo menos
seis músicas prontas. O que é que

A Brigada Victor Jara abriu em grande a 13ª edição do Festival Intercéltico, no Coliseu da  cidade do Porto. Ao todo eram
dezanove músicos em palco num concerto marcado pelo trabalho de recolha e recriação da música tradicional portu-
guesa. Nascidos em 1975, na cidade de Coimbra, por estudantes ligados à universidade, adoptaram nome do músico revo-
lucionário chileno e nunca mais pararam de renovar o legado musical português. A banda prepara actualmente um novo
álbum de originais e, conjuntamente com os Gaiteiros de Lisboa, representam Portugal na mais recente invasão celta. Ma-
nuel Rocha, professor no Conservatório de Música de Coimbra e violinista,  é o “invasor” que nos fala desta longa aven-
tura musical e, ainda do que está para vir,  na sua já habitual postura festiva e fraterna. 

“Este festival é especial”
Manuel Rocha, membro da Brigada Victor Jara, em entrevista:

está a ser preparado?
Está a ser preparado um conjunto de
canções dentro da mesma filosofia,
que é pegar na música tradicional
não numa perspectiva de amostra-
gem, de exposição, mas como pon-
to de partida. Há que pensar que
mesmo na música tradicional da-
quela que passa de pais para filhos,
há sempre um trabalho de recriação.
Um homem é um homem e é sempre
diferente de outro homem e é isso
que nós procuramos fazer num con-
texto urbano. Isto é, desinserido do
sítio onde foram criadas as canções,
onde elas viveram conjuntamente
com as populações, mas pegando
naquilo que é uma grande riqueza
que é a riqueza estética das can-
ções. Uma das características da
música tradicional seja ela de onde
for, à semelhança do carbono quan-
do passa a diamante, há um conjun-
to de factores que faz com que ela
perdure e valha pela sua essência. 

Será portanto um disco especial? 
Neste disco vamos fazer mais do
que canções, vamos utilizar a pala-
vra como instrumento importante de
perdurar uma cultura.    

Há algum conceito à volta deste
novo álbum? 
O conceito tem a ver com os ciclos
da vida e os ciclos da produção,
desde o solísticio de Inverno até ao
mesmo do próximo ano e com os
ciclos da vida, do nascimento à
morte. Canções de embalar e de en-
comendações das almas. Ainda não
temos nome, pois é a última coisa
que surge e às vezes inábil.

A Brigada Victor Jara existe há 28
anos. O que é que ainda vos faz
manter unidos? 

A Brigada tem vido a ser renovada e
creio que essa é uma das caracte-
rísticas da sua vitalidade. Nada faz
com que as famílias vivam muito
tempo juntas, até os filhos que nas-
cem na família vão embora um dia
qualquer. Aqui também acontece is-
so. Há filhos que vão embora e há
também alguns que envelhecem
(aqui risos). O que é de assinalar e
que é um segredo da longevidade
que a natureza tem que é o da reno-
vação da sua capa.

Enquanto cidadão de Coimbra
como vês a Capital Nacional da
Cultura?
Está muito alheia à cultura que se faz
em Coimbra. É uma importação de
uma boa ideia e é a implementação
no terreno desorganizada dessa
mesma boa ideia. Agora, ela está a
decorrer...isto é, mesmo o indivíduo
que está mais combalido com uma
gripe, há sempre a hipótese de po-
der tomar uns anti-vírus e poder ficar
mais saudável. Pensamos também
que ainda estamos no mês quatro e
até ao mês doze ainda pode melho-
rar. De qualquer forma, muito daqui-
lo que é Coimbra, a cidade que aco-
lhe, não está mobilizado para a
Coimbra Capital da Cultura, quer se-
ja público ou agente cultural. 

Há alguma participação prevista
por parte da Brigada ao longo do
ano?
A Brigada terá eventualmente uma
participação mas não nos foi pro-
posto nada de concreto. Não faze-
mos parte das suas escolhas e dá-
nos uma certa tristeza, pois nasce-
mos ali, vivemos ali, somos dali e,
digamos que é um bocado como
quem numa terra de gaiteiros vai en-
fiar uma aparelhagem sonora. Até

pode soar música boa, mas os gai-
teiros estão lá e até podiam fazer um
bocado de barulho.
Qual é a sua análise da chegada de
um ex-membro da Brigada à reito-
ria da Universidade de Coimbra?
Vejo com alegria e até com alguma
comoção. O facto do Fernando
Seabra ser reitor da Universidade de
Coimbra faz pensar  que o trabalho
que um homem realiza enquanto é
jovem é-lhe importante para seguir a
vida. A Universidade de Coimbra vai
beneficiar por ter o Seabra como rei-
tor, tal como ele beneficiou por ter
conhecido aquele mundo e ter sido
um membro importante da Brigada
no seu início. 

Como é que assiste enquanto mú-
sico ao fenómeno Adiafa?      
Eu penso que é um fenómeno cir-
cunstancial obviamente, o que não
desmerece nada o trabalho dos ra-
pazes. O que é um facto é que eles
têm várias canções naquele disco e
só uma é que é conhecida. O que
seria interessante era saber o que é
que as pessoas pensariam das res-
tantes canções porque o trabalho
de um grupo não se baseia numa só
canção. É um fenómeno engraçado
que os putos da escola primária, in-
clusive os meus, saibam de cor uma
canção deles e não saibam de outra
coisa qualquer esquisita. Eu prefiro
que eles saibam aquilo do que a
canção do “É o bicho, é o bicho”.(ri-
sos).É um fenómeno conjuntural e o
próprio grupo saberá disso.  

E como vai a sua ligação ao fado,
assim como outros projectos mu-
sicais em que está envolvido?
É muito complicado em Portugal
pertencer a um projecto e fazer des-
se projecto alguma coisa de dura-
douro, a não ser que se queira apos-
tar sempre em projectos novos e es-
tar sempre a inventar o início do
mundo. Fazemos uma coisa engra-
çada que é irmos visitar outros mun-
dos. Acabámos de gravar com a Fi-
lipa Pais no disco que acabou de
sair. O Ricardo Dias produziu e com-
pôs, e eu continuo também ligado à
Mísia. Vou trabalhando em projectos
dispersos sempre que me pedem a
colaboração. É assim que se faz a
vida andando..., é assim que se faz
a vida caminhando.
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FOTO ciência 
com legenda

Luís Tirapicos

Um dos pontos de partida para este

novo domínio da Ciência que come-

ça a ser Tecnologia também foi a

descoberta, em 1985, de uma molé-

cula inédita. A motivação era investi-

gação básica para replicar, no labo-

ratório, presumíveis reacções quími-

cas ocorrentes nas atmosferas de

estrelas gigantes vermelhas. Um in-

tenso feixe de luz laser incidente so-

bre uma superfície de grafite vapori-

zava partículas de carbono, depois

arrastadas e arrefecidas numa cor-

rente gasosa em expansão; no en-

tretanto essas partículas constituíam

agregados de carbono cuja massa

era de imediato analisada. Sob con-

dições favoráveis, era possível obter

quase exclusivamente partículas

com a massa de 60 átomos de car-

bono; concluiu-se ser uma molécula

com forma quase esférica, seme-

lhante à das cúpulas geodésicas in-

ventadas e popularizadas pelo arqui-

tecto Buckminister Fuller (ou se pre-

ferirmos, análogas às bolas de «foot-

ball») e por essa razão a essa pecu-

liar molécula de carbono foi dado o

nome de «buckyball». Esta é uma de

várias moléculas de carbono que

constitui uma família designada

«buckminster fullurenos». 

A essa descoberta inicial seguiu-

se, poucos anos depois (1991), a

descoberta de outras estruturas mi-

núsculas de carbono produzidas em

arcos eléctricos de grafite. Desta vez,

identificaram-se filamentos tubulares

cilíndricos de carbono puro, com diâ-

metros de poucos nanometros (um

milionésimo de milímetro). Estas cu-

riosas moléculas de carbono surgem

sob várias formas: tubos com extre-

midades abertas ou fechadas (fecha-

das por estruturas hemisféricas co-

mo a «buckyball») e consistindo em

um, dois ou mais tubos ou camadas

concentricamente encaixadas.

DA CIÊNCIA
e da vida

Rui Namorado Rosa
magma@netc.pt 

Universidade de Évora

Nanotecnologia (Î)
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Ecos de Luz
Uma estranha explosão atingiu a estre-

la V838 Monocerotis, em Janeiro de

2002. De repente ficou 600 mil vezes

mais luminosa que o Sol, emitindo uma

espécie de flash de luz cósmico. Este

«impulso» luminoso propagou-se, na-

turalmente, em todas as direcções.

Mas como esta estrela se encontra ro-

deada por um envelope de gás e poei-

ras só agora nos chega a luz reflectida

por esses componentes do meio inte-

restelar – luz que teve de percorrer

uma maior distância, antes de chegar à

Terra. Segundo os investigadores a

V838 Monocerotis não se encaixa em

nenhum dos modelos existentes para

descrever a evolução das estrelas.

Entre as novidades científicas mais recentes, 
portadoras de promissoras inovações tecnológicas, 

contam-se as propriedades exóticas de estruturas 
minúsculas, sub-micrométricas (dimensão inferior ao 

milésimo de milímetro) que poderão ser moléculas mais
ou menos complexas, capazes de executar funções especia-
lizadas, tecnicamente muito interessantes. Essas funções

podem ser mecânicas, eléctricas, ópticas, bioquímicas, 
e o mais que se inventar. É o domínio da Nanotecnologia.

Constituem uma família designa-

da por «nanotubos de carbono». 

Foi preciso esperar pelos fins do

século XX para se descobrir que o

carbono puro, para além de ocorrer

nas suas conhecidas formas de gra-

fite (a dos bicos de lápis e lapisei-

ras!) e de diamante (o das cobiçadas

jóias), também ocorre nestas outras

formas microscópicas. Ora estas

novas formas microscópicas gozam

de propriedade inéditas que se vão

descobrindo a pouco e pouco.

As «buckyballs» podem “arrumar-

se”, em combinação com átomos de

outros elementos químicos, em es-

truturas periódicas, sendo novos

materiais com propriedades promis-

soras. Também servem de base pa-

ra a síntese de moléculas com pro-

priedades bioquímicas, designada-

mente produtos farmacêuticos. Os

«carbon tubes» revelam interessan-

tes propriedades eléctricas, desde

excelente condutor (como o cobre) a

versátil semicondutor; térmicas,

com elevadíssima condutividade

térmica ao longo do eixo (como o

diamante); mecânicas, a mais resis-

tente e rígida fibra conhecida. Estes

nanotubos podem ser utilizados co-

mo fio condutor microscópico; co-

mo substrato microscópico para dis-

positivos electrónicos e optoelectró-

nicos; como suporte adsorvente

muito eficaz (muito superior ao “car-

bono activado”); como suporte para

elementos químicos catalizadores.

Os nanotubos associam-se espon-

taneamente em fibras e nessa forma

podem ser incorporados em mate-

riais compósitos mecanicamente

muito resistentes (este tipo de apli-

cação já era conhecida); utilizados

como eléctrodos de células de com-

bustível; como suporte para armaze-

namento compacto de gases; etc.

Mas há mais, muito mais…


